
REVISTA

I S S N :  2 5 9 5 - 6 5 3 1

REVISTA ELETRÔNICA

BOLETIM DO GERENCIAMENTO



 

Revista Boletim do Gerenciamento nº 30 (2022) 
 
 
 

 

Revista Boletim do Gerenciamento 

Site: www.nppg.org.br/revistas/boletimdogerenciamento 

 
 

SUMÁRIO 
 

1 LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA E EDÍLICA: O DESENVOLVIMENTO DA CIDADE 
DO RIO DE JANEIRO E SEU CENTRO. 

 BARRADAS, Rodrigo; CHRISTINO, Lucas .........................................................................    01 

 
2 METODOLOGIAS ÁGEIS NA CONSTRUÇÃO CIVIL E SUAS DIFERENÇAS SOBRE 

A METODOLOGIA CASCATA TRADICIONAL. 
 VALE, Hugo Bastos; ALVES, Lais Amaral...........................................................................    12 

 
3 O IMPACTO DOS MÉTODOS CONSTRUTIVOS NAS ADAPTAÇÕES DE ESPAÇOS 

DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DURANTE A PANDEMIA 
RUGOLO, Stéfannie Nogueira¹; BARBOSA, Eliane Silva² ..................................................    20 

 
4 ECOPLATAFORMA: INOVAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL ATRELADA À 

SUSTENTABILIDADE E SEGURANÇA DO TRABALHO 
LAURINDO, Millena de Medeiros¹; CUNHA, Pedro Henrique² ...........................................    31 

 

5 CONSTRUTIBILIDADE EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL ALIADA ÀS BOAS 
PRÁTICAS DO PMI  

  MERLIM, Cláudia Freitas de Souza; ALVES, Laís Amaral ..............................................        40 

 
6 ANÁLISE DE VIABILIDADE EM UM PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE ENERGIA 

SOLAR FOTOVOLTAICA EM CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
SANTOS, Michelle de Oliveira Monteiro; CUNHA, Pedro Henrique Braz ...................          50 

 
7 ESTUDO DA TEORIA DE LIDERANÇA SITUACIONAL EM EMPRESA DE 

CONSTRUÇÃO CIVIL ATUANDO EM ANGOLA. 
BORGES, Diogo Bravo1; HADDAD, Assed Naked2 ........................................................        60      

 
 



1 
 

 

Revista Boletim do Gerenciamento nº 30 (2022) 

 

Revista Boletim do Gerenciamento 

Site: www.nppg.org.br/revistas/boletimdogerenciamento 

 

Legislação urbanística e edílica: O desenvolvimento da cidade do Rio de 
Janeiro e seu Centro. 
BARRADAS, Rodrigo¹; CHRISTINO, Lucas²  
rodrigo.barradas20@gmail.com¹; lucaschristino@hotmail.com² 

Planejamento, gestão e controle de obras civis, Núcleo de Pesquisas em Planejamento e Gestão, Rio de Janeiro. 
 

Informações do Artigo 

Histórico: 
Recebimento:  
Revisão:  
Aprovação: 
 
 
Palavras-chave:  
Legislação 
Urbanismo 
Cidade

Resumo: 

Ao se pensar em um projeto de arquitetura, é necessário atender 
diferentes demandas. Entre elas estão em cumprimento de normas e leis 
em diferentes esferas. Tais regramentos são elaboradas levando em 
consideração o espaço habitado e as futuras áreas de ocupação. Eles 
protegem não somente o usuário, mas toda a sociedade ao seu redor. 
Condições mínimas de habitação, aumento populacional e melhorias de 
infraestrutura são situações que alteram a rotina de pequenas e grandes 
regiões. O objetivo desse artigo será abordar de forma cronológica como 
as leis e reformas urbanísticas direcionam o desenvolvimento de uma 
cidade, com foco no Rio de Janeiro e seu centro financeiro. 
 

 
 

 

 

 

1. Introdução 
A cidade pode ter muitas definições. 

Segundo Aurélio Buarque de Holanda, autor 
do dicionário Homônimo, a cidade é: 

Complexo demográfico formado por 
importante concentração populacional não 
agrícola e dada a atividades de caráter 
mercantil, industrial, financeiro e cultural; O 
conjunto dos habitantes da cidade; O centro 
comercial. (p. 153) [1]. 

Fica evidente que a cidade pode ser 
definida pela região onde as atividades 
econômicas de uma área são realizadas, 
resultando em um aglomerado de pessoas que 
necessitam dessa característica para 
sobreviver.  

  Esse aglomerado populacional resulta 
em uma vida urbana ativa composta por 

malha viária, estabelecimentos comerciais, 
culturais, institucionais, além de moradias. 
Um desenvolvimento desordenado de tais 
características põe em risco a segurança de 
quem ali habita e a falta de planejamento é 
comum nas primeiras ocupações de terra.  

Soluções urbanísticas passam a ser 
pensadas a partir do momento que já não é 
viável aglutinar mais edifícios em uma 
mesma região sem a estrutura necessária para 
comportar tais níveis de edificação e número 
de habitantes. 

No Rio de Janeiro, as legislações que 
ditam o desenvolvimento edílico da cidade 
percorrem o caminho de expandir a malha 
populacional para uma direção contrária a 
saturação da mesma. São levadas em 
consideração, por exemplo, estruturas urbanas 
em relação a transporte público, acesso a 
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saúde e regiões onde há concentração de 
empregos, áreas essas com maiores fluxos de 
deslocamento diário. 

No atual Plano Diretor do Município (Lei 
complementar 111/2011) a área de 
Planejamento 1 (AP1) compreende a região 
considerada central e seus arredores. São eles: 
Zona Portuária, Gamboa, Santo Cristo, Caju, 
Rio Comprido, Cidade Nova, Estácio, São 
Cristóvão, Mangueira, Benfica, Vasco da 
Gama, Santa Teresa, além da Ilha de Paquetá 
[2]. ANEXO A. Dessa área de planejamento, 
o Centro e a Zona Portuária foram umas das 
primeiras regiões a serem habitadas na cidade 
e, nos dias atuais, são uma das áreas com 
mais incentivos construtivos e onde 
ocorreram muitas obras de melhoramento 
urbanístico.  

A legislação criada para realizar um 
projeto de arquitetura urbana ou edílica 
também é pensada para o desenvolvimento de 
uma região como um todo. As próximas 
seções irão tratar como essas legislações 
foram impactantes no desenvolvimento da 
cidade do Rio como um todo, utilizando o 
Centro e Área Portuária como estudo de caso. 

 

2. Cidade do Rio de Janeiro: 
Histórico de ocupação urbana. 

2.1  Ocupação inicial 
Muito do início da ocupação da cidade do 

Rio tem a ver com a sua proximidade em 
relação ao mar. Era por ele que mercadorias 
adentravam para o continente e, como dito 
anteriormente, a situação econômica foi 
determinante para tal ocupação.  

 A base do antigo Morro do Castelo, 
arrasado em 1921 na gestão do então prefeito 
Carlos Sampaio para uma reforma urbanística 
e sanitarista [3], foi um dos pontos iniciais de 
ocupação no atual Centro, por ser um local 
seco no meio de uma região que sofria o 
escoamento de águas pluviais e inundações 
devido a entrada das águas da Baía de 
Guanabara. 

Em 1642 ocorreu uma obra de 
saneamento na região que foi a construção de 

uma vala, dando origem as Ruas Acre e 
Uruguaiana. Essa vala tinha o objetivo o 
escoamento proveniente do Campo de Santo 
Antônio, atual Largo da Carioca, e, por muito 
tempo, o desenvolvimento da cidade se 
concentrou no entorno dela pela facilidade de 
acesso a água [4]. 

Durante o século XVIII o Porto do Rio se 
tornou extremamente importante para as rotas 
de embarcações internacionais vindas dos 
EUA e Europa, que seguiam para a Ásia, 
África e terras do Pacífico Sul. A Baía de 
Guanabara, com sua água calma, servia de 
parada para os navios se reabastecerem e 
realizarem consertos. A cidade viu sua 
população crescer durante esse período de 
forma exponencial [5]. 

Nesse cenário de crescimento 
populacional para a época, causado por sua 
localização privilegiada perante as rotas de 
comércio marítimo, a ocupação seguiu com 
ruas estreitas e moradias aglutinadas entre o 
mar e as montanhas da região central, sem 
uma preocupação urbanística, até a chegada a 
família real portuguesa.  

2.2 Chegada da Família Real: 
Condições da cidade e incentivos 
urbanísticos. 

A vinda da corte portuguesa para sua 
colônia ocorreu no ano de 1808. Em seu livro, 
Laurentino Gomes descreve o retrato urbano 
da época:   

 Em 1808, o Rio de Janeiro tinha apenas 
75 logradouros públicos, sendo 46 ruas, 4 
travessas, 6 becos, 12 campos ou largos. A 
via principal era a Rua Direita, atual 
Primeira de Março. Ali ficavam a casa do 
governador, a alfândega e, mais tarde, o 
Convento do Carmo, a Casa da Moeda e o 
próprio Paço Real. (p. 147) [5]. 

A partir da chegada de Dom João VI, 
houve uma preocupação de como a cidade 
estava se desenvolvendo urbanisticamente. 
Prova disso foi o pedido vindo do Rei para a 
elaboração de um mapa da cidade no mesmo 
ano de sua chegada, concluído 4 anos depois, 
em 1812. 
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O discurso de médicos era de que a 
umidade e o calor, causavam e favoreciam a 
propagação de doenças, não sendo 
recomendada uma ocupação longitudinal 
entre o mar e montanha, mas sim um 
desenvolvimento urbano para o interior da 
cidade. 

No mesmo ano da chegada da família 
real foi criada a Intendência Geral de Polícia 
da Corte, órgão instituído para implantar e 
dirigir a nova estrutura de polícia e segurança 
pública. Foi essa intendência, juntamente com 
os pensamentos médicos sanitaristas, que 
sugeriu isentar do imposto denominado 
Décima Urbana aqueles que construíssem 
edificações na chamada Cidade Nova, 
incentivando a ocupação fora dos limites 
litorâneos que até então predominavam 
quando se tratava de malha urbana [6].   

Essa isenção fiscal sobre a Décima 
Urbana foi um dos primeiros artifícios legais 
utilizados para direcionar o urbanismo da 
cidade em uma direção desejada pelas 
autoridades da época.  

 
3. Planos e reformas urbanísticas 

iniciais. 
3.1 A Comissão de Melhoramentos. 
Na segunda metade do século XIX a 

cidade crescia economicamente, mas aspectos 
antigos continuavam os mesmos: Aglutinação 
urbana, edificações sem parâmetros 
construtivos e epidemias. Era de senso 
comum que a desordem urbanística causava a 
disseminação de doenças, como o surto de 
Febre Amarela que ocorreu em 1870. 

Dessa forma, foi proposto ao Imperador a 
criação de uma comissão para discutir 
remodelações na urbanização, sendo criada a 
Comissão de Melhoramento composta pelos 
engenheiros Jerônimo Rodrigues, Marcelino 
Ramos da Silva e Francisco Pereira Passos, 
esse último que poucos anos depois viria a se 
tornar prefeito e colocar em prática muitas de 
suas ideias [7].   

       Dois relatórios foram apresentados, um 
em 1875 e outro em 1876, considerado o 

primeiro plano urbanístico da cidade a ser 
levado ao conhecimento público, ampliando 
as discussões acerca do urbano. (p. 61) [8] 

O primeiro relatório focava no interior, 
onde, segundo os engenheiros, a cidade iria se 
desenvolver. O início das intervenções seria 
na região do Canal do Mangue, atual canal de 
parte da Avenida Presidente Vargas e da 
Avenida Francisco Bicalho, desaguando na 
Baía de Guanabara. Segundo a Comissão de 
melhoramento, ele poderia contribuir para o 
escoamento das regiões pantanosas 
consideradas proliferadoras de doenças, além 
de torna-lo navegável.  

Avenidas monumentais, como uma de 40 
metros de largura ligando o Campo de 
Santana até o antigo Jardim Zoológico no 
bairro de Vila Isabel, também eram propostas 
como forma de higienização e potencialização 
de ocupação nas regiões mais afastadas. Essas 
intervenções já lembravam as usadas por 
Haussmann em Paris e que, posteriormente, 
foram modelos para a criação da Avenida 
Central, Atual Avenida Rio Branco. 

O segundo relatório, além de discorrer 
sobre a cidade nova, também abrangia a 
região próxima ao Porto, que era mais 
adensada. Nele, parâmetros construtivos 
foram tratados e discutidos pela população. 
Determinação de alinhamentos, recuos e 
altura de edificações eram legislações 
inovadoras que começaram a receber atenção 
para ordenamento do crescimento urbano 
como um todo [7].   

3.2 A Reforma Pereira Passos. 
Os relatórios apresentados pela Comissão 

de Melhoramentos, apesar de relevantes para 
levar ao conhecimento público questões 
urbanísticas já discutidas por médicos e 
engenheiros, não obtiveram tal importância 
refletida na prática, ao menos na época de sua 
elaboração.  

Ao assumir o cargo de Presidente em 
1902, Rodrigues Alves convocou Francisco 
Pereira Passos, antigo membro da Comissão 
citada anteriormente, para ser Prefeito do Rio 
de Janeiro, então Capital do país. Dessa 
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maneira, iniciou-se a primeira grande reforma 
urbanística da cidade [9]. 

Pereira Passos pode, então, colocar em 
prática muitos dos ideais já levantados no 
final do século anterior por ele próprio: 
Saneamento, abertura de vias e 
embelezamento.  

Três principais avenidas foram realizadas 
nessa reforma associadas a modernização do 
Porto: Avenida do Cais (Atual Avenida 
Rodrigues Alves), Avenida do Mangue (Atual 
Avenida Francisco Bicalho) e Avenida 
Central (atual Avenida Rio Branco). 

As duas primeiras foram idealizadas para 
levar os produtos as áreas dos subúrbios 
cariocas, facilitada pela estação ferroviária 
que se encontraria ao final da Avenida 
Mangue. 

 A Avenida Central foi projetada para o 
mesmo propósito, mas com direção a área do 
centro. Das regiões da reforma, era a mais 
adensada. Os trabalhadores encontravam 
dificuldades em transportar as mercadorias da 
zona portuária para o centro da cidade pelas 
ruas estreias e sem planejamento que até 
então predominavam. Esse adensamento 
resultou no número alto de desapropriações 
necessárias para a abertura de tal via. [Figura 
1]. 

 
Figura 1 – Construção da Avenida Central 

 
Fonte: Malta [10] 

Além das questões econômicas e 
sanitárias, as reformulações também tinham 
como finalidade o embelezamento urbano. 
Para a construção da atual Avenida Rio 

Branco, o diretor de obras Paulo de Frontin 
viajou para Paris afim de conhecer as 
reformas urbanísticas realizadas por Eugène 
Haussmann e usadas, posteriormente, como 
exemplo na nova avenida carioca. O próprio 
Pereira Passos já havia morado na França e 
estava a par de tais reformas. Derrubada de 
pequenas construções aglutinadas, os 
cortiços, para abertura de grandes ruas em 
detrimento as estreitas antes existentes, largas 
calçadas com arborização e construções 
ordenadas foram exemplos de inspiração 
francesa.  

Parâmetros construtivos também foram 
adotados. Por exemplo, o decreto 391/1903 
determinava que os novos prédios não 
deveriam ter altura superior a uma vez a 
largura das ruas [11]. Foi nessa gestão que os 
Projetos de Alinhamento (PAA) começaram a 
ter importância como instrumento urbanístico 
e características similares as usadas 
atualmente, como a numeração sequencial 
que segue em curso até hoje. O PAA número 
1 data de 1903 e é referente a abertura da 
Avenida Salvador de Sá, no bairro da Cidade 
Nova [12]. 

 
Figura 2 – Projeto de Alinhamento nº 1 

 
Fonte: Magalhães [12] 

 

A consequência negativa da reforma foi a 
má distribuição populacional dos habitantes 
dos cortiços, ajudando assim, na expansão de 
favelas. Na imagem da figura 2 é possível 
observar a marcação da avenida projetada 
sobre diversas construções que seriam 
desapropriadas. A reformulação do Centro fez 
com que seus antigos moradores de baixa 
renda ocupassem os subúrbios, mas também 
fez muitas famílias invadirem parcelas de 
solo dos morros, o que era legalizado pelo 
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mesmo decreto 391 citado no parágrafo 
anterior. 

Afastar a população pobre da área central 
e criação de favelas foi um ato que recebeu 
ajuda do Estado através da legislação. Esse 
decreto proibia a reforma dos cortiços e a 
construção de barracões, salvo nos morros 
sem habitação [13] evidenciando, assim, o 
descaso público com essa parcela dos 
habitantes. 

3.3 O decreto 2087/1925: Zonas 
iniciais. 

O decreto 2087 de 1925 foi o primeiro a 
dividir parte da cidade em zonas, 
estabelecendo regras para cada uma. São 
essas: Zona Central, Zona Urbana, Zona 
Suburbana e Zona Rural. Nas primeiras três, 
nenhuma construção seria permitida em 
terreno não arruado [11]. 

Essa legislação, a qual não foram 
realizados mapas ou plantas com as 
delimitações territoriais de uso, foi a vigente 
até o Código de obras de 1937, 
regulamentado pelo decreto nº 6000 [14].  
Antes disso, houve a tentativa de uma grande 
e profunda mudança no zoneamento e 
regulamentação edílica pelo urbanista Alfred 
Agache. Este incluiu em seu Plano 
Urbanístico uma Zona Industrial, onde hoje se 
encontra o Porto, Caju e Maré, com o 
objetivo de afastar esse uso das áreas 
residenciais nobres.  

3.4 Decreto nº6000/1937 – O Código 
de obras do Distrito Federal 

Foi no ano de 1937, já com o país 
comandado por Getúlio Vargas, que um 
código de obras mais completo para a época 
foi aprovado. Constavam nele zoneamentos 
mais específicos do que os utilizados no 
decreto 2087/1925. Zona Comercial com 
subzonas, Zona Portuária, Zona Industrial, 
Zonas Residenciais (ZR1, ZR2 e ZR3) e Zona 
Rural foram as divisões definidas no novo 
zoneamento, mostrando a influência do Plano 
Agache publicado 7 anos antes, com, por 
exemplo, a inclusão de Zona Industrial já 
proposta por ele anteriormente [14].  

O decreto não se limitava a somente 
estipular zoneamentos e parâmetros 
construtivos, mas também regulamentava 
quais eram os profissionais habilitados para 
realizar tarefas específicas, a maneira a qual 
projetos deveriam ser apresentados para 
legalização e requisitos para habite-se das 
construções finalizadas, como é descrito nos 
capítulos que vão do IV ao V da lei [14].   

Para incentivar a construção em 
determinada região, parâmetros construtivos 
menos restritivos foram implementados 
como, por exemplo, na Esplanada do Castelo. 
Após o arrasamento do morro de mesmo 
nome em 1921, essa região ficou livre e, em 
seus terrenos de dimensões generosas, a nova 
República começa a construir sedes de 
Ministérios, como a sede do Ministério da 
Educação e Saúde (concluída em 1944), do 
Ministério da Fazenda (concluída em 1943) e 
o prédio do Ministério do Trabalho 
(inaugurado em 1938) [15].  A escolha do 
local para os ministérios evidencia o interesse 
do governo na área, interesse esse que se 
reflete no seu zoneamento. 

Nesse decreto, a Esplanada do Castelo se 
encontrava na Zona Comercial dentro de uma 
Subzona específica, a ZE. Nessa subzona, os 
gabaritos das edificações eram mais 
generosos do que no restante da cidade, 
chegando aos 100 metros de altura, diferente 
de outras regiões da ZC onde o gabarito 
máximo era de 50 metros [14].  

Outro local onde esse decreto influenciou 
pontualmente foi na Zona Portuária, 
estabelecendo, na seção IV do capítulo II, 
para essa região a construção de armazéns, 
garagens comerciais, depósitos, fábricas, 
oficinas, habitações e afins. Era proibida a 
construção de indústrias perigosas, asilos, 
hospitais e casas de saúde. Apesar da 
permissão de moradias, não seria atrativa 
habitacionalmente uma região repleta de 
armazéns e sem itens básicos, como os 
hospitais, tendo somente o hospital da 
Gamboa em operação [14].   

Sobre os Cortiços e favelas, o decreto era 
contrário a existência de ambos, 
denominando-os ‘’Habitações Anti-
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higiênicas’’. Assim como na gestão de Pereira 
Passos, de acordo com o artigo 348, era 
proibido realizar manutenção nos cortiços 
para não prolongar a existência deles. Apenas 
pequenos reparos eram tolerados, expondo 
seus habitantes a moradias extremamente 
precárias e perigosas.  

Em relação as favelas, segundo o artigo 
349, era proibida a construção de novos 
casebres e, a partir da gradativa destruição 
destes já existentes, seus moradores deveriam 
ser realocados para as chamadas ‘’Habitações 
do tipo mínimo’’ [14].   

Essas habitações mínimas são 
construções baratas e compactas que seriam 
cedidas a população das favelas por um custo 
simbólico [14].  

Com regras construtivas descritas no 
artigo 347, como Pé-direito mínimo, 
cobertura com telhas de barro, cerâmica ou 
laje de concreto armado, e paredes de tijolo, 
as habitações eram divididas em 3 tipos: 2 
quartos e 1 sala, 1 quarto e 1 sala e o tipo 3 
que seria apenas 1 quarto [14]. Dessa maneira, 
existe no Código uma tentativa de inclusão de 
habitações sociais. 

3.5 Lei 1574/1967 
Após 30 anos da criação do Código de 

obras vigente e o Rio de Janeiro não sendo 
mais a capital Federal, foi necessária 
atualização da legislação edílica, sendo criada 
assim a lei nº 1574 de 1967.  

Entre os anos de 1937 e 1967 algumas 
atualizações na legislação foram feitas, como, 
por exemplo, a lei 285 de 1948 que permitia o 
parcelamento de solo para construção de 
edificações acima de 2 pavimentos. Essa nova 
lei permitiu um maior adensamento 
populacional nos subúrbios cariocas, pois 
antes o desmembramento só poderia 
acontecer em edificações com gabaritos 
acima de 4 pavimentos, ou seja, nas áreas 
centrais e mais nobres, de acordo com o 
decreto 5481 de 1928 [16]. 

Com a legislação de 1967 foi criada uma 
tabela de zoneamento, o chamado ‘’Quadro 
geral do uso de terra’’. Tal tabela definia se 

um determinado uso era admissível (AD), 
inadequado (IN) ou tolerado (TO). ANEXO 
B. 

Para ser considerado tolerado em alguma 
zona específica, o uso deveria cumprir 
exigências de intensidade, dimensão e forma. 
Alguns exemplos são os usos residências em 
qualquer zona fora da Zona Residencial (ZR), 
uso comercial dentro da mesma ZR. Uso 
residencial, comercial e educacional eram 
considerados tolerados em Zonas Industriais 
[17]. 

Poucos anos depois, em 1970, foi 
elaborado o Decreto 3800, como uma 
extensão da lei 1574. Nesse decreto foi criado 
um grupo técnico executivo para decidir 
casos omissos da legislação, sendo criada 
uma ferramenta de decisões técnicas fora dos 
parâmetros descritos na legislação, mas 
autorizada pelo Poder Público [16]. 

 

4. As legislações atuais. 
4.1  Decreto 322/1976  
Apesar da atualização no zoneamento 

pela lei 1574/1967, seu escopo era 
considerado superficial mesmo com revisões 
posteriores. Com isso, no ano de 1976 foi 
criado um novo decreto de zoneamento, o nº 
322, usado até os dias atuais.  

 Ao optar por comparar zoneamentos 
com um maior espaço de tempo, aspectos 
importantes devem ser levados em 
consideração com o Código de obras de 1937. 
O principal deles é a diferença de 
nomenclatura e tratamento urbanístico para a 
hoje chama Zona Oeste. Se em 1937 essa 
região foi estabelecida como Zona Agrícola, 
hoje, de acordo com o decreto 322, ela é 
dividida em zonas que vão de residenciais até 
industriais, passando por zonas especiais e 
turísticas [18]. Isso mostra como o decreto foi 
agregador ao incentivar a dispersão da cidade 
para essas áreas, aumentando a mancha 
urbana como um todo. 

Além de zoneamento, esse decreto 
delimita diversos parâmetros projetuais e 
construtivos como, por exemplo, 
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afastamentos frontais progressivos em relação 
a altura das edificações, afastamentos laterais 
com igual relação a suas alturas, normas para 
embasamento, número de gabaritos em 
relação a cota de soleira do lote e afins.   

Cota de soleira é uma referência 
altimétrica em relação ao nível do mar a partir 
da qual se mede o gabarito máximo da 
edificação. Por exemplo, segundo o artigo 82 
do Decreto dessa seção, as edificações 
afastadas das divisas poderão ter até 18 
pavimentos quando a cota de soleira foi igual 
ou menor a 10 metros. Quando o valor da 
cota de soleira for maior do que 10 metros, o 
gabarito máximo (18 pavimentos) diminui na 
proporção de 1 pavimento a cada 3 metros ou 
fração. Ou seja, em uma cota de soleira de 16 
metros acima do nível do mar, a edificação 
projetada e construída deverá ter, no máximo, 
15 pavimentos habitáveis [18]. 

Nos afastamentos frontais, a legislação, 
nos artigos 100 e 101, exige um mínimo de 3 
metros para edificações de até 5 pavimentos 
afastadas das divisas na maioria das regiões. 
Quando for permitida a construção de 
edificação além de 5 pavimentos, seu 
afastamento aumenta em 1 metro por 
pavimento acima do 5º em relação aos 3 
metros de afastamento frontal inicial. Ou seja, 
um projeto de edifício com 8 pavimentos 
deverá ter um afastamento frontal mínimo de 
6 metros [18]. 

Com isso, é observado um controle 
construtivo homogêneo, controle esse que 
segue uma atualização de desenvolvimento 
pelo Plano Diretor, mas que pode sofrer 
alterações por meio de Decretos e Leis 
Complementares específicas para uma região 
se, com o passar dos anos, for necessário um 
incentivo de parâmetros para essa área em 
questão se desenvolver.    

4.2  O Plano Diretor  
De acordo com a constituição de 1988, 

Planos Diretores são obrigatórios para cidades 
acima de 20 mil habitantes, sendo 
instrumentos de expansão e desenvolvimento 
ordenado das mesmas [19]. 

Para se chegar ao atual Plano Diretor da 
cidade do Rio, houveram desmembramentos e 
atualizações decorrentes do decreto 322. O 
primeiro deles foi a criação pelo Poder 
Público do Plano Urbanístico Básico do Rio 
(PUB-Rio), que instituiu o Projeto de 
Estruturação Urbana (PEU). Esses projetos 
tem como objetivo o planejamento local de 
bairros. Ao longo dos anos, Planos com 
regras edílicas específicas para determinados 
bairros foram criados visando o 
desenvolvimento dos mesmos.   

De fato, o primeiro Plano Diretor do Rio 
de Janeiro após a Constituição de 1988 foi a 
Lei 16/1992, chamado de Plano Diretor 
Decimal. Essa legislação dividiu a cidade em 
5 grandes áreas de planejamento (AP). Cada 
uma dessas regiões recebe um tratamento 
urbanístico diferenciado, umas com maior 
incentivo a ocupação de território e outras 
mais restritivas e rigorosas ao adensamento 
populacional, fazendo com que a cidade não 
fosse dividida apenas em zonas de uso [20].  

Na atualização do Plano Diretor, a Lei 
Complementar 111/2011, macrozonas foram 
sobrepostas as Áreas de Planejamento já 
existentes. ANEXO D.  

4 Macrozonas foram criadas: Controlada 
(Zona Sul e Centro), Incentivada (Zona 
Norte), Condicionada (parte da Zona Oeste 
que corresponde a Barra da Tijuca, Recreio, 
Guaratiba e Vargens) e a Assistida (área de 
Campo Grande e Bangu) [2]. 

De acordo com o artigo 32 dessa mesma 
Lei, na Controlada os índices de intensidade 
construtiva e populacional são mais rigorosos, 
por já serem regiões da cidade historicamente 
mais adensadas. Na Condicionada, os 
mesmos parâmetros seriam analisados 
pontualmente de acordo com a eficiência da 
infraestrutura de cada localidade. Haveria um 
estímulo populacional na Macrozona 
Incentivada, por ser uma região menos 
populosa, mas com grande potencial de 
infraestrutura. Na Assistida, a expansão 
construtiva deveria ser acompanhada de 
investimentos na infraestrutura, essa muitas 
vezes considerada ineficiente [2]. 
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Em se tratando de parâmetros 
construtivos para elaboração de projetos, o 
Plano Diretor é fundamental na limitação 
projetual de cada região através dos índices 
de IAT (Índice de aproveitamento de terreno). 
ANEXO E. IAT é o índice que, multiplicado 
pela área do lote, tem como resultado a área 
total edificada máxima que uma construção 
pode atingir para ser aprovada pela Prefeitura.  
Essa delimitação está diretamente relacionada 
ao nível de adensamento populacional e 
desenvolvimento de infraestrutura de cada 
região. Conversando com o Decreto 322/76, 
esses índices podem ser aumentados caso o 
lote esteja localizado em Centro de Bairro 
(CB), um incentivo criado no Decreto de 
1976, sendo considerado um local onde é 
possível ocorrer um maior potencial 
construtivo do que em outras regiões da 
mesma área.  

Analisando os índices de IAT, baseados 
no Plano Diretor, é possível perceber 
potenciais construtivos mais generosos nas 
região de centro administrativo (índice 5), 
parte da Zona Norte (Vila Isabel e Maracanã 
com índice 4 e Méier com índice 3,5), grande 
área da Zona Sul (3,5) e mais restritivos em 
áreas afastadas da Zona Oeste, como Santa 
Cruz (2) e Sepetiba (1,5) [22]. 

Alguns fatores devem ser levados em 
conta do motivo pelo qual em regiões 
diferentes da cidade podemos construir com 
áreas máximas distintas. O Plano Diretor, 
como dito anteriormente, leva em 
consideração a infraestrutura de cada local. 
Sua distância às regiões administrativas, bem 
como um sistema de transportes eficiente, 
vias públicas que atendam números diários de 
veículos consideráveis e infraestrutura, 
delimitam os projetos para, assim, conter um 
aumento populacional em localidades que 
ainda não suportam o crescimento expressivo 
no número de habitantes.  

Um estudo feito pela Prefeitura do Rio 
indica que os empregos na cidade se 
concentram em sua maioria nas Áreas de 
Planejamento 1 e Área de Planejamento 3, ou 
seja, Zona Norte e Centro. Isso vem do 
histórico dessas regiões, sendo o Centro desde 

o tempo do Brasil colônia abastecido 
economicamente pelo Porto e a Zona Norte 
ser a região da Zonas Industriais estabelecidas 
ao longo dos Planos gerados para a cidade. É 
interessante para o Poder Público que essas 
Áreas de Planejamento tenham um número 
mais expressivo de habitantes do que os 
bairros mais afastados justamente pela 
facilidade de deslocamento dessa população 
às zonas de ofertas de empregos.  

 
Figura 3 – Concentração de postos de trabalho nas 

Áreas de Planejamento. 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento Urbano 

do Rio [21] 
 

Apesar dessa caracterização referente a 
infraestrutura, pontos específicos de cada 
região também são determinantes para 
estruturar esses índices. Por exemplo, na 
Zona Sul, onde a maioria dos bairros tem 
índice 3,5 , a Urca tem índice 1,5. Por ser um 
bairro espremido entre a Baía de Guanabara e 
o Morro da Urca, além de haver apenas 1 rua 
de acesso e saída, é preferível não ser 
permitida novas construções que possibilitem 
um aumento exponencial de habitantes. Na 
Zona Oeste o Alto da Boa Vista tem índice 1, 
muito influenciado pela cota de soleira 
estabelecida pelo levantamento altimétrico 
determinado pelo Decreto 322/1976. Não 
seria lógico haver índices elevados em uma 
região onde não seja possível existirem altos 
gabaritos.  

4.3 Projetos de estruturação urbana 
(PEU) 

Foi instituído em 1977 pelo Decreto 1269 
o Projeto de Estruturação Urbana (PEU), que 
era definido como instrumento para definir 
traçados viários, padrões de uso do solo e 
planos de massa de um bairro ou região [22]. 
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 No Plano Diretor de 1992, o PEU 
continua indicado como ferramenta de 
delimitação de uso e ocupação, mas tendo 
também um caráter construtivo para os 
projetos de edificações, indicando parâmetros 
urbanísticos em seu artigo 74. Índice de 
aproveitamento do terreno (IAT), altura 
máxima das edificações, taxa de ocupação e 
afins são itens que passaram a constar nos 
Projetos de Estruturação Urbana procurando 
atender demandas específicas de cada região 
em que um PEU é estabelecido [20].  

Os índices determinados por um Projeto 
de Estruturação Urbana são hierarquicamente 
superiores aos que constam no Decreto 
322/1976. Caso algum não seja mencionado 
no PEU, o Decreto de 1976 deve ser o 
seguido.  

Alguns bairros onde um PEU é a 
legislação edílica de parâmetros construtivos 
são: Taquara, Campo Grande, São Cristóvão, 
Vargens e Penha.  

Usando o PEU de São Cristóvão como 
exemplo, a legislação abrange também as 
regiões de Benfica, Mangueira e Vasco da 
Gama. Dentro dessas 4 regiões, 5 áreas com 
índices de aproveitamento de terreno e altura 
máximo de edificações diferentes são 
estabelecidas, indo de 3 até 12 pavimentos. 
Também são apontados zoneamentos e áreas 
de interesse dos bairros. 

Como visto, esses Planos são usados para 
melhor desenvolver uma região através de 
normas construtivas, estudando cada uma 
delas pontualmente, estabelecendo critérios 
mais restritivos ou permissivos.  

4.4 Área de Especial Interesse 
Urbanístico (AEIU): O Porto  

No atual Plano Diretor são instituídas as 
Áreas de Especial Interesse, divididas em 
interesse social, turístico, agrícola, cultural e 
urbanístico.  

É em um terreno localizado em Área de 
Especial Interesse caracterizado como 
Interesse Urbanístico que os gestores de 
incorporação e obras devem ficar mais 
atentos, pois, assim como no PEU, são 

especificados parâmetros para as construções 
que ali irão se estabelecer.  

Segundo o artigo 70 da Lei 
Complementar 111/2011, a AEIU é aquela 
região destinada a projetos de estruturação ou 
reestruturação, renovação ou revitalização 
urbana. É muito similar ao PEU, sendo mais 
direcionado para renovação de áreas 
consideradas marginais e sem incentivo 
construtivo da cidade [2].  

Na cidade do Rio existem 2 áreas de 
Especial Interesse Urbanístico: Região da 
Avenida Brasil e a região do Porto.  

Foi com base nessa definição do Plano 
Diretor que a AEIU do Porto foi criada em 
2009 pela Lei Complementar 101. A partir 
dessa nova legislação, uma Operação Urbana 
Consorciada da região se consolidou [24].   

Um dos principais pontos dessa Lei 
Complementar foi a adoção dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção                  
(CEPAC). Esses Certificados são semelhantes 
as Outorgas Onerosas, sendo essas o direito 
de construir acima do índice de 
aproveitamento do terreno (coeficiente 
básico), até atingir um coeficiente máximo 
estabelecido, com a aplicação de pagamentos 
previstos.  

 
Figura 4 – Coeficiente de construção básico e máximo 

(Outorga Onerosa). 

 
Fonte: Hazan [25] 

 

A diferença entre a Outorga e a CEPAC é 
que o dinheiro arrecadado com a primeira 
pode ser diluído em investimentos para todo 
Município. Na CEPAC os investimentos com 
as construções acima dos índices básicos 
ficam designados a melhorias de 
infraestrutura nas regiões de operação urbana 
em que estão inseridos, de acordo com a 
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definição de revitalização de uma área 
especifica em que a AEIU é estabelecida. 
Esses Certificados ficam disponíveis no 
mercado de leilões e podem ser 
comercializados posteriormente para a 
utilização construtiva ao longo dos anos [26]. 

Nesse exemplo da Zona Portuária, 
diversas obras ocorreram, como a demolição 
da avenida elevada da Perimetral, criação de 
túnel subterrâneo e térreo para veículos, 
alargamento e melhoramento de ruas, 
calçadas e novas redes de infraestrutura. 

Com isso, seguindo a Lei Complementar 
101/2009, alguns sub setores dessa região 
podem ter prédios com gabaritos de até 50 
pavimentos, superando consideravelmente o 
máximo de 18 pavimentos determinado para a 
cidade no Decreto 322/76, desde de que o 
proprietário do empreendimento arque com os 
custos de área edificada além do coeficiente 
básico estabelecido [24].    

Outros parâmetros também são descritos 
sobrepondo ao Código de Obras da cidade, 
como afastamentos, número de vagas e áreas 
mínimas para cada tipo de uso [24].   

Após essas modificações de parâmetros 
urbanísticos, a região do Porto conta com 
alguns prédios comerciais de grande porte, 
como o projeto do Arquiteto Inglês Norman 
Foster, o Aqwa Corporate, além de Museus, o 
Aquário do Rio, galpões onde ocorrem 
eventos, além da previsão de torres 
residenciais no ano de 2022. 

 

5. Considerações finais. 
Após análise do histórico dos planos 

urbanísticos e legislativos que são decisivos 
para o planejamento, aprovação de um projeto 
e, consequentemente, sua construção, fica 
demonstrado que tais normas são usadas 
como instrumento para a cidade se 
desenvolver.  

Desapropriações para reformas de 
embelezamento, mas que foram 
determinantes nas expansões de favelas; Usos 
de solo que segregavam classes socias 
distintas, criando vilas operárias próximas as 

Zonas Industriais e uma legislação da década 
de 70 que segue em vigor até os dias atuais, 
sustentada por Leis Complementares para 
atualização, tornando, assim, muitas vezes 
confuso o planejamento da construção civil, 
são pontos fracos do nosso histórico 
legislativo construtivo. 

Em outra via, essas mesmas legislações 
específicas para cada bairro resumem estudos 
mais aprofundados de cada região as quais 
elas são designadas, tornando melhor pensado 
esse desenvolvimento construtivo pontual. O 
fato de nem todas as áreas terem Leis 
Complementares ou Decretos próprios, faz 
com que os parâmetros edílicos do Município 
se tornem muitas vezes homogêneos, mas  
delimitados por itens do Plano Diretor.  

Muitas das decisões de reformas, 
zoneamentos e parâmetros construtivos 
determinados para o Rio de Janeiro em todo 
seu histórico, ajudaram a moldar o Município 
que hoje existe e projetam aspectos 
construtivos que vislumbram o futuro da 
cidade.  

 

6.    Referências 
[1] FERREIRA, A. B. H. Mini Aurélio 

Século XXI. Rio de Janeiro, 2000. 
[2]  RIO DE JANEIRO. Lei Complementar nº 

111, de 1º de fevereiro de 2011. Política 
urbana e ambiental do Município. 

[3] WANDERLAY, A.C.T. A demolição do 
Morro do Castelo, Rio de Janeiro, 2019. 
<https://brasilianafotografica.bn.gov.br/?
p=14030. Acesso 12/08/21 

[4]  NEVES T. Breve histórico da ocupação 
urbana do Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro, 2016. 
<https://www.azenil.com.br/breve-
historico-da-ocupacao-urbana-do-rio-de-
janeiro/. Acesso 12/08/21 

[5]  GOMES, L. 1808. São Paulo, 2007 
[6] HOMERO, V. Memórias da ocupação da 

cidade do Rio de Janeiro, 2014. 
http://www.revistahcsm.coc.fiocruz.br/m

https://brasilianafotografica.bn.gov.br/?p=14030
https://brasilianafotografica.bn.gov.br/?p=14030
https://www.azenil.com.br/breve-historico-da-ocupacao-urbana-do-rio-de-janeiro/
https://www.azenil.com.br/breve-historico-da-ocupacao-urbana-do-rio-de-janeiro/
https://www.azenil.com.br/breve-historico-da-ocupacao-urbana-do-rio-de-janeiro/
http://www.revistahcsm.coc.fiocruz.br/memorias-da-ocupacao-da-cidade-do-rio-de-janeiro/


11 
 

 

Revista Boletim do Gerenciamento nº 30 (2022) 

emorias-da-ocupacao-da-cidade-do-rio-
de-janeiro/. Acesso 20/08/21 

[7] VILELA, R. Relatório da Comissão de 
Melhoramentos. Rio de Janeiro , 2019. 
http://www.lacon.uerj.br/novo/index.php/
2019/04/05/os-relatorios-de-1875-e-
1876-da-comissao-de-melhoramentos/. 
Acesso 20/08/21 

[8] CARVALHO, A.L.S R. O Rio de Janeiro 
a partir da chegada da Corte 
portuguesa: Planos, intenções e 
intervenções no século XIX. Rio de 
Janeiro, 2014. Disponível em 
http://ojs.bce.unb.br/index.php/paranoa/a
rticle/view/12047/8432. Acesso 20/08/21 

 [9] MOTTA, M. Pereira Passos. Rio de 
Janeiro, 2016. Disponível em: 
https://atlas.fgv.br/verbetes/pereira-
passos.  Acesso 24/08/21 

[10] MALTA, A. Flagrantes do passado nº2, 
Rio cidade cosmopolita. Rio de Janeiro. 
Museu da República. 1994. 

[11] CARDEMAN, D;  CARDEMAN, R. G. 
A história do zoneamento carioca. Rio de 
Janeiro, 2019. Disponível em < 
https://caosplanejado.com/a-historia-do-
zoneamento-carioca/. Acesso 01/09/21 

[12] MAGALHÃES, A. L. P. Manual para 
elaboração de projetos de alinhamento, 
Rio de Janeiro, 1996. 
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/9
384284/4232438/ManualparaElaboracao
deProjetosdeAlinhamento.pdf. Acesso 
08/09/21 

[13] VAZ, L. Dos cortiços às favelas e aos 
edifícios de apartamentos. A 
modernização da moradia no Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, 1994. 

[14] RIO DE JANEIRO, Decreto nº6000 de 1 
de julho de 1937. Secretaria geral de 
viação e obras. 

[15] CAVALCANTI, L. Moderno e 
brasileiro: A história de uma nova 
linguagem na arquitetura (1930-60). Rio 
de Janeiro. 2006 

[16] REZENDE, V.L.F.M. Planos, regulação 
urbanística e intervenções no Rio de 
Janeiro: Diferenças entre pensar e 
produzir a cidade. Niterói. 2014 

[17] RIO DE JANEIRO. Lei 1574, de 11 de 
dezembro de 1967. 

[18] RIO DE JANEIRO. Decreto 322, de 3 de 
março de 1976. Zoneamento do 
Município do Rio de Janeiro. 

[19] BRASIL. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 5 de outubro de 
1988. 

[20] RIO DE JANEIRO. Lei Complementar 
Nº16, de 4 de junho de 1992. 

[21] SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO URBANO. Caderno 
ilustrado do diagnóstico intersetorial 
integrado. Rio de Janeiro, 2021. 
https://planodiretor-
pcrj.hub.arcgis.com/pages/84f9cdb207b8
4f07a235968627db9dff. Acesso 06/09/21 

[22] RIO DE JANEIRO. Decreto nº 1269, de 
27 de outubro de 1977. Plano Urbanístico 
Básico do Rio de Janeiro. 

[23] RIO DE JANEIRO. Lei complementar nº 
73, de 27 de julho de 2004. Projeto de 
Estruturação Urbana de São Cristóvão. 

[24] RIO DE JANEIRO. Lei complementar nº 
111, de 23 de novembro de 2009. 
Operação Urbana Consorciada na Região 
do Porto do Rio. 

[25] HAZAN, V.M. Instrumentos 
urbanísticos do Município do Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, 2011.  
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/6
438610/4235806/83InstrumentosUrbanist
icosnoRiodeJaneiro.pdf. Acesso 08/09/21 

[26] CARVALHO, C. G. Estudo sobre 
aspectos fundiários e sócio-econômicos 
da área do Porto Maravilha. Rio de 
Janeiro: UFRJ, 2017. 

 

 

 

http://www.lacon.uerj.br/novo/index.php/2019/04/05/os-relatorios-de-1875-e-1876-da-comissao-de-melhoramentos/
http://www.lacon.uerj.br/novo/index.php/2019/04/05/os-relatorios-de-1875-e-1876-da-comissao-de-melhoramentos/
http://www.lacon.uerj.br/novo/index.php/2019/04/05/os-relatorios-de-1875-e-1876-da-comissao-de-melhoramentos/
http://ojs.bce.unb.br/index.php/paranoa/article/view/12047/8432
http://ojs.bce.unb.br/index.php/paranoa/article/view/12047/8432
https://atlas.fgv.br/verbetes/pereira-passos
https://atlas.fgv.br/verbetes/pereira-passos
https://caosplanejado.com/author/rogerio-goldfeld-cardeman
https://caosplanejado.com/a-historia-do-zoneamento-carioca/
https://caosplanejado.com/a-historia-do-zoneamento-carioca/
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/9384284/4232438/ManualparaElaboracaodeProjetosdeAlinhamento.pdf
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/9384284/4232438/ManualparaElaboracaodeProjetosdeAlinhamento.pdf
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/9384284/4232438/ManualparaElaboracaodeProjetosdeAlinhamento.pdf
https://planodiretor-pcrj.hub.arcgis.com/pages/84f9cdb207b84f07a235968627db9dff
https://planodiretor-pcrj.hub.arcgis.com/pages/84f9cdb207b84f07a235968627db9dff
https://planodiretor-pcrj.hub.arcgis.com/pages/84f9cdb207b84f07a235968627db9dff
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/6438610/4235806/83InstrumentosUrbanisticosnoRiodeJaneiro.pdf
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/6438610/4235806/83InstrumentosUrbanisticosnoRiodeJaneiro.pdf
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/6438610/4235806/83InstrumentosUrbanisticosnoRiodeJaneiro.pdf


 
 

 

Revista Boletim do Gerenciamento nº 30 (2022) 

7.    Anexos e Apêndices 

 
 

ANEXO A 
 

Divisão das áreas de planejamento da cidade do Rio de Janeiro 

 
Fonte: Rio de Janeiro [2]. 

 

 
 

ANEXO B 
 

Mapa de Macrozonas Plano Diretor – Lei Compl. 111/2011  

 
Fonte: Rio de Janeiro [2]. 
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Resumo: 

As complexidades crescentes dos trabalhos e processos de 
gerenciamento de construção resultaram no desenvolvimento de novas 
técnicas de gerenciamento com o objetivo de melhorar o desempenho do 
projeto. Metodologias ágeis abordam a tomada de decisão de forma 
flexível e imediata enquanto a metodologia cascata trabalha de forma 
mais rígida.  Este artigo tem como objetivo verificar as diferenças entre 
as metodologias casca e ágil na área da construção civil, verificando 
suas vantagens e desvantagens. O desenvolvimento do trabalho consiste 
no estudo e exposição de referências bibliográficas na área, a fim de 
esclarecer os tópicos mais importantes referentes à gestão na construção 
civil. Analisa-se a metodologia tradicional, construção enxuta, 
metodologias ágeis, metodologia scrum e suas ferramentas. Dentro da 
metodologia scrum expõe-se diversas estruturas organizacionais e 
técnicas para implementação dentro da construção. Através das 
informações expostas é possível concluir que uma gestão ágil pode ser 
aplicável de forma eficiente na construção civil na maioria das vezes, 
sendo adequado o uso dos princípios ágeis combinado a metodologia 
cascata na fase de transição entre metodologias.  

 

 

1. Introdução 
As dificuldades dos trabalhos de 

construção e seu gerenciamento tendem a 
resultar em avanços na área, uma vez que as 
formas tradicionais de planejar, executar, e 
gerenciar processos de construção vem 
enfrentando desafios [1]. 

O livre mercado e o avanço econômico 
aumentam a concorrência entre as empresas, 
exigindo uma maior qualidade e eficiência, 
diante deste cenário surgiu o Manifesto Ágil. 
Inicialmente aplicado ao desenvolvimento de 
softwares, os princípios podem adequar-se ao 
setor da construção, em conjunto com a 
abordagem da construção enxuta para 
otimizar o gerenciamento [2]. 

A metodologia ágil apresenta uma 
tomada de decisão dinâmica e flexível 
contrastando com o setor que possui: um 
escopo fixo, dependências entre etapas e 
custos elevados. Entretanto quando 
implementados acredita-se que a 
adaptabilidade, prazos e resultados são 
atingidos com maior eficiência. 

No decorrer do trabalho explicita-se 
sobre metodologias alternativas (ágeis) à 
tradicional, que podem ser implementadas 
para uma melhor eficiência. Muitas vezes 
ocorre uma mescla de metodologias para 
atender ao projeto da melhor forma.  
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2. Fundamentação Teórica 
2.1 Gerenciamento de Projetos na 

Construção Civil 
O gerenciamento de projetos consiste em 

coordenar recursos de projeto durante seu 
ciclo de vida através dos métodos adequados, 
visando as metas de custo, tempo, escopo e 
qualidade.  

O ciclo de vida do projeto, desde seu 
início até o final, consiste em cinco etapas: 
iniciação, planejamento, execução, 
monitoramento e controle e encerramento [3]. 
Estas etapas sobrepõem-se no decorrer do 
projeto, como mostra a figura 1 contida no 
anexo A. 

A construção civil exige levantamento 
prévio de todas as etapas do empreendimento 
e serviços condizentes, ainda na fase de 
planejamento. Após o projeto ser considerado 
viável, o seu gerenciamento e controle 
acompanham a divisão pré-determinada. 

Os serviços variam de acordo o tipo de 
obra, o presente trabalho trata-se 
especificamente das obras de edificações. 
Outros tipos de obras, por exemplo 
infraestrutura, seguem os mesmos princípios, 
entretanto as atividades executas são distintas 
e com suas particularidades. 

Considerando a execução física da obra, 
iniciada simultaneamente com a fase de 
controle e gerenciamento de projetos. A 
execução segue uma sequência fixa nas 
atividades, possuindo uma relação de 
interdependência [4]. São elas: 

• Serviços preliminares; 

• Fundações; 

• Estrutura; 

• Vedações; 

• Cobertura; 

• Instalações hidrossanitárias; 

• Instalações elétricas; 

• Instalações complementares; 

• Acabamentos e revestimentos; 

• Esquadrias; 

• Pintura; 

• Louças e metais; 

• Serviços complementares. 

2.2  Método Cascata (tradicional) 
A metodologia tradicional é largamente 

aplicada a construção civil por causa da fácil 
adequação ao escopo, apresentando 
estimativa de custo e tempo prévios. Assim 
uma nova etapa inicia-se, após a finalização e 
aprovação do cliente da etapa anterior, e 
assim sucessivamente. 

Conforme dito anteriormente a 
construção civil, apresenta dependência entre 
as fases da execução física da obra, logo, 
entende-se por que ela é ligada ao método 
cascata. Os projetos de construção civil no 
Brasil apresentam dificuldade de a gestão 
adaptar-se a mudanças de escopo e 
imprevistos, ocasionando desvios do 
orçamento e cronograma [4]. 

2.3  Construção enxuta 
A produção enxuta baseia-se em uma 

gestão que analisa os procedimentos de uma 
perspectiva do cliente, assim limita o uso de 
recursos em apenas o que gera valor ao 
cliente final [6]. Com isto, é possível reduzir 
o desperdício e gerar uma maior produção 
com qualidade e redução do custo e tempo.  

O pensamento enxuto na construção 
objetiva um resultado específico em pouco 
tempo e com qualidade, isto é possível 
reduzindo a variação no fluxo de trabalho e 
consequentemente os custos e o tempo [7,8]. 
Também conhecido como lean construction é 
pautado nas diretrizes abaixo [9]: 

• Reduzir as atividades que não agregam 
valor; 

• Aumentar o valor do produto através da 
consideração das necessidades do cliente; 

• Reduzir a variabilidade; 

• Reduzir o tempo do ciclo de produção; 

• Simplificar através da redução do número 
de passos; 
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• Aumentar a flexibilidade na execução do 
produto; 

• Aumentar a transparência do processo; 

• Focar o controle no processo global; 

• Introduzir melhorias contínuas no 
processo; 

• Manter o equilíbrio entre melhorias nos 
fluxos e nas conversões; 

• Referencias de ponta (benchmarking). 

2.4  Métodos ágeis 
Inicialmente, é necessário entender os 

princípios deste método, são estes: 

• Indivíduos e interações mais do que 
processos e ferramentas; 

• Software funcional mais do que 
documentação abrangente; 

• Colaboração com o cliente mais do que a 
negociação contratual; 

• Responder a mudança mais do que seguir 
um plano. 
Estes valores estão presentes no 

Manifesto Ágil redigido em 2001 por 
especialistas desenvolvedores de softwares. 
Os autores do manifesto identificaram 
diversos problemas relacionados a demora de 
desenvolvimento e satisfação do cliente. 

A metodologia ágil pode ser aplicada em 
diferentes tipos de empresas, adequando-se as 
particularidades de cada uma. Dentre as 
principais técnicas de gestão ágil, destaca-se o 
método scrum [10]. 

O gerenciamento ágil consiste em gerir 
mudanças de requisitos, associados com as 
incertezas, conseguindo gerar algo positivo 
para o projeto e o empreendimento [10].  

2.5  Scrum 
O nome scrum vem do jogo de rugby, 

sendo uma jogada onde os jogadores, após 
uma falta, fazem uma rápida reunião e unem 
seus esforços em uma única direção de forma 
ágil para conquistar o ponto. A metodologia, 
como uma forma ágil de gestão, foi publicada 

por Ken Schwaber e Mike Beedle em 2001 
[11]. 

O método adota um controle empírico 
baseado em três pilares: transparência, 
inspeção e adaptação [11]. A figura 2 mostra 
estes pilares. 

• Transparência: todo processo deve ser de 
acesso a equipe e de entendimento a 
todos, assim todos terão a interpretação 
similar; 

• Inspeção: ocorre frequentemente, mas 
não a ponto de prejudicar a execução das 
tarefas, assim são detectados pontos que 
afetem o objetivo principal;  

• Adaptação: as divergências detectadas na 
inspeção são adaptadas ao processo, 
assim minimizando problemas futuros. 

 
Figura 2 – Pilares scrum 

 
Fonte: Viana [12] 

 

Pode ser utilizado para gerenciar diversos 
projetos na construção civil, ciência, 
educação e inúmeras áreas [11]. Mostra-se 
muito versátil e adaptável aos diferentes 
ambientes empresariais e projetos. 

A fim de compreender a metodologia, 
precisa-se entender o conceito de sprints que 
representam um ciclo de trabalho, a partir 
dele são previstos a elaboração de eventos 
para controle: sprint planning, daily scrum, 
sprint review e sprint retrospective. 

Sprint planning consiste em definir os 
objetivos e levantar os temas das reuniões de 
acompanhamento. O daily scrum é a reunião 
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de acompanhamento onde esclarece-se o que 
será feito, o que já foi feito e as dificuldades. 

Sprint review é a análise do sprint, 
entendendo se foram atendidos os requisitos e 
determinando novas metas, além das partes 
envolvidas possuírem a liberdade de propor 
adaptações do produto. 

Sprint retrospective ocorre no fim do 
sprint, analisando o que teve sucesso e o que 
pode ser melhorado para os próximos sprints. 
Assim inicia-se um novo ciclo que tende a 
aperfeiçoar-se no decorrer do projeto. 

Os ciclos não devem ser muito longos 
porque são previstas pequenas entregas ao 
cliente, recebendo aprovação a cada sprint e 
permitindo uma qualidade final de projeto 
melhor. Desta forma os riscos e problemas 
são identificados de forma prévia, facilitando 
sua solução. 

Outros dois conceitos importantes são o 
de product backlog e sprint backlog. O 
primeiro consiste em uma lista das funções do 
produto almejados pelo cliente e organizado 
por prioridade, entretanto é dinâmico e pode 
ser alterado no decorrer do projeto. 

Por fim, sprint backlog são as tarefas a 
serem executadas em determinado sprint. 
Funciona como uma espécie de checklist 
diário que permite a equipe acompanhar o 
desenvolvimento do produto. 

2.5.1 Equipe scrum 
A equipe é composta por três figuras que 

são auto-organizáveis e determinam a melhor 
maneira de concluir os processos, além de 
serem multifuncionais e não precisarem de 
agentes externos para conclusão do trabalho. 
A equipe, que garante flexibilidade, inovação 
e produtividade [11], é composta: 

• Product owner: dono do produto;  

• Scrum team: time de desenvolvimento; 

• Scrum master: mestre de scrum 
A figura 3 exemplifica a estrutura do 

time scrum. 
 

 

Figura 3 – Equipe scrum 

 
Fonte – Viana [12] 

 

2.5.1.1 Product owner 
O product owner é responsável por 

garantir que os objetivos do projeto sejam 
atendidos. Representa os interesses das partes 
envolvidas, decidindo o que fazer, quando 
fazer e garante o financiamento do projeto. 
Ele pode ser o cliente ou representante dele, 
reporta-se diretamente ao mestre scrum para 
que tudo esteja alinhado com os objetivos 
[12]. Suas responsabilidades são: 

• Explicar a backlog do produto e garantir 
seu entendimento. 

• Organizar a backlog do produto; 

• Motivar o trabalho da equipe de 
desenvolvimento; 

• Garantir uma backlog do produto 
compreensível e clara; 

2.5.1.2 Scrum master 
O scrum master é responsável por 

implementar o scrum e treinar os envolvidos 
para seguir a metodologia. Ele garante o 
cumprimento dos princípios do scrum, 
conduz e atualiza as ferramentas utilizadas 
[12]. Suas responsabilidades são: 

• Informar as partes envolvidas sobre o 
processo; 

• Fiscalizar o daily scrum; 

• Solucionar dificuldades; 

• Direcionar as reuniões; 

• Propor melhorias no processo. 

2.5.1.3 Scrum team 
O scrum team é responsável pelo 

desenvolvimento do projeto, é composto por 
técnicos que se organizam entre si, possuindo 
em média com 10 integrantes [10]. Algumas 
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características garantem sua produtividade e 
eficácia, sendo elas: 

• Auto-organização: definem como 
executarão as tarefas; 

• Multifuncionais: possuem a expertise em 
desenvolver o projeto; 

• Responsabilidade de toda equipe pelo 
sucesso ou fracasso do sprint, 
independente da habilidade de cada 
integrante. 

2.5.2 Técnicas utilizadas 
São utilizadas algumas ferramentas e 

técnicas que ajudam no desenvolvimento do 
projeto e são aplicadas em conjunto com a 
metodologia scrum. 

2.5.2.1 Quadro Kanban 
Kanban traduzido do japonês significa 

sinal ou cartão, é uma ferramenta de apoio ao 
scrum para acompanhar o desenvolvimento 
dos projetos [11].  

O quadro apresenta cinco colunas, onde 
cada uma representa o status de determinada 
tarefa. Normalmente é completado com post-
its indicando diferentes tarefas a desenvolver 
[11]. 

Esta ferramenta não se faz presente no 
guia scrum porém acredita-se ser eficaz na 
implementação das metodologias ágeis [12]. 
Quando implementado o scrum master 
atualiza-o de forma diária, ordenando os post-
its de forma adequada até atingir o status de 
concluído. A figura 4 mostra um exemplo do 
quadro. 

 
Figura 4 – Exemplo de Quadro Kanban 

 
Fonte: Viana [12] 

2.5.2.2 Burndown 
Consiste em uma ferramenta gráfica 

utilizada para monitorar o desenvolvimento 
do projeto, comparando o trabalho diário 
executado com o trabalho previsto para 

aquele dia. Desta forma verifica-se o fluxo de 
trabalho indicando se o prazo será cumprido 
dentro do estimado, de forma adiantada ou 
com atrasos. A figura 5 mostra um exemplo 
do gráfico. 

O eixo horizontal do gráfico indica os 
dias e o eixo vertical indica a quantidade de 
pontos previstos para o sprint. Traça-se uma 
linha reta indicando o sprint planejado e outra 
linha indicando o avanço real do projeto. 
Analisando as duas linhas é possível 
acompanhar o projeto, verificando se há um 
desvio acima da linha planejada, a equipe está 
atrasada e caso ocorra um desvio abaixo da 
linha planejada, a equipe está produzindo 
mais do que esperado [4]. 

É uma ferramenta eficaz porque mostra 
de forma simplificada as metas em atraso e 
concluídas. Sua desvantagem é que mostra 
uma parte do projeto, ocultando as atividades 
em desenvolvimento, podendo gerar 
expectativas fora da realidade [13]. 

 

Figura 5 – Exemplo de gráfico Burndown 

 
Fonte: Oliveira e Teixeira [4] 

 

2.6  Aplicação do Scrum em obras civis 
A primeira fase de um projeto é o 

planejamento, no caso dos métodos ágeis não 
é gasto muito tempo nesta etapa, uma vez que 
as decisões e validações do cliente ocorrem 
de forma gradual, no decorrer do 
empreendimento. Inicialmente, levanta-se os 
recursos necessários, um orçamento e tempo 
de execução. Em seguida, é necessária a 
confecção dos projetos arquitetônicos, 
complementares e documentos para 
aprovação e legalização da obra [4]. 
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Partindo para fase de execução, é 
definido a equipe scrum. O product owner é o 
dono da empresa que representa o cliente, o 
scrum master é composto pela equipe de 
gestão, gerenciamento e controle da obra que 
terão a função de acompanhar a obra e 
garantir seu andamento conforme o desejado 
[4]. Por fim o scrum team são os operários 
responsáveis pela execução da obra. 

São definidos os itens da Backlog do 
Produto, tratando-se de uma obra civil a 
maioria dos casos seguem a divisão abaixo 
[4]: 

• Serviços preliminares: limpeza, 
fechamento do terreno, instalação provisória 
de água e energia elétrica, montagem do 
canteiro de obra, locação da obra e 
demarcação do gabarito; 

• Fundação: escavação das sapatas e/ou 
perfuração das estacas, locação das ferragens, 
concretagem, escavação vigas baldrames, 
locação e armação das vigas, execução de 
formas, concretagem das vigas, remoção das 
formas, acabamento e impermeabilização das 
vigas; 

• Estrutura: execução das formas dos 
pilares e vigas, armação dos pilares e vigas, 
concretagem, desforma, montagem das 
formas da laje, escoramento da laje, armação 
da laje, concretagem e desforma da laje; 

• Alvenaria: assentamento dos blocos 
cerâmicos conforme demarcados nos serviços 
preliminares e alturas previstas em projeto e 
execução das vergas e contra vergas em todos 
os vãos; 

• Instalações elétricas: assentamento dos 
conduítes, passagem das fiações e instalação 
das tomadas, interruptores e luminárias; 

• Instalações hidrossanitárias: execução da 
caixa de entrada para o esgoto, assentamento 
das tubulações, instalação da caixa d’agua e 
instalações dos pontos de água fria, água 
quente, esgoto e captação e água pluvial; 

• Contrapiso: aterro das áreas mais baixas, 
concretagem do piso, posterior regularização 
e concretagem das calçadas e áreas externas; 

• Cobertura: execução da estrutura do 
telhado, instalação das calhas e rufos, 
assentamento das telhas; 

• Acabamentos e revestimentos: execução 
do chapisco e reboco, rebaixamento em gesso 
e assentamento dos revestimentos no piso e 
parede; 

• Esquadrias: instalação dos batentes, 
portas, janelas e basculantes; 

• Pintura: preparação das paredes, 
aplicação de massa corrida e execução da 
pintura; 

• Equipamentos: instalação das bancadas, 
pias, vasos sanitários e acessórios. 

Definidos todos os serviços agrupa-os 
dentro de sprints, com duração de duas a 
quatro semanas, em seguida aplica-se os 
eventos de controle e as ferramentas scrum, 
apontadas anteriormente.  

Finalizada a obra realiza-se a verificação 
dos serviços, faz-se o as-built, aprova-se 
junto ao cliente e finaliza-se o projeto. 

2.7  Métodos híbridos 
Métodos híbridos são uma combinação 

da metodologia tradicional com os métodos 
ágeis, os elementos com requisitos 
estabelecidos seguem de forma preditiva 
(tradicional) e os em evolução de forma 
adaptativa (ágil). Desta forma a gestão 
combina a metodologia ágil com práticas 
tradicionais, sendo uma excelente estratégia 
de transição entre os métodos. 

Os métodos híbridos têm objetivo de 
adequar inúmeras abordagens ao contexto do 
projeto em análise. A construção civil é um 
local suscetível a está prática uma vez que 
muitos gestores encontram dificuldades em 
migrar de um método para o outro de forma 
definitiva. 

 

3.  Ágil vs tradicional 
A metodologia ágil possui a vantagem de 

manter o cliente próximo a realidade da obra, 
facilitando atingir o resultado desejado e 
identificar os riscos de forma antecipada [4]. 
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Pode-se diferenciar uma da outra pela 
premissa que é prioridade, a metodologia 
tradicional possui um escopo fixo e o custo e 
tempo adaptam-se ao escopo. A metodologia 
ágil prioriza o custo e tempo permitindo uma 
maior variabilidade do escopo [4]. 

O quadro 1 contido no anexo B compara 
as diferenças entre a gestão tradicional e a 
ágil, considerando as principais abordagens 
dentro de uma empresa.  

Relacionado a mudanças o método 
tradicional é resistente a alterações apegando-
se a um planejamento detalhado, elaborado no 
início do projeto. Enquanto a gestão ágil é 
aberta a mudanças, em qualquer etapa do 
projeto, uma vez que seu planejamento ocorre 
em pequenos ciclos e está em constante 
reavaliação. 

O método cascata foca em seguir 
processos de gerenciamento buscando 
vantagens no tempo, custo e qualidade, 
priorizando as metas definidas na etapa de 
planejamento. Enquanto a gestão ágil possui o 
foco no produto final, buscando diversos 
critérios que satisfaçam ao cliente, mesmo 
que acarrete a mudanças das metas. 

A metodologia ágil possui equipes com 
autonomia e poder de decisão para realizar 
alterações, reduzindo a previsibilidade na 
execução das tarefas. Enquanto a gestão 
tradicional possui uma equipe com menor 
autonomia, precisando reportar tudo ao 
gerente de projetos para tomar as decisões, 
isto facilita a previsibilidade na execução das 
tarefas. 

Por fim a metodologia tradicional é 
aplicada de forma semelhante em todos os 
projetos, controlando-o de forma rígida para 
seguir o planejado, aproximando-se do cliente 
na fase inicial e final. A gestão ágil é 
imprevisível, adequando-se a cada projeto, 
identificando as necessidades e alterando o 
planejado, para isto faz contato com o cliente 
de forma contínua. 

 
 
 

4. Considerações Finais 
A metodologia ágil não exclui as etapas 

contratuais, documentais e ferramentas de 
planejamento, apenas objetiva a participação 
próxima do cliente e rápida resposta a 
mudanças. O ideal é analisar cada projeto 
individualmente para escolher a melhor 
metodologia de gestão, adaptando-se ao 
escopo, custo e prazo. 

Mesmo que praticada uma gestão 
tradicional e válido utilizar os três princípios 
básicos do scrum: transparência, inspeção e 
adaptação. Optando pela implementação do 
scrum em uma empresa da construção civil é 
importante o acompanhamento próximo para 
que todos os envolvidos entendam o processo, 
além da necessidade do rigor no cumprimento 
dos prazos do sprint. A utilização de 
exemplos práticos e recursos visuais facilita 
sua incorporação e acompanhamento dos 
processos.  

Implementado o scrum a equipe de obra 
fica informada de que tarefas serão feitas em 
cada semana, garantindo engajamento no 
cumprimento de cada sprint planejado. As 
reuniões diárias permitem uma maior troca de 
informações, reduzindo as falhas e falta de 
insumos na obra. 

Por fim a construção enxuta possui 
similaridade com os métodos ágeis, por mais 
que não seja o foco deste trabalho, o conceito 
de construção enxuta também é de extrema 
importância nas obras civis. 

Concluindo que os principais benefícios 
da metodologia ágil frente a tradicional é a 
melhoria na comunicação e clareza entre 
todas as partes; acesso facilitado as 
informações do projeto; melhor adaptação a 
mudanças, devido a inspeções recorrentes e 
flexibilização no planejamento, que ocorre 
em ciclos; equipes com autonomia, 
aumentando a produtividade ao invés de 
sobrecarregar um único gerente; proximidade 
com o cliente desde o início do projeto o que 
garante uma maior satisfação final. Cabe ao 
gestor de projetos, analisar cada abordagem 
exposta no quadro 1 contido nos anexos e 
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implementar a gestão ágil, em todas as 
categorias viáveis. 
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6. Anexos e Apêndices 
 

 
ANEXO A 

Figura 1 – Sobreposição das etapas do projeto no decorrer do tempo. 

 
Fonte: PMI [3] 

 

ANEXO B 
Quadro 1 – Comparação entre os modelos de gestão 

Abordagem Gestão tradicional Gestão ágil 

Mudanças Resistente a alterações depois que o planejamento foi 
concluído. 

Aberto a alterações em qualquer 
fase do projeto, mesmo perto do 

fim. 

Metas do projeto 

Foco em seguir os processos corretos de um 
gerenciamento de projetos bem controlado, planejado 
e executado, em busca de ganhos em relação a tempo, 

custo e qualidade. 

Foco no produto final, atingir 
múltiplos critérios de sucesso, em 

especial a satisfação do cliente. 

Fonte: Rabechini e Carvalho [5] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Quadro 1 – Comparação entre os modelos de gestão 

Abordagem Gestão tradicional Gestão ágil 

Equipe Equipe do projeto com média ou poucaautonomia, 
reporta ao gerente. 

Equipe autônoma e independente 
possui poder para tomada de 

decisões. 

Planejamento Planejamento pesado e detalhadorealizado uma vez no 
início do projeto. 

Planejamento acontece em ciclos 
pequenos, assim como no início 

doprojeto e reavaliado sempre que 
fornecessário. 

Abordagem gerencial Rígida, com foco no plano inicial. Flexível, adaptativa. 

Prioridades 
As prioridades são definidas no iníciodo projeto na 
fase de planejamento, com grandes dificuldades de 

mudançasposteriores. 

As prioridades podem ser 
redefinidas a qualquer momento 
pelo cliente (dono do produto) e 

incorporadas já na seguinte 
iteração. 

Execução 
Execução previsível e mensurável, seguindo a risca o 
planejamento inicial, qualquer alteração deve passar 

por avaliação, aprovação e replanejamento. 

Execução imprevisível, não 
mensurável, é feita em iterações, 

todamudança é bem-vinda. 
Fonte: Rabechini e Carvalho [5] 
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Quadro 1 – Comparação entre os modelos de gestão 

Abordagem Gestão tradicional Gestão ágil 

Cliente 
Maior envolvimento do cliente nas fases iniciais, 

principalmente na aprovação do escopo e nas fases 
finais de aceitação. 

O envolvimento do cliente 
acontece a todo momento, no 
mesmo local físico da equipe. 

Controle de projeto Identificar os desvios a partir do plano inicial e 
corrigi-los para seguir conforme o planejado. 

Identifica as mudanças e ajusta o 
plano. 

Aplicação de 
metodologia 

Aplicação geral de forma semelhante a todos os 
projetos. 

Adaptação do processo 
dependendo do projeto. 

Fonte: Rabechini e Carvalho [5] 
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Resumo: 

O cenário atual do Mundo, devido a pandemia do COVID-19, fez com 
que fossem necessárias adaptações no sistema arquitetônico, 
principalmente nos Espaços de Assistência à Saúde, que foram os 
ambientes mais impactados e solicitados nesse período. Por meio da 
arquitetura emergencial, foi possível expandir e adaptar os novos 
espaços de tratamento para a doença, utilizando métodos construtivos já 
existentes. Este artigo tem como objetivo apresentar o impacto dos 
métodos nas adaptações de Espaços de Assistência á Saúde durante a 
pandemia e como eles foram importantes na adequação dos espaços. 
Utilizando pesquisas bibliográficas sobre o tema e exemplos de casos 
positivos, foi possível comparar os diferentes tipos de métodos 
construtivos, que alinhados com conforto, tornam os ambientes mais 
humanizados e seguros para os usuários. Dessa forma, foi elaborado um 
quadro comparativo com a finalidade de apresentar as vantagens e as 
desvantagens de cada método, mostrando sua aplicação e o quanto são 
favoráveis a cada tipo de conforto. 

 
 

 

1. Introdução 
Desde março do ano de 2020, o Mundo 

encontra-se em desenvolvimento para combater 
a pandemia da SARS-CoV-2 (COVID-19). 
Com um cenário de um vírus altamente 
transmissível, os espaços de assistência à saúde 
assumiram um papel de destaque e importância 
para ajudar no tratamento da doença em 
questão. A arquitetura, como forma de 
combater o vírus, buscou formas de se adaptar 
de forma rápida e segura para pacientes, equipe 
de saúde e colaboradores. 

Nas décadas passadas, os espaços de saúde 
eram locais que abrigavam os doentes e não 
possuíam diretrizes projetuais no que se refere 

a conforto e humanização. Ao longo dos anos, 
muitas normas e diretrizes foram surgindo, até 
se tornarem obrigatórias algumas regras para 
atendimento de pacientes, como estratégias de 
conforto térmico, visual, acústico e 
ergonômico. 

Com a chegada da pandemia e a 
necessidade de adaptações, os espaços de saúde 
se transformaram para atender mais do que sua 
demanda original. Muitas unidades viram a 
oportunidade de expandir através de métodos 
construtivos de pronta execução, cujo objetivo 
é construir ambientes com um prazo reduzido 
quando comparado ao convencional. Já outras 
unidades optaram em adaptar espaços 
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existentes, como áreas de estacionamentos em 
salas de espera, para expandir o atendimento e 
conseguir atender a nova demanda com 
segurança no atendimento. 

O presente artigo busca analisar métodos 
construtivos implantados na reforma e 
adaptação dos espaços de saúde durante a 
pandemia e contribuir com soluções projetuais 
que possam serem replicadas em um momento 
em que a arquitetura emergencial se faz 
necessária. 

 

2. Breve histórico dos espaços de saúde 
Inicialmente, hospitais eram locais 

destinados a pessoas com doenças incuráveis, 
que buscavam um local com o mínimo de 
dignidade para aguardar o óbito. Estes espaços 
se destinavam a minimizar os riscos sociais e 
epidemiológicos, separando e excluindo os 
doentes da sociedade.  

“A arquitetura hospitalar é um instrumento de 
cura do mesmo estatuto que um regime 
alimentar, uma sangria ou um gesto médico. O 
espaço hospitalar é medicalizado em sua 
função e em seus efeitos. Esta é a primeira 
característica da transformação do hospital no 
final do século XVIII [1] 

Com o passar dos anos, foram criadas 
diretrizes projetuais e normas para elaboração 
de novos projetos e reformas, principalmente 
com o aparecimento de novas enfermidades e 
epidemias no Mundo. Os espaços de 
assistência à saúde passaram a inserir técnicas e 
recomendações de isolamento para um controle 
mais eficaz das doenças infectocontagiosas. 

A pandemia da COVID-19 destacou a 
importância do papel do arquiteto e do 
engenheiro na saúde pública e mostrou diversas 
formas de como profissionais podem 
proporcionar ideias de prevenção ou 
readaptação do espaço existente e até verificar 
no que a pandemia pode afetar o espaço 
construído [2]. O novo Coronavírus 
demonstrou uma rápida disseminação, com alta 
taxa de transmissão, causando danos severos 
em diversos países. Os espaços de saúde 
precisaram de adaptações e ainda outros 
programas da arquitetura e do urbanismo se 

viram obrigados a promover a saúde para todos 
os usuários. 

 

3. O vírus e a transmissão no espaço 
físico 

A característica mais importante da 
COVID-19 é sua fácil transmissão através do ar 
e por isso qualquer objeto manipulado em áreas 
que possuam portadores do vírus é considerado 
contaminado, com potencial de disseminação 
[3]. Conforme a Nota Técnica n. 7/2020 da 
ANVISA: 

[...] a via de transmissão pessoa a pessoa do 
SARS-CoV-2 ocorre por meio de gotículas 
respiratórios (expedidas durante a fala, tosse 
ou espirro) e também pelo contato direto com 
pessoas infectadas ou indireto por meio das 
mãos, objetos ou superfícies contaminadas, de 
forma semelhante com que outros patógenos 
respiratórios se disseminam. Além disso, tem-
se estudado a possibilidade de transmissão do 
vírus por meio de aerossóis (partículas 
menores e mais leves que as gotículas) [4]. 

Juntamente a essas características, 
devemos considerar a alta mortalidade que 
varia de 0,6 e 3,5% dos infectados, além do 
alto índice de hospitalizações e internações 
acompanhados de terapia intensiva e possíveis 
sequelas. 

Uma exigência, no atual momento de 
disseminação da COVID-19, para todos os 
espaços construídos, é a necessidade de 
movimentação contínua do ar, seja de forma 
natural ou até artificial, evitando a permanência 
de gotículas contaminadas em suspensão [3]. 

Essa exigência é ainda mais importante 
nos espaços de saúde, sendo necessário prever 
uma ventilação cruzada natural em todos os 
ambientes, ou caso necessário, sua indução por 
via mecânica. Ao considerar a ventilação 
cruzada é importante destacar o fluxo de ar da 
área contaminada para a área externa e, na 
medida do possível, o controle de acesso a área 
externa de recebimento do fluxo de ar 
contaminado. 

É indicado ar-condicionado com filtragem 
absoluta, isto é, utilizando filtros HEPA (High 
Efficiency Particulate Air), para os ambientes 
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com pessoas infectadas. Os demais tipos de 
condicionamento são recomendados apenas 
atendendo-se a exaustão de 100% e velocidade 
estabelecida por normas para ambientes 
fechados [5]. 

A ventilação de forma natural é de extrema 
importância para circulação do ar nos 
ambientes, principalmente para evitar a 
contaminação do vírus da COVID-19. Por isso, 
diversos espaços de saúde optaram por utilizar 
espaços livres da edificação para instalação de 
áreas de espera para atendimento dos usuários, 
evitando assim a aglomeração em espaços 
confinados e garantindo uma circulação de ar 
melhor em um local onde há possíveis 
transmissores da doença. 

 

4. Metodologia da pesquisa 
Este artigo propõe analisar alguns dos 

métodos construtivos que foram utilizados no 
Mundo para o combate da COVID-19, 
alinhados ao conforto ambiental e humanização 
dos espaços de saúde para atendimento dos 
usuários. O trabalho se baseia em referências 
bibliográficas, com pesquisas em artigos 
científicos recentes referentes ao tema, com 
recorte nos anos de 2020 e 2021, sites de 
notícias, revistas e livros com o tema abordado. 

Foram separados ao todo seis métodos 
construtivos para serem estudados, alinhando-
os ao conforto ambiental dos usuários. A 
pesquisa se baseia em exemplos de com 
resposta positiva e com o objetivo de mostrar a 
implantação do método na prática. Ao final, foi 
elaborado um quadro síntese comparativo entre 
os métodos apresentados e mostrando as 
vantagens e as desvantagens da aplicabilidade 
de cada método em função dos parâmetros de 
conforto ambiental. 

 

5. Arquitetura Efêmera 
O conceito de Arquitetura Efêmera trata de 

uma arquitetura momentânea e não 
permanente, em que seus materiais e suas 
estruturas podem ser totalmente reaproveitados 
e reutilizados para montar estruturas novas em 

locais diferentes, conforme a demanda e 
necessidade de espaços. [6]. 

A Arquitetura Efêmera foi a primeira 
arquitetura desenvolvida pelo homem. Porém o 
grande desafio atualmente, é proporcionar as 
mesmas sensações e responder espacialmente 
da mesma forma que a arquitetura permanente, 
tornando os espaços confortáveis e 
humanizados [6]. 

Durante a pandemia da COVID-19, 
observou-se a necessidade de novos espaços de 
tratamento para a doença. Muitos dos hospitais 
de tratamento ao redor do Mundo tiveram que 
se adaptar de forma rápida e eficiente para dar 
início ao tratamento da doença e, devido a 
essas emergências, foram adotadas soluções de 
caráter efêmero – uma resposta rápida, em 
termos de infraestruturas, em uma situação 
inesperada [7]. A emergência trazida pela 
pandemia da Covid-19 engloba contextos de 
necessidade de transitoriedade, contingência, 
emergência, abrigo e sustentabilidade [6]. 

 

6. Humanização e Conforto Ambiental 
Humanizar um ambiente hospitalar o torna 

mais terapêutico, pois contribui para o bem-
estar físico e emocional dos usuários, além de 
propiciar espaços que respeitem as 
necessidades do paciente, dos familiares e dos 
colaboradores, favorecendo ambientes 
confortáveis e agradáveis que desenvolvam 
melhores condições de convívio. 

A humanização dos espaços para a saúde 
significa fazer boa arquitetura, eficiente, bela 
e agradável. A consideração do bem-estar da 
pessoa deve estar em cada traço do arquiteto, 
reconhecendo que, quando se está frágil, a 
sensibilidade aumenta, juntamente com a 
necessidade de apoio, compreensão e 
ambientes dignamente projetados [8]. 

Humanizar um ambiente hospitalar o torna 
mais terapêutico, pois contribui para o bem-
estar físico e mental dos usuários, 
principalmente em casos de internação, em que 
o paciente fica mais tempo em um ambiente 
que geralmente não é confortável para ele. 
Prever janelas para a ventilação natural nos 
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espaços possíveis e a iluminação, 
proporcionam maior segurança e conforto. 

O conforto ambiental está associado 
diretamente a soluções sustentáveis que 
proporcionam melhoria na do ambiente 
construído. Algumas soluções projetuais como 
o uso de ventilação natural para reduzir 
temperaturas; uso de captação de energia solar; 
telhado verde; uso de elementos de proteção 
solar e aplicação de paisagismo são algumas 
estratégias que podem ser adotadas em 
ambientes existentes ou ambientes 
emergenciais. 

6.1 Conforto Térmico  
A qualidade do ar em ambientes 

climatizados é um fator de risco para incidência 
de infecção, principalmente nos espaços de 
saúde, em que a incidência de bactérias e vírus 
é maior, podendo causar diversas infecções 
hospitalares. Dessa forma, a manutenção 
preventiva é de grande importância para evitar 
possíveis problemas. O sistema de ar-
condicionado pode ser uma das principais 
causas de multiplicação microbiana, caso haja 
falhas de configuração e manutenção nos 
equipamentos da rede.  

A ventilação natural (...) possui como 
principal propósito a introdução de ar limpo 
em um determinado recinto ou espaço externo 
tendo em vista a remoção de poluentes do ar. 
(...) Além de influenciar a saúde dos ocupantes 
do edifício, as características de temperatura, 
umidade e velocidade do ar também são 
determinantes para assegurar condições 
adequadas de conforto térmico [9]. 

A sensação de conforto térmico varia de 
acordo com o município e o clima ao redor do 
Mundo, pois depende da capacidade de 
adaptação do paciente às condições climáticas 
locais. 

A velocidade do ar considerada mínima, 
necessária para ambientes gerais de um 
estabelecimento de saúde, é de 60 l/s por 
pessoa, e 160 l/s por pessoa em ambientes que 
atendam indivíduos comprovadamente 
infectados com a COVID-19 [10]. A NBR-
7256:2005 [11] exige uma vazão de 18 
m3/h/m2 para quartos de isolamento de 
doenças transmissíveis por via aérea. A 

ASHRAE [5] aconselha 100% de exaustão e 
seis trocas por hora para estes quartos. A 
Fundação Nacional de Saúde, em Nota Técnica 
de 2007, em que fala sobre quartos para 
Síndromes Respiratórias Agudas Graves 
(SRAG), recomenda 12 trocas por hora [12]. 

6.2 Conforto Visual  
As instalações hospitalares devem levar 

em consideração as condições visuais de seus 
visitantes e colaboradores. Para a equipe de 
médicos e enfermeiros, é imprescindível a 
facilidade de visualizar a execução dos 
procedimentos através da iluminação adequada, 
além da qualidade no trabalho. Para os 
pacientes, um ambiente harmonioso e com boas 
condições de conforto visual é a base para a um 
atendimento adequado.  

Um espaço bem iluminado é aquele que 
atende adequadamente as necessidades visuais 
do indivíduo nos diversos aspectos – técnicos, 
fisiológicos, estéticos e psicológicos, pois 
possibilitam: maximizar a produção; 
minimizar os riscos e os acidentes; esforçar 
menos o sistema visual; valorizar as cores, a 
morfologia e a textura dos objetos e 
proporcionar segurança e bem-estar [13]. 
A iluminação de forma natural deve ser 

valorizada, influenciando de forma positiva na 
qualidade dos projetos arquitetônicos, já a 
iluminação artificial deve ser pensada como 
algo complementar para o desenvolvimento de 
tarefas que precisem de níveis de iluminação 
onde a iluminação natural não atenda. Com a 
pandemia da COVID-19, o uso da iluminação 
natural ficou ainda mais frequente, por conta 
do grande uso de espaços abertos para 
atendimento ao público, principalmente na área 
de triagem. 

6.3 Conforto Acústico  
Com relação ao conforto acústico é 

importante considerar que o espaço auditivo se 
estende em todas as direções, pois o sistema 
auditivo é responsável não só por habilidades 
de escuta, mas também pela capacidade de 
direcionamento através dos sons. 

O ambiente hospitalar vive a 
contraditória situação de ser um local que 
exige condições de conforto acústico especiais 
com níveis de ruídos que atendam as 
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recomendações estabelecidas em normas 
técnicas, ao mesmo tempo que é um local onde 
situações e equipamentos produzem elevador 
níveis de ruídos [14]. 
O uso de materiais adequados e próprios 

como revestimentos de pisos, mantas e placas 
vinílicas, borrachas e linóleos, pode reduzir a 
reverberação de ruídos nos ambientes 
hospitalares, além disso, soluções paisagísticas, 
como paredes verdes e arborização, podem 
contribuir para a redução de ruídos vindos da 
área externa, como o som dos carros, com isso 
promove melhoria acústica, climática e torna o 
ambiente mais agradável. 

6.4 Conforto Ergonômico  
Entre as diversas abordagens apresentadas 

como causa de promoção do conforto humano 
em edifícios hospitalares, a Ergonomia é 
destacada por sua amplitude de interferências 
na saúde das pessoas.  

Ergonomia é a ciência que contribui para 
a qualidade de vida da sociedade, através do 
estudo de diversos aspectos do comportamento 
humano no trabalho, para isso, é necessário 
que seja considerado o mobiliário, 
equipamentos, ferramentas e o ambiente e seus 
fatores, além dos aspectos psicossociais para 
a realização do trabalho [15]. 

A Ergonomia pode colaborar bastante na 
prevenção de acidentes, melhorando o 
desempenho dos usuários. No projeto de 
sistemas mais complexos, como por exemplo, 
em um centro de controle de uma ressonância 
magnética, equipamentos especiais e postos de 
enfermagem, a Ergonomia é um dos principais 
fatores na redução dos acidentes em atividades 
humanas e, por consequência, redução 
significativa das ocorrências nos trabalhos [16].  

 

7. Planejamento Arquitetônico 
É necessário um planejamento 

arquitetônico para redução do risco de 
infecções hospitalares, principalmente em 
épocas de pandemia. Desta forma, a 
configuração arquitetônica e ambiental deve 
proporcionar condições adequadas ao 
atendimento e garantir que seja minimizado o 

risco de contágio para o público e 
colaboradores.  

Algumas recomendações são simples e de 
baixo custo, como reservar um local separado 
na sala de espera para pacientes potencialmente 
infecciosos, outras precisam ser incorporadas 
ao planejamento da Unidade de Saúde, como a 
previsão de uma segunda sala de espera. A 
incorporação de estratégias projetuais contribui 
para redução do risco de aquisição de infecções 
hospitalares pelos usuários, contribuindo para o 
propósito maior que é o de preservar a vida. 

Salas de espera, salas de triagem e espaços 
de circulações, são determinantes no fluxo de 
pacientes e, se não forem planejados 
adequadamente, podem aumentar a transmissão 
da doença, até mesmo antes dos pacientes 
acessarem os locais de tratamento. 

Com a pandemia da COVID-19, alguns 
hospitais tiveram a iniciativa de realizar uma 
pré-triagem na parte externa das Unidades de 
Urgência e Emergência, a partir de estruturas 
pré-fabricadas, tendas, ou sob coberturas 
existentes, para controle de pacientes 
ambulatoriais. A medida tem por finalidade 
realizar a triagem antes do acesso à unidade, 
evitando, desta forma, aglomerações e 
direcionando todos os pacientes para seu 
destino certo, seja na própria unidade, outros 
setores do hospital ou verificando se há 
necessidade de atendimento hospitalar [17]. 

Algumas recomendações quanto à adoção 
de medidas preventivas foram implementadas 
em todos os locais, principalmente nos espaços 
de saúde. Uso de lavatórios ou dispensadores 
de álcool em gel foram dispostos nas 
proximidades, instalação de barreiras de 
proteção em mesas de atendimento, adoção de 
sistemas de abertura de portas que não 
demandem o toque das mãos (como exemplo, o 
sensor de presença) e uso de torneiras 
automáticas nos banheiros. 

A prática de prestar o primeiro 
atendimento na área externa das Unidades de 
Saúde, foi uma iniciativa do Projeto ER One, 
cujo lançamento foi em 1999 nos Estados 
Unidos da América. O projeto foi criado em 
resposta a surtos e eventos de alto risco. O 
objetivo do Projeto ER One foi desenvolver 
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conceitos e soluções que pudessem, de alguma 
forma, melhorar o desempenho dos 
departamentos de emergência americanos e a 
elaboração de um projeto modelo, capaz de 
tratar vítimas de doenças infeciosas em massa 
[18]. 

 
Figura 1 – Demonstração da área de atendimento externo 

de pacientes do Projeto ER One

 
Fonte: Pietrzak [18] 

 

8. Métodos Construtivos 
Desde o aparecimento dos primeiros casos 

de COVID-19 no Mundo, a sociedade, as 
empresas de construção e as Unidades de 
Saúde foram surpreendidas com novos 
objetivos estratégicos, visando manter a 
continuidade de suas operações e cuidado com 
a saúde. A partir desse novo cenário, foi 
necessário a utilização de métodos construtivos 
que conseguissem atender com agilidade essa 
nova demanda para combater a pandemia, com 
eficiência e rapidez para uma construção rápida 
que atenda a demanda dos usuários. 

Com os conceitos da produção enxuta 
alinhados com as técnicas já existentes para 
construção modular, é possível obter reflexos 
favoráveis na implantação das medidas de ação 
contra a doença.  

 Um abrigo emergencial deve sustentar a 
vida, sendo acessível, ter fonte de água, um 
sistema sanitário, provisão de alimentos e 
atendimento médico. Um abrigo emergencial 
apropriado pode ter um papel fundamental em 
impedir mais aflições, doenças e mortes à 
população afetada [19]. 

Foram pesquisadas seis tipologias mais 
implementadas para abrigos emergenciais. 
Sendo elas: 1) Sistemas Module (módulos); 2) 

Sistema Flat-Pack (encaixe); 3) Sistema 
Tensile (tendas); 4) Sistema de divisórias 
(ambientes já existentes); 5) Construção in loco 
(edificação com caráter semi-provisório); 6) 
Sistema Pneumatic (infláveis).  

 
Tabela 1 – Tipologias dos sistemas construtivos 

 
Fonte: Autor 

 

Dentre todos os sistemas que serão 
apresentados, o de construção in loco é o mais 
utilizado para suprir a necessidade de abrigo 
frente a catástrofes naturais, utilizando técnicas 
presentes nos locais que foram atingidos. Os 
outros sistemas de abrigos são mais flexíveis e 
são utilizados em diferentes tipos de situações, 
não somente no contexto em que é necessário 
abrigo emergencial, mas também para 
estruturas temporárias maiores como, por 
exemplo, restaurantes, escolas, eventos e 
estruturas hospitalares [20].  

Cada método construtivo possui sua 
particularidade e aplicabilidade no uso, 
devendo sempre ser analisado a melhor forma e 
o melhor método para o ambiente em questão. 

8.1 Sistema Modular 

 

TIPOLOGIAS DE SISTEMAS CONSTRUTIVOS  

Sistema Modular:  
Composto por Módulos 

prontos para a montagem 
 

Sistema Flat-Pack: 
Composto por divisões 

feitas com encaixe  

 

Sistema Tênsil:  
Composto por estrutura 

tipo tenda   
 

Sistema de Divisórias: 
Composto pela divisão de 
ambientes pré-existentes 

 

Sistema de construção in 
loco:  

Composto pela mão de 
obra local ajudante  

 

Sistemas Pneumáticos: 
Composto por estruturas 

infláveis  
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São unidades que já vêm prontas para o 
uso, precisando apenas de encaixe, dispensando 
montagem do módulo em si e mão de obra 
especializada. Possui características como: 
possibilidade de montagem entre as unidades 
(importante para expansão), facilidade no 
transporte, instalação com o mínimo de 
impacto no local e flexibilidade para montagem 
de ambientes. 

 
Figura 2 – Projeto Cura: Hospital de campanha em 

Turim- Itália 

 
Fonte: Harrouk [21] 

 

8.2 Sistema Flat-Pack 
Similares ao sistema de módulos, porém, 

nesse sistema as peças podem ser entregues em 
componentes que precisam ser montados.  No 
Brasil esse sistema foi utilizado na criação do 
hospital de campanha em Nova Iguaçu no Rio 
de Janeiro. A parceria entre as empresas Quick 
House e Soluções Usiminas criou um módulo 
com paredes autoportantes totalmente em aço, 
sendo a primeira etapa da obra entregue em 40 
dias, contemplando 100 leitos [22]. 

 
Figura 3 – Hospital de campanha de Nova Iguaçu 

 
 
 
 
 
 

 

 

 
Fonte: Quick House [22] 

 

8.3 Sistema Tênsil  

Sistema mais flexível existente dentre 
todos os mencionados anteriormente. Trata-se 
de estruturas de tendas, que podem facilmente 
ser montadas e desmontadas e   também 
possuem facilidade quanto ao armazenamento. 

Esse sistema se caracteriza pelo uso de 
armações rígidas que podem ser feitas desde 
ligas metálicas, madeira e até compostos de 
plástico. É um sistema flexível, de montagem 
ágil e rápida, que pode ser usado para criação 
de grandes espaços como galpões cobertos ou 
até mesmo tendas mais simples e de menor 
porte, podendo ser armazenados em ambientes 
hospitalares e montados para dar solução 
rápida diante da necessidade de obter espaços 
de isolamento ou triagem [6]. 

No Brasil, diversos espaços públicos foram 
disponibilizados para instalação de hospitais 
temporários utilizando o sistema tênsil, 
principalmente os estádios de futebol. Entre 
esses estádios que foram utilizados, estão: o 
estádio do Pacaembu, na Cidade de São Paulo, 
com capacidade para 192 leitos de baixa 
complexidade e oito semi-intensivos; o 
Maracanã, na Cidade do Rio de Janeiro, 
disponibilizando um total de 400 leitos, sendo 
eles 80 Unidades de Terapia Intensiva; o 
Complexo Esportivo Cultural Octávio 
Mangabeira, na Cidade de Salvador, com mais 
de 100 leitos; e o estádio Presidente Vargas, na 
Cidade de Fortaleza contendo 204 leitos em 
uma área de 3.500 m² [23]. 

 
 

Figura 4 – Tendas para leitos de pacientes de COVID-19 
em Alberta - Canada   

 
Fonte: Stantec [24] 

 

8.4   Sistema de Divisórias 
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Este sistema aplica-se a construções pré-
existentes que necessitam de modificação e 
adaptação para atender rapidamente a uma 
demanda emergencial. Esse tipo de sistema 
pode ser considerado para implantações de 
adaptações de escolas e estádios. 

Em casos de utilização em espaços de 
saúde, esse tipo de sistema é prático para o 
isolamento e a triagem rápida de pacientes, por 
não demandar da criação de infraestruturas 
com técnicas específicas, porém não é muito 
utilizado em casos de tratamento avançado ou 
específico. 

Quando há o desejo de aproveitar um 
espaço já existente para outro uso, como por 
exemplo, um abrigo temporário de emergência, 
pode-se optar pelo uso do sistema de divisórias. 
Em diversos locais do Mundo, foram utilizados 
centro de convenções, estádios de futebol e 
parques como hospitais temporários para 
pacientes com infecções advindas da COVID-
19.  

Na China, o sistema de divisórias foi usado 
no Centro de Convenções Internacional de 
Wuhan, no Hospital Temporário no Estádio 
Wuhan Hongshan e no Centro de Exibições. 
Essas unidades compreenderam diversas 
funções, como tratamento cirúrgico, tratamento 
emergencial e teste clínico, além de demonstrar 
atenção com separação de espaços e usos [6].  

 
Figura 5 – Hospital do estado de Goiás e do Distrito 

Federal. 

 
Fonte: Minfra [25] 

 

8.5 Construção in loco 
Este tipo de construção tem caráter semi-

provisório. Utiliza-se de materiais e mão de 
obra disponíveis no local da implantação. Os 

custos de implantação desse sistema são mais 
baixos comparados aos demais, uma vez que se 
utiliza mão de obra em mutirão da comunidade 
por exemplo. 

Os sistemas de construção in loco utilizam 
de materiais locais largamente conhecidos 
pelos usuários e pela mão de obra local, sendo 
mais bem recebido nesses espaços, pois se 
adequam melhor ao clima e a geografia do 
ambiente, além de integrar comunidades que 
foram afetadas pelo problema, durante o 
processo de construção.  

Esse método construtivo apresenta uma 
série de benefícios associados à cultura local, 
permitindo edificar estruturas conhecidas e 
empregando materiais locais, adaptando aos 
modos de vida e realidade das comunidades. 
Dessa forma, possibilita uma maior 
durabilidade dos projetos, já que a manutenção 
é realizada pelos próprios usuários a partir de 
produtos locais [26]. 

 
Figura 6 – Comunidade utilizando materiais encontrados 

no local para construção in loco. 

 
Fonte: Maiztegui [26] 

 

8.6 Sistemas Pneumáticos (infláveis):   
Semelhantes ao sistema de tendas, 

diferenciando-se apenas por ser enchido sob 
uma pressão exercida pelo ar.  Porém, esse 
sistema possibilita a criação de estruturas de 
grande porte, leves, fáceis de transportar e de 
rapidez na montagem. A desvantagem de 
utilização desse sistema é a necessidade 
constante de energia elétrica para manter o 
pressurizador em funcionamento, deixando a 
tenda inflada. 

Composto de uma membrana fina e 
resistente, esse sistema é inflado com ar sob 
pressão, podendo ser uma estratégia eficiente 
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por conta da redução de tempo na construção e 
montagem, sendo de fácil transporte e 
adaptação aos locais a qual é inserido [6]. 

 
Figura 7 – Comunidade utilizando materiais encontrados 

no local para construção in loco. 

 
Fonte: Médicos Sem Fronteira [27] 

 

9. O benefício do conforto nos métodos 
construtivos 

Os métodos construtivos apresentados 
foram de extrema importância para a ampliação 
e adaptação de espaços de assistência à saúde, 
porém, alinhados a eles devemos pensar no 
conforto dos usuários, para que os impactos da 
pandemia sejam reduzidos.  No anexo (1) 
observamos as vantagens e desvantagens de 
cada método e sua aplicação em relação as 
questões de conforto ambiental. Cada método 
possui sua particularidade e deve ser analisado 
individualmente para entender em qual situação 
sua instalação é mais adequada. 

 

10. Considerações Finais 
Neste artigo foram apresentados alguns 

métodos construtivos mais frequentemente 
utilizados durante a pandemia da COVID-19 e 
como eles impactaram a construção civil para 
ajudar na expansão de espaços de saúde. 
Muitos métodos utilizados facilitaram a 
execução de obras rápidas. Desta forma foi 
possível a transformação e ampliação de 
diversos espaços de saúde, que por muitas 
vezes ficaram sobrecarregados em virtude da 
demanda de pacientes.  

Ao analisar e estudar os métodos 
construtivos utilizados e apresentados neste 
artigo, pode-se observar que o sistema flat-pack 
foi um dos menos utilizados, pois, por ser uma 
estrutura compacta, não trabalha bem em locais 

que necessitem de grandes demandas de 
espaços. Já os sistemas modular, tênsil e de 
divisórias foram os que apresentaram o melhor 
resultado, por sua fácil aplicabilidade e por se 
adaptarem a grandes espaços. 

Embora todos os métodos construtivos 
possuam vantagens quando são comparados 
aos métodos convencionais adotados na 
construção civil, como a redução de perdas e a 
facilidade na construção, identificar o mais 
adequado é de extrema importância por conta 
dos impactos que os empreendimentos 
costumam gerar para os usuários e meio 
ambiente. 

Junto com o conforto e a humanização dos 
espaços, esses métodos construtivos trazem 
resultados satisfatórios quando se trata de 
arquitetura emergencial. A ampliação de 
espaços de saúde e o uso de áreas não 
edificadas, principalmente para atendimento 
dos usuários, foi primordial nesse momento em 
que o Mundo encontra - se em pandemia.  
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Anexos e Apêndices 
 
Quadro 1 – Quadro síntese comparativo dos métodos construtivos analisados 

Fonte: Autor 

 

 

 

 

 

 

 

MÉTO DO  
UTILIZADO

VANTAGENS DESVANTAGENS O NDE FO I APLICADO  
TIPO  DE 

CO NFO RTO  
FAVO RÁVEL

Sistema Modular

    Agi l idade na c onstruç ão;                           
  Possibi l idade de isolamento de 

pac ientes;                          
Possibi l idade de reuti l izaç ão 

posterior em outro loc al;   

    Mão de obra espec ial izada;                                
  Nec essita de grandes espaç os para 

ser implantado;  

Hospital  de 
Huoshenshan - 
Wuhan - China

 Acústico         
 Visual

Sistema Flat-
Pac k

    Agi l idade na c onstruç ão;                                        
  Possibi l idade de reuti l izaç ão 

posterior em outro loc al; 

    Mão de obra espec ial izada;                                    
  Elevado c usto de implantaç ão;                    

  Nec essidade de muitos 
equipamentos para implantaç ão;   

Hospital  Modular de 
Nova Iguaç u - Nova 

Iguaç u - Brasi l  

 Térmic o         
 Acústico       

 Visual

Sistema Tênsi l  
    Agi l idade na c onstruç ão;                                        

  Possibi l idade de armazenamento e 
reuti l izaç ão posterior em outro loc al; 

    S istema de uso temporário;                                              
  Não é muito uti l izado em 

tratamentos avanç ados e espec if ic os;   

Peter Lougheed 
Hospital  -  Alberta - 

Canada
 Visual          

S istema de 
div isórias

    Aproveitamento de espaç o pré 
existente disponível;                                       

  Não é nec essário mão de obra 
espec íf ic a;                                               

  S istema de apl ic aç ão prátic a;                                                 

    Não é possível  reaproveitamento 
do sistema em outro loc al;                                             

  Não é muito uti l izado em 
tratamentos avanç ados e espec if ic os; 

  S istema de uso temporário ;   

Rambam Health Care - 
Haifa - Israel   Visual          

S istema de 
c onstruç ão in  

loc o

    Uti l iza materiais e mão de obra 
disponíveis no loc al  de apl ic aç ão;                                      

  S istema de baixo c usto;                  
Não é nec essário mão de obra 

espec ial izada para exec uç ão;

   S istema f ic a engessado na 
disponibi l idade de material  loc al;  

Abrigo Inflável   Visual          

S istemas 
Pneumátic os 

    Possibi l idade de exec uç ão de 
estruturas de grande porte, leves e de 

fác i l  transporte em pouc o tempo;                                            
Agil idade na exec uç ão e c riaç ão de 

espaç os;

    Nec essidade c onstante de energia 
elétric a para manter o pressurizador de 

ar func ionando;                                            
  S istema de uso temporário;   

Praç a  Bic entenário 
ao sul  da c idade de 
Pac huc a - Hidalgo - 

Méxic o

 Térmic o         
 Acústico       

 Visual

QUADRO SÍNTESE 
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Resumo: 

Este artigo apresenta a composição da Ecoplataforma, uma bandeja de 
proteção de periferia utilizada como proteção coletiva em conformidade 
com as diretrizes da NR 18. As plataformas de proteção comumente 
utilizadas nos canteiros de obra são compostas por chapas de 
compensado de madeira e malha de fios de aço, já a Ecoplataforma os 
substitui por chapas de plástico reciclado das embalagens fabricadas 
pela Tetrapak e rede de fibras de polipropileno. Dessa forma, trata-se de 
um sistema inovador com foco em sustentabilidade, que auxilia na 
garantia de segurança para os colaboradores. O principal objetivo é 
atender à demanda do mercado de construção civil que apresenta forte 
preocupação com a sustentabilidade e inovação, ofertando um sistema 
que não gera resíduos e incentiva a utilização de produtos 
confeccionados a partir de reciclagem de material. Como resultado deste 
trabalho espera-se comprovar o atendimento aos critérios de segurança, 
sustentabilidade e inovação da Ecoplataforma. 

 

 

1. Introdução 
A indústria de construção civil é 

fundamental para o desenvolvimento 
econômico dos países, esta importância 
reflete em sua representatividade no PIB 
brasileiro. No ano de 2020, o segmento 
representou 7% do Produto Interno Bruto do 
país. Esta indústria é considerada como 
termômetro de crescimento econômico e 
geração de empregos, na mesma proporção, 
também é responsável por quantidade 
expressiva de uso de recursos naturais, 
emissão de gases e consumo de energia. A 
estimativa é que a construção civil é 
responsável por 54% dos resíduos globais [1]. 

Devido a sua importância e 
expressividade, a indústria da construção civil 

encontra-se em busca gradativa de maior 
sustentabilidade com o intuito de aprimorar 
processos gerenciais e responsabilidade 
ambiental [2]. Assim sendo, a preocupação 
com o uso de soluções construtivas que tem 
por prioridade a reutilização de recursos 
finitos e exploração de matéria prima 
reciclada contribui para diminuir o consumo 
de mais matérias primas, geração de resíduos 
e diminuição de taxas de CO2 [3]. 

Diante desses fatores, é perceptível a 
busca por soluções que contribuam com 
pilares de sustentabilidade no mercado de 
construção civil. Para isto o setor conta com o 
auxílio do desenvolvimento de inovações, 
afim de estudar e implantar métodos, 
ferramentas e sistemas eficazes que 
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substituam processos amplamente utilizados, 
mas que não possuem o propósito sustentável.  

A introdução de novos ou melhorados 
produtos, processos produtivos e métodos de 
gestão, com objetivo de trazer benefícios 
econômicos, sociais e ambientais, é definido 
como uma eco inovação, ou seja, uma 
inovação voltada para a sustentabilidade. Para 
ser considerada uma organização inovadora e 
sustentável, é preciso reunir as características 
essenciais de inovação atrelado ao viés 
sustentável [4]. Logo, uma organização 
inovadora sustentável “não é aquela que 
introduz novidades de qualquer tipo, mas 
novidades que atendam as múltiplas 
dimensões da sustentabilidade em bases 
sistemáticas e colham resultados positivos 
para ela, para a sociedade e o meio ambiente” 
[5]. 

A procura por soluções inovadoras não 
está restrita a novos métodos construtivos, 
mas diz respeito também aos processos que 
englobam todo o ciclo da construção. 
Partindo desse princípio, busca-se formas de 
ganho de produtividade, qualidade, 
segurança, sustentabilidade, economia, entre 
outros, através da inovação em todos os 
âmbitos da construção de um 
empreendimento. Portanto, não seria diferente 
no contexto da segurança do trabalho nos 
canteiros de obra. 

Priorizar a segurança dos colaboradores é 
primordial, tendo em vista a grande exposição 
ao risco durante a jornada de trabalho. Além 
dos riscos inerentes às atividades executadas, 
existe também os fatores individuais, que são 
ainda mais difíceis de conter. Com isso, a NR 
18 trata de medidas de proteção e prevenção 
de acidentes, regulamentando as condições e 
ambiente adequados para o trabalho na 
indústria da construção. Uma das medidas de 
proteção obrigatórias contra queda está a 
plataforma de proteção de periferia, composta 
tradicionalmente por ganchos fixados na laje, 
mãos francesas, tábuas de madeira, tela de 
aço e chapas de compensado.  

Retomando os princípios de construção 
sustentável, calcula-se que 78% da plataforma 
de proteção tradicional seja composta por 

madeira e 7% por aço, ou seja, 85% da 
bandeja de proteção é descartada após o uso 
[6], contribuindo para o índice de geração de 
resíduos pelo mercado de construção civil. 
Contudo, inovações com propósito voltado 
para a sustentabilidade buscam meios de 
solucionar este problema. Dentre as soluções 
desenvolvidas está a Ecoplataforma. 

Este artigo visa apresentar o sistema de 
plataforma de proteção inovador, suas 
características aliadas ao propósito de 
construção sustentável, bem como ao auxílio 
na garantia de segurança ao colaborador, na 
medida que realiza um comparativo com a 
plataforma tradicionalmente utilizada nos 
canteiros de obras. Para isso, o artigo foi 
dividido em uma apresentação dos 
componentes da Ecoplataforma e no estudo 
dos três fatores de influência: Segurança, 
sustentabilidade e inovação na construção 
civil. 

 

2. A Ecoplataforma 
A Ecoplataforma (Figura 1) é um sistema 

de bandeja de proteção de periferia que 
dispensa o uso de madeira e telas de aço em 
sua composição, em contrapartida utiliza 
chapas fabricadas a partir da reciclagem de 
caixas de leite Tetrapak e redes 
confeccionadas por fibras de polipropileno. A 
composição deste sistema é simples e consiste 
em ganchos de espera, mãos francesas, trilhos 
e módulos.  

 
Figura 1 - Ecoplataforma 

 
Fonte: Ecoplataforma [6] 
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Compatível com estrutura de concreto 
armado, alvenaria estrutural e steel frame, os 
ganchos (Figura 2) são fabricados em aço A-
036 com diâmetro de 13 mm. O diferencial 
deste gancho é o gabarito orientativo que 
facilita a locação dos mesmos na forma da 
laje a ser concretada, garantindo sua fixação e 
o espaçamento necessário para a posterior 
locação das mãos francesas. 

 
Figura 2 - Gancho com gabarito 

 
Fonte: Ecoplataforma [6] 

 
As mãos francesas (Figura 3) com 

cabeçote rebaixado deste sistema possuem um 
destaque para o calço regulador de nível 
próprio, dispensando assim o uso de calço 
móvel e conferindo mais segurança e 
estabilidade à plataforma.  

 
Figura 3 - Calço regulador 

 
Fonte: Ecoplataforma [6] 

 
Outro fator de inovação da 

Ecoplataforma é o trilho (Figura 4). Este 
componente é o responsável por substituir as 
tábuas de madeira. A função principal do 
trilho é conferir estabilidade ao piso e 

viabilizar a instalação dos módulos. A fixação 
é realizada com o auxílio de parafusos 
brocantes de 6,5 mm de diâmetro. 

 
 

Figura 4 - Trilhos e mão francesa 

 
Fonte: Ecoplataforma [6] 

 
Porém, o grande destaque deste sistema é 

o módulo (Figura 5), que é formado por uma 
estrutura metálica, onde as redes de fibras de 
polipropileno mono são tecidas com a 
finalidade de dar suporte às chapas de 6 mm 
de espessura confeccionadas por caixas de 
tetrapak recicladas. O módulo confere maior 
leveza em comparação ao sistema tradicional, 
além de ser mais resistente à intempéries, não 
propagar fogo e facilitar a manutenção, tendo 
em vista que a superfície das chapas plásticas 
absorvem menos sujeira e são mais resistentes 
que a madeira. 

 
Figura 5 - Módulo da Ecoplataforma 

 
Fonte: Ecoplataforma [6] 

 
A Ecoplataforma é resistente à 

argamassa, sol, chuva, umidade, granizo, 
poluição, ventanias, tremores, agentes 
químicos e insetos xilófagos. O formato 
dinâmico de confecção da rede no próprio 
módulo, em conformidade com a chapa de 
plástico Tetra Pak reciclado, evita que objetos 
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sólidos se estilhacem no impacto da queda 
[6].  

2.1 Segurança 
Com o objetivo de promover um 

ambiente seguro ao colaborador e minimizar 
acidentes e doenças ocupacionais, a 
segurança do trabalho busca incessantemente 
estratégias e soluções. Mesmo com todo 
esforço da área, estudos apontam que o 
fatores individuais são os que mais causam 
acidentes de trabalho [7]. 

O ambiente físico exerce grande influência 
sobre acidentes, por ser fonte permanente de 
estresse dos trabalhadores. Um ruído 
indesejável ou um ofuscamento visual podem 
modificar o comportamento do trabalhador 
favorecendo a ocorrência de acidentes. [7] 
Diante disso, medidas de controle e 

proteção que não dependem do uso correto 
pelo colaborador são utilizadas, afim de evitar 
acidentes de alto risco. Como barreira contra 
queda de objetos em construções de edifícios, 
são instaladas bandejas de proteção (Figura 6) 
pelo perímetro da torre, conforme figura. 

 
Figura 6 - Bandeja de proteção tradicional 

 
Fonte: Autora 

A norma regulamentadora NR 18 [8] 
determina a obrigatoriedade da instalação de 
sistema de proteção contra queda de 
trabalhadores e projeção de materiais em toda 
a periferia da edificação. Este sistema deve 
estar disponível à partir dos serviços 
necessários para a concretagem da primeira 
laje [8]. Como barreira contra queda de 
pessoas está a linha de vida associada ao uso 
de cinto e talabarte, já para queda de objetos e 

projeção de material, a bandeja de proteção 
deve ser utilizada.  

A versão anterior da norma, vigente à 
partir de 2018, determinava as dimensões 
mínimas da bandeja, porém a versão 
atualizada em 2020 exige apenas que as 
plataformas de proteção primária, secundária 
e terciária devem ser projetadas com o 
objetivo de suportar impactos de queda de 
objetos, mantida sem sobrecarga e conservada 
em bom estado. Dessa forma, permite que o 
profissional habilitado tenha autonomia sobre 
o projeto tanto quanto ao material utilizado, 
quanto às dimensões. 

A fim de certificar a conformidade aos 
critérios de segurança e consequentemente o 
atendimento à norma, em junho de 2017, a 
Ecoplataforma foi submetida ao teste de 
resistência ao impacto e retenção realizados 
pelo engenheiro mecânico Rogério Pessoa. O 
método utilizado foi o teste em queda livre de 
um corpo de prova com massa de 95 kg a 
uma altura de 12,5 m em relação à 
plataforma, conforme ilustração na Figura 7.  

 
Figura 7 - Ilustração do teste 

 
Fonte: Autora 

 
O corpo de prova foi confeccionado à 

partir de um manequim contendo areia seca 
que, com o auxílio de uma grua, foi içado e 
lançado em queda livre. Verificou-se que o 
objeto atingiu uma energia de impacto de 
11.649 joules e velocidade de 56 km/h. Pode-
se observar também que a maior deformação 
na plataforma foi de 30 cm, portanto a força 
de impacto teve uma intensidade de 3.910 
kgf. Apesar da deformação observada na 
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Figura 8, o corpo de prova não transpassou a 
bandeja e a chapa de tetrapak reciclado e rede 
de polipropileno apresentaram boa 
resistência. A conclusão do teste foi 
satisfatória resultando na recomendação do 
Eng. Rogério Pessoa quanto à utilização da 
Ecoplataforma, conforme Figura 9 no Anexo 
A. 

 
Figura 8 - Deformação após o impacto 

 
Fonte: Ecoplataforma 

 
Além do atendimento à resistência ao 

impacto, é importante destacar o processo de 
montagem mais prático e seguro da 
Ecoplataforma em relação à bandeja 
tradicional. A plataforma confeccionada por 
madeira expõe o trabalhador que executa a 
montagem, não somente ao risco de queda em 
altura, mas também a riscos de corte, projeção 
de material e esmagamento de membros, 
provenientes do corte da madeira e fixação à 
partir de pregos com uso de martelo. Já a 
Ecoplataforma é fabricada nas dimensões 
adequadas definidas em projeto, cabendo ao 
trabalhador apenas posicionar o módulo 
correto e fixá-lo com parafusos brocantes. 

2.2 Sustentabilidade 
A construção civil está entre as 

atividades econômicas que mais causam 
impacto ao meio ambiente. Estima-se que 
nela são utilizados 50% dos resíduos de 
recursos naturais extraídos no país [9], com 
destaque para a madeira, que sozinha 
representa cerca de 31% de todo o volume de 
resíduos gerado na construção de um edifício 
[10]. A madeira pode ainda representar 42% 

dos resíduos durante a fase de execução 
estrutural. Em consideração ao exposto, há 
uma pressão por parte da indústria de 
materiais de construção afim de desenvolver 
produtos com custo baixo e ecologicamente 
corretos [11]. 

Diante dos expressivos impactos 
ambientais e apesar de tardia na 
conscientização, a indústria da construção 
civil assumiu uma postura proativa em 
relação a sustentabilidade, obtendo destaque 
internacional na década de 90. Um marco 
importante nessa trajetória foi a Primeira 
Conferência Mundial sobre Construção 
Sustentável (First World Conference for 
Sustainable Construction, Tampa, Florida), 
realizada em novembro de 1994, onde foi 
discutido o futuro da construção civil no 
contexto de sustentabilidade. Define-se por 
construção sustentável, basear em princípios 
ecológicos e no uso eficiente de recursos, a 
criação e responsabilidade de gestão do 
ambiente, incluindo sustentabilidade nas 
atividades construtivas. 

Foi definido durante esta primeira 
conferência seis princípios para 
sustentabilidade na construção [12]: 
1. Minimizar o consumo de recursos; 
2. Maximizar a reutilização dos recursos; 
3. Utilizar recursos renováveis e recicláveis; 
4. Proteger o ambiente natural; 
5. Criar um ambiente saudável e não tóxico; 
6. Fomentar a qualidade ao criar o ambiente 

construído.   
Com a incorporação do conceito de 

construção sustentável, avanços significativos 
foram conquistados através do 
desenvolvimento de estudos relacionados à 
redução de impactos ambientais, como 
reciclagem, redução de perdas e de consumo 
de energia [13]. Seguindo estes princípios, foi 
desenvolvida a Ecoplataforma, contribuindo 
para a redução de perdas de recursos naturais 
e geração de resíduos, além de incentivar o 
uso de material reciclado no canteiro de 
obras. 
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O módulo inovador da Ecoplataforma 
conta com a utilização de uma chapa 
confeccionada à partir da reciclagem de 
embalagens de caixas de leite fabricadas pela 
Tetra Pak, composta por camadas de papel, 
polietileno de baixa densidade e alumínio, nas 
proporções em peso de, respectivamente, 
75%, 20% e 5%. O processo de reciclagem 
tem início na indústria papeleira e, após a 
retirada das fibras de papel, são separadas as 
camadas de polietileno e alumínio para serem 
processadas [14]. Enquanto as fibras de papel 
dão origem a caixas de papelão, tubete e 
palmilhas, o polietileno e alumínio podem ser 
destinados à fabricação de telhas e placas, que 
vem sendo empregadas como materiais 
alternativos na construção civil [15]. 

As chapas ecológicas, como são 
conhecidas as chapas recicladas, possuem 
características que favorecem seu uso em 
ambientes externos e de grande exposição à 
intempéries. O plástico é considerado imune à 
mofos e fungos, impermeável, resistente à 
produtos químicos, isolante térmico e não 
propaga fogo. Por esses motivos é um 
excelente substituto à madeira na plataforma 
de proteção, tendo em vista a necessidade de 
constante exposição ao tempo, mudanças 
climáticas e resíduos de material, como 
argamassa, concreto, tinta, entre outros 
resíduos que são projetados na bandeja ao 
longo da construção do empreendimento. 

O estímulo ao uso de material reciclado 
nos canteiros de obra como substitutos de 
recursos finitos, faz parte de boas práticas 
sustentáveis. A aplicação de métodos de 
gestão sustentável durante todo o ciclo do 
projeto, desde a concepção e incluindo o 
período de construção, já é vista pelas 
grandes construtoras no Brasil como garantia 
de melhoria do desempenho ambiental das 
edificações [16]. 

2.3 Inovação 
A inovação é peça chave para o 

atingimento da meta de sustentabilidade na 
construção civil, através da redução do 
consumo de matérias primas, emissões de 
gases de efeito estufa e de energia, propondo 

modificações nos processos, materiais e 
componentes [17].  

Define-se por inovação tecnológica a 
aplicação de melhorias a partir da utilização 
de novas tecnologias ou do melhoramento das 
tecnologias já existentes. São vários fatores 
que levam uma empresa a inovar, dentre eles 
está o mercado competitivo e demandas dos 
clientes. Tatum (1986) considera a estrutura 
de mercado, tamanho da empresa, 
empreendedores líderes e prioridade da 
gerência como alguns dos fatores favoráveis 
pra inovação [18]. Entretanto a falta de 
conhecimento acerca das inovações existentes 
e, consequentemente, o medo de investir são 
empecilhos para divulgação de inovações na 
construção civil [19]. 

Apesar dos esforços para inovar, o setor 
da construção civil ainda é considerado pouco 
inovador em comparação aos demais setores 
econômicos. Muito deste atraso deve-se ao 
conservadorismo que diminui a capacidade de 
inovar [18]. A inovação é uma alternativa na 
busca por longevidade e resultado. Cozza [21] 
afirma que sem inovar, nenhuma empresa é 
capaz de obter destaque no mercado 
competitivo da construção civil.  

A Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção caracterizou as inovações na 
construção civil em 4 itens, baseado no 
Manual de Oslo [22]: 

• Inovações de produto: inovações no 
produto edifício ou em um ou mais de 
seus subsistemas, componentes ou 
materiais [22]; 

• Inovações de processo: inovações no 
processo de produção dos edifícios, que 
podem ser obtidas a partir de inovações 
em produtos intermediários como tipos 
de subsistemas, componentes ou 
materiais que tem impacto no processo 
[22]; 

• Inovações organizacionais: afetam a 
organização das empresas do setor e seus 
processos não diretamente relacionados à 
produção como implementação de 
softwares, criação de novos métodos para 
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processos como planejamento, orçamento 
e projeto [22]; 

• Inovações de marketing: se referem a 
novas formas de relacionamento com os 
clientes, promoção dos produtos e 
comunicação com o mercado [22]. 
É possível caracterizar a Ecoplataforma 

como uma inovação de processo, tendo em 
vista que é uma inovação em produto 
intermediário, que não impacta no produto 
final da edificação, mas sim durante o 
processo de construção do empreendimento. 
Este tipo de inovação pode implicar no 
aumento de produtividade, qualidade e 
segurança do trabalho [23]. No caso da 
Ecoplataforma, há impacto nos três âmbitos:  

Na produtividade, ao utilizar conceitos de 
construção modular e fabricar todas as peças 
fora do canteiro de obras, diminuindo assim o 
tempo de instalação. Diferentemente do 
processo de montagem da bandeja tradicional, 
que realiza o corte das chapas de compensado 
e tábuas in loco. 

Também em relação à qualidade, no 
fornecimento de uma plataforma que confere 
um visual de obra limpa e organizada, 
favorecendo a padronização entre os canteiros 
de uma mesma construtora. Ademais é 
composta por material durável, demandando 
menos manutenções em comparação à 
plataforma tradicional. 

Por fim, no contexto da segurança do 
trabalho, por consistir em um sistema de 
proteção coletiva em conformidade com as 
especificações da norma, além de diminuir os 
riscos inerentes à instalação, por, 
principalmente, não haver necessidade de 
cortes. 

 

3. Considerações finais 
Este artigo teve por objetivo apresentar 

um novo sistema de plataforma de proteção 
de periferia, usado como barreira de proteção 
coletiva nas construções de grandes 
empreendimentos. Conforme exposto, a 
inovação desse sistema está diretamente 

ligada a princípios de sustentabilidade e 
segurança do trabalho.  

Pode-se afirmar que, embora atrasada em 
relação aos demais setores, a construção civil 
apresenta empenho na corrida de inovação, 
através do estudo de novas tecnologias. Com 
isso, percebe-se que o conservadorismo das 
grandes empresas e investidores vem dando 
lugar a um ideal de gestão mais competitivo e 
inovador, com foco em novas soluções e 
também em ações sustentáveis.  

Devido ao expressivo impacto ao meio 
ambiente, há uma crescente conscientização 
por parte da indústria da construção civil. 
Este fator reflete na associação de alternativas 
ecológicas aos novos projetos e estudos do 
setor. A união de inovação e sustentabilidade 
é a chave para redução dos impactos 
ambientais, além de favorecer destaque no 
mercado competitivo da construção civil. 

Ademais, a segurança do trabalho está 
em constante busca por melhorias e medidas 
que protejam o colaborador e diminuam os 
riscos de acidentes. Ter a segurança em 
primeiro lugar é dever de qualquer indústria 
ou organização. 

Considerando o conceito de eco 
inovação, a Ecoplataforma abrange ainda as 
três dimensões da sustentabilidade: social, 
ambiental e econômica.  Social, através do 
ganho em segurança para os colaboradores; 
ambiental, mediante à substituição do 
compensado de madeira por chapas de 
plástico reciclados e telas de aço por redes de 
polipropileno; econômica, contribuindo para 
geração de vantagens competitivas para as 
empresas do setor. 

Diante do exposto, a Ecoplataforma 
abrange os três pilares do mercado de 
construção civil atual: segurança do trabalho, 
sustentabilidade e inovação. Além desta 
tríade, também atende aos quesitos de 
qualidade, padronização e produtividade. 

Espera-se que este trabalho incentive a 
pesquisa nessa área e estimule a aplicação de 
novas tecnologias sustentáveis nos canteiros 
de obras. 
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5. Anexos e Apêndices 
 
 

ANEXO A 
 

Figura 9 – Conclusão do Teste de Resistência 
 

 
Fonte: FSVENDAS [6] 
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Resumo: 

O Construction Industry Institute (CII) definiu em 1986 a 
Construtibilidade como o uso ótimo dos conhecimentos de construção e a 
experiência em planejamento, engenharia, suprimentos e operações de 
campo para se atingir todos os objetivos do projeto. Este trabalho 
consiste em apresentar os conceitos de construtibilidade em obras de 
Engenharia Civil, aliados às boas práticas do Project Management 
Institute (PMI) para a gestão dos projetos. Pretende demostrar, através 
da revisão bibliográfica, que a aplicação das metodologias citadas 
enfrenta desafios relacionados às revisões de processos e aceitação das 
mudanças pelos colaboradores e empresas, porém os benefícios geram 
impactos significativos, como a influência na melhoria da eficiência 
construtiva, redução do custo, diminuição do retrabalho e prazos mais 
assertivos. Conclui-se que nas fases iniciais da concepção do projeto a 
construtibilidade, quando associada aos conceitos, ferramentas e 
técnicas das 10 áreas de conhecimento do PMI, gera aumento de 
qualidade, produtividade e melhoria da comunicação e integração entre 
os stakeholders do projeto. 

 
 

 

 

 

1. Introdução 
O conceito de construtibilidade refere-se 

às boas práticas de construção nas áreas de 
planejamento, projeto, aquisições e 
operações. Busca atingir os objetivos do 
projeto, obter custos mais baixos e redução de 
prazo, minimizar o retrabalho, aumentar a 
produtividade e melhorar a qualidade, 
segurança e impacto ambiental causados 
[1,2]. 

Em concordância com a construtibilidade 
está a metodologia de gestão de projetos PMI 

(Project Management Institute), a qual, 
através do PMBOK (Project Management 
Body of Knowledge), define a gestão de 
projetos como uma forma de aplicação dos 
conhecimentos, habilidades, ferramentas e 
técnicas necessários para o atendimento ao 
objetivo dos projetos, por meio do 
gerenciamento de 49 processos divididos em 
cinco grupos de processos e 10 áreas de 
conhecimento [3]. 

Diante do exposto, o presente artigo visa 
descrever os conceitos de construtibilidade e 
gestão de projetos e relacioná-los entre si, 
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além de apresentar os benefícios para a 
aplicação dos mesmos em projetos de 
construção. A metodologia do trabalho é 
baseada em pesquisa bibliográfica, com base 
em estudos e artigos que norteiam o assunto 
em questão. 

 

2. A Construtibilidade 
O conceito de construtibilidade surgiu 

por volta dos anos 80 em países como 
Estados Unidos, Austrália e Reino Unido, 
com o objetivo de promover benefícios 
construtivos para os profissionais e para a 
construção em si [4].  Posteriormente foi 
identificado na língua inglesa o termo 
buildability para a facilidade de construção 
quando o empreendimento está na fase de 
definição do design do produto, restrito às 
melhorias focadas no projeto. Já a definição 
estadunidense aborda como constructability, 
envolvendo processos construtivos durante a 
etapa do ciclo de construção [5,14]. 

No Brasil, ainda na década de 80, houve 
escassez de fonte de financiamento, devido à 
crise econômica, o que obrigou às 
incorporadoras e construtoras a reduzirem os 
custos de construção através da intensificação 
da jornada de trabalho e redução da qualidade 
dos materiais, até chegarem à racionalização 
da produção e consequente necessidade de 
melhoria dos processos [6]. 

Houve evolução da pesquisa 
considerando outras variáveis como 
produtividade da mão de obra, gestão do 
conhecimento, análise de custo-benefício e 
técnicas construtivas para padronizar e 
maximizar os processos construtivos, como, 
por exemplo, nos anos 2000 por meio de 
conceitos de indicadores de construtibilidade 
em estatais de Hong Kong e Singapura, a fim 
de quantificar os serviços de produção [6].  

Atrelada à evolução do conceito de  
construtibilidade foi criada a metodologia 
BIM (Building Information Modeling), na 
qual é feita uma modelagem gráfica em três 
dimensões, que gerencia os dados do ciclo 
completo de vida do empreendimento, 
apresentando informações necessárias para 

que seja feita a análise construtiva, 
quantificação de mão de obra, 
compatibilizações de projetos, levantamentos 
de custo e prazos, dentre outras informações 
fundamentais para a eficácia da execução e 
identificação de possíveis conflitos e 
processos construtivos [7].  

A construtibilidade envolve pensar em 
como executar o projeto antes mesmo de ele 
ser projetado. É um esforço contínuo, no qual 
há a gestão dos processos para a garantia do 
sucesso, e é composta por princípios e 
conceitos básicos divididos em oito na fase de 
planejamento inicial, oito nas fases de 
engenharia e suprimentos e um na fase 
operações de campo, resumidos [4]:  

2.1 Fase de Planejamento inicial 
 O programa de construtibilidade deve se 

tornar um tema dentro do processo de 
planejamento do projeto, a fim de estabelecer 
objetivos, metas e obter integração entre 
projeto e construção. Deverão ser inseridos, 
no processo de viabilidade do projeto, 
profissionais com conhecimento e experiência 
em construção, para que seja feita a análise 
correta dos objetivos do projeto, viabilidade 
de cronograma, custo e recursos, a partir de 
práticas e conhecimentos anteriores que 
contribuam para o aperfeiçoamento de novos 
projetos [4,8,14]. 

 O planejamento inicial envolve 
ativamente o desenvolvimento de estratégias 
de contratação, de acordo com a qualificação 
necessária para o projeto e disponibilidade no 
mercado. Os cronogramas deverão ser 
objetivos, com determinação da data de 
conclusão do projeto e os itens que serão 
considerados para otimização do prazo, em 
concordância com o balanço econômico [4]. 

 O projeto básico deverá conter as 
considerações dos principais métodos de 
construção, mão de obra especializada, 
principais equipamentos e sequenciamento do 
trabalho, os quais são os maiores 
influenciadores no projeto. Os layouts do 
local, tanto temporário quanto definitivo, 
podem promover uma construção eficiente 
para determinação de, por exemplo, melhores 
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acessos para entrega de materiais e trânsito de 
pessoas, a fim de aprimorar o fluxo de 
pessoas, máquinas e equipamentos no 
canteiro de obras, e, assim, acarretar em 
redução do desperdício e aumento da 
produtividade em campo [14]. 

 A fase de planejamento inicial também 
engloba o uso de tecnologias avançadas para 
otimizar a construção, como: modelagens 
tridimensionais, banco de dados de lições 
aprendidas, sistemas que facilitem a 
comunicação com diferentes stakeholders, 
dentre outros [4,8]. 

2.2  Fase de Projeto e Suprimentos 
 Nesta fase o cronograma do projeto e 

aquisição são direcionados à construção, a 
fim de que o cronograma de suprimentos não 
impacte no do projeto como um todo. Os 
projetos são orientados para uma construção 
eficiente e uso eficaz das tecnologias 
disponíveis, considerando a padronização dos 
elementos, a fim de reduzir prazo de 
construção, simplificação dos processos de 
compras e economia de custo para aquisições 
em grandes volumes [4]. 

 O desenvolvimento das especificações do 
projeto é conduzido de forma que seja 
promovida a eficiência nas operações e 
construções do canteiro. Projetos que tenham 
a execução de módulos ou pré-montagem 
agilizam a construção, porém o prazo de 
fabricação, logística, montagem e demais 
fatores específicos deverão ser considerados 
durante a fase de Projeto e Suprimentos [4;8]. 

 A acessibilidade em projetos de 
construção é um ponto importante para a 
otimização da entrega de materiais e 
equipamentos. Para isso, deverão ser 
considerados: cronograma de entrega dos 
insumos e equipamentos, recebimento desses 
itens no canteiro, além da logística de 
descarregar e direcionar esses materiais e 
equipamentos para serem armazenados nos 
locais adequados [14]. 

 A fase de projeto e suprimentos também 
engloba a consideração de aspectos climáticos 
para a concepção do projeto, já que a 
interferência climática é um dos fatores que 

possui maior representatividade na perda de 
produtividade e atraso na construção. Para 
que sejam contemplados os fatores climáticos 
é feita uma seleção de materiais adequados às 
condições do clima local ou período da 
construção, pré-montagem fora do canteiro 
(caso possível), dentre outros fatores que 
possam ser previstos e considerados para o 
melhor planejamento e execução, assim como 
os planos de avaliação da segurança na 
execução do projeto, os quais visam 
minimizar os riscos e manter o canteiro mais 
seguro possível [4,8,14]. 

2.3 Fase de Operações de Campo 
Nesta fase há a ênfase da inovação nos 

métodos de construção, através do 
sequenciamento das tarefas de campo a serem 
realizadas e o uso de equipamentos e 
ferramentas ideais para o projeto, 
proporcionando facilidade, segurança e 
economia nas operações de campo [8].  

 Os princípios da construtibilidade 
auxiliam os profissionais na concepção de 
projetos e execução de obras com decisões 
mais assertivas, desde a fase de projetos até a 
fase de operações, buscando melhorar a 
qualidade, coerência, eficiência, padronização 
das atividades e processos, além do 
alinhamento da equipe envolvida com o 
projeto [14]. 

 

3. Gestão de Projetos com base no 
PMBOK 

O PMI destaca que “o projeto é um 
esforço temporário, com início e fim 
determinados, e finalidade de gerar um 
produto, serviço ou resultado único, 
elaborado de forma progressiva pelas pessoas 
envolvidas e com recursos finitos” [12]. 

Com a finalidade de gerenciar os projetos 
o PMI elaborou o guia PMBOK, o qual é 
revisado a cada cinco anos, com as principais 
diretrizes para o gerenciamento dos projetos. 
Cada processo possui as informações 
necessárias para seu início (Entradas), 
elementos tangíveis (Ferramentas), conjunto 
de ações para o atingimento do resultado com 
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base nas ferramentas (Técnicas) e artefatos 
geradores do fim do processo (Saídas) [15]. 

Na Tabela 1 consta o resumo da 
quantidade de processos por grupo. Pode-se 
observar a importância do Planejamento, o 
qual possui a representatividade de 49% no 
gerenciamento. 

 
Tabela 1 – Quantidade de processos 

Áreas de 
conhecimento 

QUANT. DE PROCESSOS 
INI. PLA. EXE. MON. ENC. 

1. Integração 1 1 2 2 1 
2.   Escopo - 4 - 2 - 
3.   Cronograma - 5 - 1 - 
4.   Custos - 3 - 1 - 
5.   Qualidade - 1 1 1 - 
6.   Recursos - 2 3 1 - 
7.   Comunicações - 1 1 1 - 
8.   Riscos - 5 1 1 - 
9.   Aquisições - 1 1 1 - 
10. Partes 
Interessadas 1 1 1 1 - 

TOTAL 2 24 10 12 1 
Fonte: baseado em PMI [12]. 

 
Nos itens 3.1 a 3.10 serão apresentados 

resumos sobre as 10 áreas de conhecimento, 
determinadas pelo PMI: 

3.1  Gerenciamento da Integração 

O Gerenciamento da Integração é a única 
área de conhecimento presente em todos os 
grupos de processos. Nela é feito o 
gerenciamento da equipe para a mesma 
direção do projeto, com uma meta específica, 
através da integração de todos os processos e 
avaliação das mudanças necessárias [3;12]. 

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Desenvolver o 
Termo de Abertura do Projeto (TAP), 
pertencente ao grupo de Iniciação, no qual é 
criado o TAP. Nele há todas as informações 
iniciais necessárias para a condução do 
projeto, autoriza formalmente o início do 
mesmo, atribui autoridade para o Gerente de 
Projetos, disponibiliza recursos estabelece 

expectativas e gera tomada de decisões para a 
redução dos riscos [12;15]; 

O processo denominado Desenvolver o 
Plano de Gerenciamento do Projeto, 
pertencente ao grupo de Planejamento, no 
qual é feita a previsão de como as mudanças 
serão realizadas, para se evitar retrabalhos e 
atrasos na fase de Execução. Este Plano 
também contempla a linha de base aprovada e 
representa a versão oficial dos objetivos do 
projeto, a fim de ser utilizada para avaliação 
do desempenho [12]; 

O processo denominado Encerrar o 
projeto ou fase, pertencente ao grupo de 
Encerramento, no qual são reunidas as 
atividades necessárias para que o projeto ou 
fase seja encerrado de forma coordenada e 
com aceitação formal de todas as entregas 
estabelecidas e registro das lições aprendidas, 
para aperfeiçoamento dos métodos e 
processos internos a serem aplicados em 
projetos futuros [15]. 

3.2 Gerenciamento do Escopo 

O Gerenciamento do Escopo conduz a 
definição do que deve ou não ser realizado no 
projeto, sendo a descrição de todo o trabalho 
a ser executado para o desenvolvimento do 
produto e desdobramentos dos planos de ação 
para alcance dos objetivos [15]. 

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Coletar os 
requisitos, pertencente ao grupo de 
Planejamento, no qual são levantadas as 
necessidades (de forma tangível e passiva de 
aceitação) do cliente, patrocinador e partes 
interessadas. É gerada a matriz de 
rastreabilidade dos requisitos, geralmente em 
forma de tabela, que liga cada requisito a uma 
necessidade empresarial, a um objetivo e uma 
entrega, a fim de trazer maior controle para o 
gerenciamento dos requisitos [3;12]; 

O processo denominado Criar a Estrutura 
Analítica do Projeto (EAP), pertencente ao 
grupo de Planejamento, no qual é feita a 
representação hierárquica de todo o trabalho 
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necessário para se atingir os objetivos do 
projeto, sendo realizada a decomposição em 
componentes menores e mais gerenciáveis e 
gerados os pacotes de trabalho [12;15]. 

3.3 Gerenciamento do Cronograma 

O Gerenciamento do Cronograma conduz 
a estimativa do tempo necessário para a 
conclusão do projeto, por meio da definição, 
sequenciamento e estimativa de duração das 
atividades, até o desenvolvimento e controle 
do cronograma [3]. 

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Definir as 
atividades, pertencente ao grupo de 
Planejamento, no qual são listadas as 
atividades necessárias através de uma nova 
decomposição dos pacotes de trabalho da 
EAP. Também são definidos os marcos do 
projeto, que não representam trabalho e 
ajudam a reportar o desempenho do 
cronograma [12]; 

O processo denominado Desenvolver o 
cronograma, pertencente ao grupo de 
Planejamento, no qual há a tradução dos 
prazos de cada atividade oriunda do pacote de 
trabalho da EAP. O cronograma pode 
apresentar diferentes formatos direcionados 
para o público que irá visualizá-lo e possui 
diferentes técnicas de análise, dentre as quais 
pode-se destacar o Método do Caminho 
Crítico, no qual não há permissão de folga 
para as atividades, ou seja, caso uma 
atividade tenha algum atraso ou antecipação, 
haverá impacto no prazo final do cronograma 
[3]. 

3.4 Gerenciamento dos Custos 

O Gerenciamento dos Custos conduz o 
orçamento do projeto e todo o investimento 
necessário para sua conclusão. Neste processo 
é definido como os custos serão gerenciados, 
são feitas as estimativas, determinação do 
orçamento e o controle dos custos [12]. 

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Determinar o 
orçamento, pertencente ao grupo de 
Planejamento, no qual é estabelecida a linha 
de base dos custos, para a avaliação e 
orientação do projeto, e gerada a Curva S, a 
qual apresenta o comportamento dos custos 
(de forma acumulada) ao longo do projeto, 
sendo geralmente mais baixos no início, 
aumentam nas fases intermediárias e reduzem 
no final do projeto [12;15]; 

O processo denominado Controlar os 
custos, pertencente ao grupo de 
Monitoramento e Controle, no qual é feito o 
acompanhamento da evolução do projeto 
realizado, em relação à linha de base 
estabelecida. Neste processo são executadas 
algumas técnicas e análise de índices e 
variações necessários para a avaliação do 
desempenho do projeto, como, por exemplo, a 
Técnica do Valor Agregado, na qual o 
desempenho do projeto é medido por meio de 
uma combinação do valor planejado para a 
atividade em determinado período, 
combinado ao percentual físico realizado para 
o mesmo período, integrando, assim, escopo, 
prazo e custo [12]. 

3.5 Gerenciamento da Qualidade 

O Gerenciamento da Qualidade conduz e 
certifica que o projeto foi realizado conforme 
as necessidades do cliente e da maneira mais 
eficiente possível. Há diversas abordagens da 
qualidade, como, por exemplo, promover a 
melhoria contínua através do ciclo PDCA: 
plan (planejar), do (fazer), check (checar) e 
act (agir), o qual possui a identificação dos 
parâmetros a serem aprimorados e o 
planejamento das ações para corrigi-los [9].    

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Planejar o 
gerenciamento da qualidade, pertencente ao 
grupo de Planejamento, no qual as 
necessidades e expectativas são traduzidas 
por meio de requisitos e padrões da qualidade 
determinados no Plano de Gerenciamento da 
Qualidade. Algumas ferramentas podem ser 
incluídas no Plano, como, por exemplo, o 
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Diagrama de causa-efeito (ou Ishikawa ou 
Espinha de Peixe), no qual são levantados os 
problemas que levaram a uma não-
conformidade [12]; 

O processo denominado Gerenciar a 
qualidade, pertencente ao grupo de Execução, 
no qual a qualidade é colocada em prática, 
através de auditorias (que avaliem as não 
conformidades e gerem sugestões de 
melhorias) e análises dos processos, a fim de 
verificar as atividades que não acrescentam 
valor para o projeto [9;12].  

3.6 Gerenciamento dos Recursos 

O Gerenciamento dos recursos 
administra os recursos humanos, de materiais 
e equipamentos necessários para a garantia do 
sucesso do projeto, por meio do planejamento 
do gerenciamento, estimativa, obtenção, 
desenvolvimento, gerenciamento e controle 
dos recursos necessários [12]. 

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Planejar o 
gerenciamento dos recursos, pertencente ao 
grupo de Planejamento, no qual é definido 
como os recursos serão alocados e 
gerenciados, além de se definir como serão 
feitos os reconhecimentos e recompensas, 
papéis e responsabilidades por meio da matriz 
RACI, organogramas e histogramas 
(representação gráfica da alocação do recurso 
em função do tempo) [3;12]; 

O processo denominado Gerenciar a 
equipe, pertencente ao grupo de Execução, no 
qual é feito o acompanhamento da equipe a 
fim de avaliar seu desempenho, resolver 
conflitos e motivá-la, através da aplicação de 
algumas teorias motivacionais, como a 
Hierarquia das necessidades de Maslow, na 
qual são apresentadas, em forma de pirâmide, 
as necessidades fisiológicas, de segurança, 
sociais, estimas e auto realização, da base 
para o topo da pirâmide, respectivamente 
[12]. 

 

 

3.7 Gerenciamento das Comunicações 

O Gerenciamento das Comunicações 
conduz a forma de comunicação em cada 
momento do projeto. Este processo é visto 
como um grande desafio para o 
gerenciamento, pois uma falha na 
comunicação pode acarretar retrabalhos e 
insucessos para o projeto [10]. 

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Planejar o 
Gerenciamento das Comunicações, 
pertencente ao grupo de Planejamento, no 
qual é criado o Plano de Gerenciamento das 
Comunicações, no qual, para um plano eficaz, 
deve ser levada em consideração a opinião 
das partes interessadas, a fim de gerenciar 
suas expectativas e evitar o retrabalho. Neste 
Plano constam as formas de comunicação a 
serem feitas para o projeto e as pessoas que 
deverão ter acesso a ela, além de como serão 
gerenciadas as comunicações de mudanças e 
inclusão da matriz de comunicação, na qual 
as atividades são descritas e detalhados, em 
forma de tabela, o emissor, receptor, meio de 
comunicação e a frequência [10;12]; 

O processo denominado Monitorar as 
comunicações, pertencente ao grupo de 
Monitoramento e Controle, no qual é 
verificada a necessidade de aumentar ou 
manter o apoio e engajamento das partes 
interessadas, conforme o Plano de 
Gerenciamento da Comunicação aprovado. 
Como é comum a necessidade de informações 
não previstas, o controle deve ser feito para 
garantir a necessidade de informações e que 
os principais responsáveis sejam 
comunicados sobre as mudanças. Para a 
avaliação da comunicação são utilizadas 
ferramentas como pesquisa de satisfação, 
técnicas de avaliações por meio de 
indicadores de eficiência, relatórios de 
desempenho, reuniões, dentre outros [10]. 

3.8 Gerenciamento dos Riscos 

O Gerenciamento dos Riscos conduz o 
planejamento de fatos positivos ou negativos 
que venham a ocorrer no projeto e suas 
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tratativas. Neste processo o Plano de 
Gerenciamento dos Riscos é gerado, são 
identificados os riscos, feitas as análises 
qualitativas e quantitativas, planejadas e 
implementadas as respostas aos riscos do 
projeto [12]. 

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Identificar os 
riscos, pertencente ao grupo de Planejamento, 
no qual é criada uma lista de riscos que 
podem ser identificados através de algumas 
técnicas, como, por exemplo, Brainstorming, 
que consiste em uma reunião na qual os 
participantes possuem a liberdade de expor 
verbalmente suas opiniões, a fim de se chegar 
a um consenso sobre determinado assunto 
[12]; 

O processo denominado Planejar as 
respostas aos riscos, pertencente ao grupo de 
Planejamento, no qual são organizadas as 
ações para aumentar as oportunidades, reduzir 
as ameaças e determinar o responsável pela 
resposta ao risco. Para as ameaças as 
respostas poderão ser: prevenir, transferir 
parte dos riscos para terceiros, mitigar 
(diminuir a probabilidade de ocorrência), 
aceitar ou escalar. Já para as oportunidades as 
respostas poderão ser: explorar, compartilhar, 
melhorar, aceitar (passiva ou ativamente) e 
escalar [11,12].  

3.9 Gerenciamento as Aquisições 

O Gerenciamento das Aquisições conduz 
os processos necessários para o projeto obter 
produtos e serviços e administrar os contratos. 
Neste processo são determinados os tipos de 
contratos a serem praticados, conforme as 
necessidades do projeto e determinado como 
as aquisições serão planejadas, conduzidas e 
controladas [13]. 

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Planejar o 
gerenciamento das aquisições, pertencente ao 
grupo de Planejamento, no qual é tomada a 
decisão de fazer ou comprar, ou seja, se os 

requisitos serão feitos internamente ou serão 
adquiridos externamente (a depender, 
também, das condições de mercado). Neste 
processo é definido o Plano de 
Gerenciamento das Aquisições, no qual 
consta a definição de como serão feitas as 
aquisições, o processo de seleção, lista dos 
fornecedores qualificados, métricas usadas 
para a avaliação dos fornecedores, dentre 
outros. Para o caso de a aquisição ser feita 
externamente, é feita a Declaração do 
Trabalho (DT) contendo as principais 
informações do escopo [12]; 

O processo denominado Controlar as 
aquisições, pertencente ao grupo de 
Monitoramento e Controle, o qual inclui todas 
as atividades necessárias para assegurar que o 
contrato seja cumprido pelo fornecedor e 
comprador, além de garantir que qualquer 
alteração contratual seja gerenciada. Vale 
ressaltar que este processo também é 
responsável pelo encerramento do contrato, o 
qual deverá explicitar os critérios de aceitação 
final [12;13]. 

3.10   Gerenciamento das Partes 
Interessadas 

O Gerenciamento das Partes Interessadas 
conduz os processos necessários para 
identificar pessoas, grupos, organizações, ou 
seja, todos os envolvidos que possam 
influenciar positiva e negativamente o 
projeto, a fim de gerenciar suas expectativas e 
desenvolver estratégias para o gerenciamento 
[13]. 

Dentre os processos pertencentes à esta 
área de conhecimento, pode-se destacar: 

O processo denominado Identificar as 
partes interessadas, pertencente ao grupo de 
Iniciação, no qual são identificados todos os 
envolvidos com o projeto, para que seja feito 
seu registro e análise do poder versus 
interesse, determinando as expectativas, 
níveis de interesse, importância e influência 
para o projeto. São definidos os seguintes 
níveis de engajamento: desinformado, 
resistente, neutro, apoia ou lidera. É 
importante que o envolvimento das partes 
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interessadas no projeto seja feito desde o 
início, principalmente para as com mais 
influência, para que, assim, sejam reduzidos 
os riscos de mudança negativa ou constante 
[12;13]; 

O processo denominado Gerenciar o 
engajamento das partes interessadas, 
pertencente ao grupo de Execução, no qual 
possui o objetivo de evitar que o sucesso do 
projeto seja comprometido por conta de 
falhas na comunicação e da falta de 
gerenciamento da expectativa das partes 
interessadas. As questões são abordadas à 
medida em que surgem e deve ser promovido 
o engajamento necessário para influenciar as 
mudanças, gerar ações corretivas e criar 
lições aprendidas [12,13]. 

 

4. Construtibilidade aliada à Gestão 
de Projetos 

A metodologia de gestão de projetos PMI 
é bastante abrangente e pode ser que nem 
todos os processos sejam aplicáveis para o 
projeto, porém fornece uma base consolidada 
como boas práticas e direcionamento para a 
condução de projetos de diferentes 
complexidades. 

Os conceitos de construtibilidade e das 
melhores práticas do PMI se interligam com a 
finalidade de gerar produtos de forma 
otimizada, através de processos bem 
definidos e gerenciáveis, com a utilização de 
ferramentas e técnicas adequados. Partindo 
deste princípio, serão apresentadas algumas 
relações entre os temas descritos nos 
capítulos 2 e 3: 

Ao longo da evolução do conceito de 
construtibilidade foi identificado que é de 
suma importância o envolvimento das partes 
interessadas (stakeholders) em reuniões de 
definição do produto e seu designer, 
buscando avaliar as incompatibilidades, gerar 
brainstorms, onde há primeiramente a 
divergência para depois a convergência de 
ideias, gerando no final o plano de ação, para 
que na execução da construção e montagem já 
tenha a previsão realizada na 

construtibilidade, visando a busca de 
melhores soluções para o desenvolvimento do 
projeto, observando-se, assim, a 
Construtibilidade aliada ao Gerenciamento da 
Integração e das Partes Interessadas [5]. 

Em concordância com o Gerenciamento 
da Integração destaca-se o uso do BIM como 
modelo que integra as diferentes áreas 
envolvidas no projeto, onde é possível inserir 
comentários nos modelos gerados (chamado 
de issues), os quais são direcionados para os 
responsáveis e podem gerar uma ata de 
reunião vinculada à medição de contrato. O 
uso do BIM, além de integrar os envolvidos, 
também gera o alinhamento da Comunicação 
do projeto, aliando a Construtibilidade ao 
Gerenciamento da Integração e da 
Comunicação [5;6]. 

Na fase de projeto e suprimentos 
relacionada aos princípios da Contrutibilidade 
tem-se o destaque para interferência 
climática, a qual poderá ser considerada no 
cronograma que contempla atividades bem 
definidas, conforme processos do PMI, 
contendo predecessoras e sucessoras corretas 
a fim de gerar o caminho crítico do projeto, o 
qual será acompanhado pela equipe 
responsável, a fim de que as interferências 
possam ser previstas e as mudanças possam 
ser gerenciadas, aliando, assim, a 
Construtibilidade ao Gerenciamento do 
Cronograma e dos Riscos [1;11]. 

Pode-se observar a Construtibilidade 
aliada ao Gerenciamento das Comunicações 
quando o Sistema Integrado de 
Gerenciamento utiliza como base alguns dos 
conceitos de Gestão de Projetos PMI para 
soluções em forma de aplicativo, por 
exemplo, para o emprego de ferramentas 
como check-list, acompanhamento do avanço 
do cronograma e elaboração de RDO 
(Relatório Diário de Obra), dentre outras, as 
quais visam alinhar os principais pontos que 
estão em andamento nos projetos e a 
comunicação para os responsáveis [8;10]. 

Como ferramenta de lições aprendidas 
abordada no PMI, tem-se a gestão do 
conhecimento, a qual se comporta como fonte 
de informações para o planejamento da 
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construtibilidade dos próximos 
empreendimentos [4]. 

A padronização e otimização dos 
processos defendida pelo CII interliga a 
Construtibilidade ao Gerenciamento da 
Qualidade e dos Recursos do PMI, pois 
poderão ser utilizadas ferramentas de controle 
da qualidade e alocação otimizada dos 
recursos para a garantia da padronização e 
melhoria dos processos [1;12]. 

Com a aplicação dos processos de 
Construtibilidade do CII, em conjunto com 
algumas práticas do PMI listadas acima, 
também será possível a otimização do custo e 
padronização dos métodos de compras, 
partindo como base os conceitos do 
Gerenciamento do Escopo, Custo e 
Aquisições, em concordância com o uso das 
ferramentas de controle dessas áreas de 
conhecimento [12,14]. 

 

5. Considerações finais 
A introdução do conceito de 

construtibilidade nas fases iniciais da 
concepção do projeto resulta em melhores 
projetos, custos mais baixos, melhor 
produtividade, lições aprendidas de projetos 
anteriores e inicializações antecipadas. 

Os benefícios observados para a 
aplicação da construtibilidade em obras de 
engenharia civil, aliada às boas práticas do 
PMI são: melhoria de desempenho na 
construção, das condições de trabalho nos 
canteiros de obra; aumento da produtividade, 
redução do retrabalho e aumento da 
comunicação entre a equipe; melhoria da 
qualidade dos processos; otimização dos 
prazos e recursos; utilização de melhores 
métodos construtivos e tecnologias; 
simplificação e padronização dos elementos 
dos projetos, processos construtivos e de 
compras; maior acessibilidade para o 
aperfeiçoamento do fluxo do canteiro de 
obras; maior interação entre as equipes de 
projeto e campo; redução de dúvidas em 
relação ao escopo, de problemas de projeto de 
engenharia, construção e montagem, 
utilizando as ferramentas necessárias e com 

um maior foco para a integração, 
comunicação e envolvimento das partes 
interessadas, gerando otimização da 
construção e repositórios em forma de banco 
de dados como lições aprendidas para os 
futuros projetos. 

Os maiores desafios da construção civil 
são o aprimoramento de processos e produtos 
de forma sustentável e a aceitação dos 
processos de mudança, sendo o primeiro com 
o objetivo de reduzir impactos em 
cronograma, custo e/ou escopo e o segundo 
com o objetivo de aceitação das mudanças 
pela organização e/ou funcionários. Neste 
sentido, um dos caminhos passíveis para essa 
excelência se dá pela integração entre as áreas 
e ciclos da construção civil, de forma 
tecnológica e eficaz, conforme propõem os 
princípios da construtibilidade, de forma que 
seja rompida a dificuldade de envolvimento 
entre os profissionais de diferentes disciplinas 
e áreas envolvidas, para que possam exercer 
um processo colaborativo no projeto, com o 
foco de que a mudança acarretará ganhos para 
a eficiência na realização dos trabalhos.  

Pode-se concluir que a aplicação da 
construtibilidade, em concordância com as 
melhores práticas do PMI aplicáveis para o 
projeto, visa a geração de benefícios para o 
projeto, a instituição e o cliente, a partir do 
momento em que a padronização e 
ferramentas adequadas irão gerar ganho de 
produtividade, redução de custos e satisfação 
para as partes interessadas. 

O presente trabalho objetivou a 
apresentação dos conceitos da 
construtibilidade definidos pelo CII, 
relacionados às boas práticas em gestão de 
projetos pelo PMI. Por se tratar de um estudo 
referencial, é sugerido dar continuidade ao 
mesmo através da apresentação de estudos de 
caso onde possam ser apresentados os pontos 
positivos e negativos para a associação dos 
conceitos apresentados. 
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Resumo: 

Este artigo visa apresentar um estudo de viabilidade econômico e 
financeiro para implantação de energia solar fotovoltaica em um 
condomínio residencial. Nos últimos anos tem-se observado aumentos 
sucessivos nas contas de energia elétrica dos consumidores pessoa física 
e jurídica, impactando fortemente as despesas, principalmente das 
famílias. Com a pandemia e o home office implementado, a utilização das 
áreas comuns em condomínios tem aumentado consideravelmente e com 
isso, o aumento de energia elétrica. Além disso, noticia-se que o país vem 
enfrentando uma crise hídrica em seus reservatórios, não podendo ser 
descartada a possibilidade de um futuro racionamento e também a 
perspectiva de novos reajustes dos valores de energia elétrica, sendo 
esses custos extras repassados aos consumidores. Diante do exposto, a 
geração de energia solar apresenta-se como uma excelente alternativa no 
cenário apresentado, por ser uma fonte de energia renovável, abundante, 
gerando menor impacto ambiental e possibilitando a produção 
autossustentável para o empreendimento. Vale ressaltar que o 
levantamento de requisitos do projeto, o estudo de viabilidade e os riscos 
envolvidos para a implantação do sistema auxiliarão na efetiva tomada 
de decisão pela execução do serviço.  

 

 

1. Introdução 
Não se pode pensar na evolução da 

humanidade sem pensar em energia elétrica 
(setor estratégico de cada país), ao passo que, 
em um tempo não tão distante, mal havia 
eletricidade nas residências, onde maneiras 
mais rústicas de gerar iluminação eram 
utilizadas, como o emprego de velas e 
lampiões. Com o passar do tempo e com o 
advento de novas tecnologias, o Brasil figura 
entre um dos maiores países produtores de 
energia elétrica do mundo e um dos destaques 
no uso de fontes renováveis, com 
aproximadamente 85% da energia elétrica 

produzida a partir de fontes de energias 
limpas e sustentáveis [1].  

Dentre as fontes de energia elétrica 
renováveis utilizadas no país, destacam-se a 
hidráulica, a de biomassa, a eólica e a solar. 
(Figura 1). Cabe ressaltar que há uma 
preponderância de geração elétrica pela fonte 
hidráulica, correspondendo a ¾ das fontes 
renováveis, tal fato mostra a necessidade de 
ampliar a diversificação da matriz elétrica 
nacional, investindo em novas fontes de 
energia, visto que o Brasil vem atravessando 
um cenário hidrológico crítico, com seus 
reservatórios apresentando baixos níveis de 
armazenamento, devido às estações secas [2].  



51 
 

 

Revista Boletim do Gerenciamento nº 30 (2022) 

Figura 1 – Matriz Elétrica Brasileira 

 
Fonte: EPE [1] 

 
A energia solar é uma das novas fontes 

de geração de energia elétrica alternativa com 
grande potencial de expansão, que, a partir da 
implementação do marco regulatório em 
2012, por meio da Resolução Normativa nº 
482 da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) [3], possibilitou a utilização do 
sistema nas residências do país por meio da 
troca de energia gerada pelas placas solares 
com a rede elétrica.  

Aliado a este fato, releva mencionar que 
o Brasil se destaca pelo seu relevante 
potencial para a geração de energia elétrica 
por meio da captação solar, devido o território 
nacional estar localizado, em sua maior parte, 
entre a região intertropical, onde ocorre 
grande incidência de irradiação solar durante 
praticamente todos os dias do ano [4]. 

Desta forma, vislumbra-se a energia solar 
fotovoltaica como sendo uma oportunidade 
estratégica para complementação da matriz 
elétrica brasileira, que possibilitará a 
substituição de fontes renováveis sazonais, 
como as usinas hidrelétricas que dependem 
do regime de chuvas, e fontes não renováveis, 
tal como as que utilizam combustíveis fósseis.  

 

2. Objetivo 
O objetivo deste projeto é analisar a 

viabilidade de instalação de painéis solares 
fotovoltaicos nas áreas comuns de um 
condomínio residencial, cuja finalidade é a 
redução da conta de energia elétrica que hoje 
atinge o valor médio mensal de 

aproximadamente R$ 24.000,00, podendo vir 
a aumentar ainda mais devido a escassez de 
chuvas a qual o país vem enfrentando, o que 
poderá acarretar em alteração tarifária das 
contas. 

A viabilidade de um projeto visa orientar 
ao solicitante o quanto pode vir custar 
determinado projeto e principalmente o 
quanto poderá retornar em termos de 
lucratividade ou não [5].  

O estudo de viabilidade resulta em uma 
série de análises e pesquisas de mercado que 
observam a exequibilidade ou não de se 
executar um planejamento, sendo primordial 
na fase inicial do projeto. Neste sentido, a 
análise de viabilidade busca mitigar eventuais 
desperdícios de recursos financeiros e 
apresentar uma solução para evitar danos 
irreversíveis, prevendo ainda um potencial de 
lucro do projeto. 

Para realização da pesquisa, foram 
realizados levantamentos dos dados das 
faturas de energia elétrica apenas da área 
comum do condomínio, fornecidas pelo setor 
administrativo, no período de novembro de 
2020 a outubro de 2021 pertencentes à 
companhia de rede elétrica Light.  

 

3. Fundamentação Teórica 
Vargas [6], define projeto como sendo 

um empreendimento único, com 
características pautadas em uma ordem 
sequencial lógica de eventos e ações, com 
definição de inicio, meio e fim, com o foco de 
atingir um objetivo definido, sendo gerido e 
conduzido por pessoas dentro de diretrizes 
pré estabelecidas de tempo, custo, recursos 
definidos e padrão de qualidade.  

Ao apresentar o gerenciamento de 
projetos, o Project Management Institute 
(PMI) [7] descreve-o como sendo a utilização 
dos conhecimentos, das habilidades, das 
ferramentas e das técnicas para o 
cumprimento dos objetivos do projeto. 

Atualmente, o gerenciamento de projeto 
mostra-se como sendo um recurso 
fundamental para o desenvolvimento de 
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novos processos dentro das empresas, 
corroborando com o planejamento 
estratégicos das mesmas. É por meio dele que 
o gerente de projetos identifica, organiza, 
desenvolve, divulga os resultados e, ainda, os 
objetivos que devem ser perseguidos por 
todos os membros da empresa. 

Para Kerzer [8], o projeto precisa ter 
objetivos definidos dentro das especificações 
de cada caso, tendo seu início e fim bem 
delimitados juntamente com seus recursos 
financeiros.  

Segundo o PMI [7], no guia PMBOK, 
cada projeto depende de um empenho 
conjunto, por um tempo definido para 
desenvolver um produto, serviço ou resultado 
único. O que remete a refletir que tudo que se 
almeja e que esteja associado a algo novo, 
está diretamente relacionado a um projeto, 
seja ele pessoal ou profissional, tais como um 
planejamento de uma viagem, um trabalho de 
conclusão de curso, a unificação de duas 
empresas, uma melhoria de processo de um 
escritório, entre outros. Ademais, o PMI [7] 
também frisa a temporariedade do projeto, o 
seu ciclo de vida, que precisa ter um início e 
um término definido, seja de curta ou longa 
duração.  

O ciclo de vida do projeto corresponde ao 
espectro de atividades que gerarão todas as 
necessidades para o desenvolvimento do 
projeto. Conforme descrito no Project 
Management Institute [7], em um projeto, o 
seu ciclo de vida pode ser representado em 05 
grupos de processos, quais sejam: a iniciação; 
o planejamento; a execução; o monitoramento 
e controle; e o encerramento (Figura 2). 

Figura 2 – Ciclo de vida do projeto subdividido 
em grupos de processos. 

 
Fonte: Vargas [6] 

Segundo Vargas [6], a iniciação 
compreende um conjunto de atividades do 
projeto, onde os envolvidos no projeto 
visualizarão as demandas e transformá-la-ão 
em um problema a ser resolvido. O 
planejamento detalha o que será realizado no 
projeto incluindo cronogramas, alocação de 
recursos, análise custos, entre outros. A 
execução é a materialização do que foi 
planejado, onde é possível identificar erros 
cometidos nas fases anteriores, caso tenham 
ocorrido. Ressalta-se que é nesta fase onde é 
consumido a maior parte do orçamento. O 
monitoramento e controle estarão presentes 
em todas as fases do projeto de modo a 
acompanhar e controlar, bem como propor 
ações corretivas e preventivas ao que está 
sendo realizado. E o encerramento busca 
avaliar os resultados do projeto e 
desmobilizar os recursos utilizados.  

Os grupos de processos da gerência de 
projetos têm por característica a sua não 
separação, bem como a sua repetição em 
diversas fases do projeto. Desta forma, infere-
se que os processos são atividades que se 
sobrepõe, ocorrendo em intensidades 
variáveis ao longo de cada fase do projeto. 

Assim, o conhecimento dos processos 
permite um controle ao real objetivo do 
projeto facilitando o gerenciamento das 
atividades para que as metas sejam 
alcançadas, verificando o que foi ou não 
executado no projeto, acompanhando seu 
status como também avaliar a progressão do 
mesmo.  

Vale frisar que na fase de iniciação são 
discutidos os problemas a serem resolvidos 
utilizando como ferramenta a análise de 
viabilidade do projeto, que possibilitará a 
obtenção de parâmetros mensuráveis 
baseados em estudos para serem executados 
com qualidade, prazo e custos competitivos. 
Desta forma, a análise de viabilidade 
permitirá que os vínculos afetivos ou pessoais 
criados na concepção de um projeto não 
interfiram em seu sucesso ou não, atendo-se 
apenas a sua viabilidade.  

Corroborando com o supramencionado, o 
resultado do emprego das técnicas de análise 
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de viabilidade possibilita pensar no projeto 
por completo, desde sua iniciação até o seu 
encerramento, proporcionando uma maior 
segurança nas ações a serem adotadas, 
deixando-o mais tangível. Posto isto, Abreu 
Filho e Cury (2018) [9] aborda que a análise 
de um projeto visa simular as suas condições 
futuras prováveis, materiais, mercadológicas, 
financeiras, administrativas, tributárias, 
humanas, técnicas e operacionais, para que os 
investidores tenham a possibilidade de 
decisão de dar ou não continuidade ao 
projeto.  

Além das 05 fases já descritas, o Project 
Management Institute [7] menciona que os 
processos também são divididos em 10 áreas 
de conhecimento que auxiliarão na execução 
de projetos, a saber: Gerenciamento de 
Integração de Projeto; Gerenciamento do 
Escopo do Projeto; Gerenciamento do 
Cronograma do Projeto; Gerenciamento de 
Custo do Projeto; Gerenciamento da 
Qualidade do Projeto; Gerenciamento de 
Recursos do Projeto; Gerenciamento das 
Comunicações do Projeto; Gerenciamento de 
Riscos do Projeto; Gerenciamento de 
Aquisições do Projeto e Gerenciamento das 
Partes Interessadas.  
a) Gerenciamento de Integração de Projeto 
– onde são criadas as condições propícias 
para o projeto e a articulação entre seus 
agentes. Estabelece objetivos, restrições, 
premissas e justificativas [7, 10].  
b) Gerenciamento do Escopo do Projeto – 
consiste em garantir que as demandas das 
partes interessadas e os objetivos do projeto 
através da coleta de requisitos e definição do 
escopo; a maneira que o projeto será 
executado através da EAP; o contole através 
de monitoramento do progresso de trabalho e 
a validade do escopo sejam atendidos ao 
termino do projeto [7, 10]. 
c) Gerenciamento do Cronograma do 
Projeto – deve ser bem estruturado, com todas 
as descrições dos processos propostos e 
alinhado com toda equipe garantindo que seja 
cumprido os prazos definidos em um 
cronograma de atividades pois ele impacta 

consideravelmente na satisfação do cliente. 
[7, 10].  
d) Gerenciamento de Custo do Projeto – 
deve garantir que o projeto seja concluído 
dentro dos custos previstos, analisando as 
estimativas, os orçamentos e controlando os 
gastos durante todo o ciclo do projeto. [7, 10]. 
e) Gerenciamento da Qualidade do Projeto 
– está ligada ao nível de excelência do 
planejamento, proposição de controle e de 
garantia de qualidade [7, 10].  
f) Gerenciamento de Recursos do Projeto – 
atualmente propõe não só desenvolver o 
plano de gestão de pessoas, desenvolendo, 
gerenciando e  definindo o papel de cada um 
no desempenho de suas atribuições como 
também destina-se a gerenciar recursos como 
equipamentos para execução da atividade. [7, 
10].  
g) Gerenciamento das Comunicações do 
Projeto – visa resguardar que as informações 
durante todo o trabalho seja fidedigna, o 
alinhamento com todos os envolvidos evita 
alterações que possam a vir comprometer as 
expectativas do projeto. [7, 10].   
h) Gerenciamento de Riscos do Projeto – 
tem o intuito de identificar os riscos que 
podem afetar o projeto possibilitando assim 
analisá-los com antecedência e definir um 
plano de resposta. [7, 10].  
i) Gerenciamento de Aquisições do Projeto 
– tem por objetivo registrar, gerenciar e  
monitorar as obtenções dos produtos, serviços 
externos ao projeto, informando a justificativa 
e de que forma dar-se-á a contratação [7, 10].   
j) Gerenciamento das Partes Interessadas – 
visa conhecer os envolvidos no projeto de um 
modo geral, classificá-los, pois as partes 
podem influenciar positivamente ou 
negativamente e estabelecer procedimentos 
para que todos possam ficar envolvidos em 
um resultado positivo e evitando assim efeitos 
negativos. [7, 10].  
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4. Levantamento de Requisitos 
Segundo Vargas [6], gerenciamento do 

escopo tem como objetivo realizar o controle 
dos trabalhos a serem executados, a fim de 
garantir que o produto ou serviço sejam 
obtidos no menor tempo possível e com a 
qualidade requerida, cumprindo as premissas 
estabelecidas no projeto.  

O PMI [7] subdivide o gerenciamento de 
escopo em seis processos: Planejar o 
gerenciamento do escopo; Coletar os 
requisitos; Definir o escopo; Criar a EAP; 
Validar o escopo; e Controlar o escopo.  

Para o estudo de viabilidade será 
realizado o levantamento dos requisitos do 
projeto ou serviço. Que segundo o PMI [7] 
possui a denominação Coletar os Requisitos.  

Cabe ressaltar que os requisitos devem 
atender as características do projeto e as 
condições impostas pelas partes interessadas.  

Nesse sentido, este artigo apresentará o 
estudo de viabilidade econômica e financeira 
para implantação de um sistema solar 
fotovoltaico em uma edificação de uso 
residencial localizado na Zona Oeste do Rio 
de Janeiro composta por 03 prédios medindo 
aproximadamente 957m² e uma área total de 
9484m². O condomínio tem apenas 07 anos 
de existência e possui uma área comum com 
piscina, sauna, academia, salões de jogos, 
salões de festas, 12 elevadores, bomba de 
água e outros itens que utilizam e consomem 
energia.   

O sistema deverá atender o consumo de 
toda área comum do prédio; permanecer com 
a utilização do gerador em casos de falta de 
energia; deverá também ser dimensionado 
visando uma possível instalação de sistema de 
aquecimento na piscina; e como restrição, as 
placas deverão ser instaladas somente no topo 
dos três blocos.  

A empresa contratada deverá elaborar o 
memorial descritivo do projeto, encaminhá-lo 
para análise pela concessionária, acompanhar 
a autorização para início da instalação, 
instalar o sistema, solicitar a vistoria técnica 

da concessionária e acompanhar a troca do 
medidor.  

O sistema fotovoltaico escolhido para 
este projeto deverá ser o sistema on grid, ou 
seja, conectado à rede elétrica da 
concessionária Light, permitindo que o 
excesso de geração de energia produzida 
através das placas fotovoltaicas seja injetado 
na rede elétrica e convertido em créditos a 
serem utilizados, a posteriori, pelo cliente.  

 

5. Estudo de Mercado  
Em 2021, o Brasil alcançou a marca de 

12,1GW de potência operacional por meio do 
sistema solar fotovoltaico [11]. 

Segundo o site portal solar [12], o Brasil, 
disporá de mais de 880 mil sistemas de 
energia solar instalados até 2024. 

Atualmente o Brasil entrou para o grupo 
dos 20 países líderes em capacidade instalada 
de energia solar, entretanto, a fonte solar 
ainda representa menos de 2% da matriz 
elétrica brasileira, segundo a Empresa de 
Pesquisa Energética [1]. Segundo a 
ABSOLAR [13], em um estudo realizado pela 
consultoria Bloomberg New Energy Finance 
(BNEF) a energia solar fotovoltaica será a 
principal fonte de energia elétrica para a 
matriz nacional correspondendo a 32% até 
2050, ficando a frente da fonte hidráulica 
(30%) e eólica (15%). Tal fato evidencia o 
potencial de crescimento do setor.  

Com os incentivos governamentais, como 
as possibilidades de financiamento para 
aquisição de projetos de energia solar com 
juros baixos e prazos para quitação 
prolongados, além da redução dos custos para 
compra de painéis e equipamentos solares, 
cada vez mais os consumidores estão 
investindo neste tipo de fonte de energia. Sem 
contar com o impacto de geração de energia 
limpa e renovável no meio ambiente 

 
 
 



55 
 

 

Revista Boletim do Gerenciamento nº 30 (2022) 

6. Indicadores da Análise de 
Viabilidade 

É o estudo que analisa se um projeto, 
ideia ou serviço pode dar certo. Para a análise 
de viabilidade econômica e financeira para o 
investimento a ser realizado pelo condomínio, 
foram utilizados os três indicadores básicos 
de mensuração: o Valor Presente Líquido; a 
Taxa Interna de Retorno e o Payback. 

6.1 Valor Presente Líquido (VPL)  
Para Souza (2003) [14] o valor presente 

líquido (VPL) refere-se à diferença entre o 
valor presente das entradas líquidas de caixa 
associadas ao projeto e o investimento inicial 
necessário. 

Assim o VPL pode ser definido como a 
soma dos valores dos fluxos de caixa que 
ocorrem durante a vida do projeto, trazidos a 
valores presentes. O valor presente líquido 
será apresentado como sendo a diferença 
entre os fluxos de caixa previstos, e o valor 
presente dos investimentos. 

A escolha de investir em um projeto 
baseando-se no método do VPL pode ser 
traduzida, conforme abaixo:  

Para que o projeto seja definido como 
viável deve-se atribuir o VPL maior que zero 
(VPL > 0). 

Em projetos em que o VPL for igual a 
zero, será indiferente aceitar ou não sua 
execução (VPL = 0).  

O projeto deverá ser rejeitado quando o 
VPL for menor que zero (VPL < 0).  

Método VPL, equação geral: 

 
Onde:  
FCj: Valore de entrada ou saída do caixa 

em cada período de tempo; 
FCo: Valor do investimento inicial; 
j: Período de tempo; e 
i: Taxa de desconto do projeto. 

6.2 Taxa Interna de Retorno (TIR)  
Pode ser definida como uma taxa 

hipotética de desconto, cuja sua aplicação em 
um determinado fluxo de caixa torna os 
valores das despesas idênticos aos retornos 
dos investimentos, quando trazidos a valores 
presentes. Sendo assim, deduz-se que a TIR 
reflete a taxa de juros no momento que o 
valor presente das entradas é igual aos valores 
das saídas.  

Decisão de investimento considerando a 
TIR:  

O projeto deve ser aceito quando o custo 
de capital for menor que a TIR (VPL > 0). 

Em projetos onde o custo de capital for 
igual a TIR, será indiferente aceitar ou não o 
mesmo (VPL = 0).  

O projeto deve ser rejeitado quando o 
custo de capital for maior que a TIR (VPL < 
0). 

Cálculo da TIR: 

 
Onde: 
FCj: Valore de entrada ou saída do caixa 

em cada período de tempo; 
FCo: Valor do fluxo de caixa no 

momento zero (investimento); 
j: Período de tempo; e 
i: Taxa interna de retorno. 

6.3 Payback  
Refere-se ao período de tempo decorrido 

para que o investimento aplicado no projeto 
seja efetivamente reembolsado, podendo ser 
utilizado o método de Payback Simples ou 
Payback Descontado.  

6.3.1 Payback Simples  
O payback simples considera o tempo de 

retorno do capital investido no projeto, sem 
levar em consideração o valor do capital 
investido no tempo. 
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Uma melhor forma de entendimento do 
payback simples pode ser interpretada como 
sendo o tempo necessário para a recuperação 
do investimento inicial, ressaltando que este 
método desconsidera o valor do dinheiro no 
tempo.  

6.3.2 Payback Descontado 
No payback descontado, tem-se um 

indicador mais complexo em comparação ao 
payback simples. Neste método, aplica-se 
uma taxa de desconto, que usualmente utiliza 
a chamada taxa mínima de atratividade 
(TMA), que pode ser definida como a taxa 
mínima que a empresa aceita receber ou, por 
outro lado, o máximo que se pretende pagar 
quando se é feito um financiamento pela 
empresa. Assim, devido a aplicação de uma 
taxa referencial, entende-se, que nesse caso, o 
dinheiro possui valor no tempo. 

6.4  Cálculo da Análise de Viabilidade  
Em estudo feito com base nas 12 (doze) 

últimas faturas de energia elétrica do 
condomínio, referentes aos meses novembro 
de 2020 a outubro de 2021, foi verificado que 
o consumo médio foi de 21.833 kWh/mês, 
dando um total de 261.996 kWh/ano, ao preço 
médio de R$1,13 por kWh, acarretando em 
um custo médio de R$24.564,19 mensais e 
R$294.770,28 médio ao ano.  

O sistema solar fotovoltaico proposto 
para o projeto supramencionado foi de 
instalação de 466 placas solares de 445Wp e 
inversor de 207,46kW. Vale ressaltar que a 
vida útil das placas fotovoltaicas é de 
aproximadamente 25 anos e sua depreciação 
ocorre a taxa de 0,8% ao ano. Já os inversores 
possuem vida útil de aproximadamente 12 
anos, conforme informações obtidas de 
fornecedores em sítios eletrônicos. 

O valor da proposta inclui projeto, 
equipamentos, instalação e acompanhamento 
de homologação junto à concessionária. Os 
dados de investimento desse estudo foram 
levantados através de empresas especializadas 
na comercialização e instalação de sistema 
solar fotovoltaico. 

Para a análise de investimento da energia 
solar fotovoltaica no condomínio em questão, 
foram analisados o payback descontado, o 
valor presente líquido e a taxa interna de 
retorno.  

A estimativa de investimento em 
equipamentos e instalação do sistema de 
geração de energia através de painéis 
fotovoltaicos nas especificações anteriores é 
de R$973.782,43. 

 Levando em consideração que os 
cálculos foram realizados através da bandeira 
tarifária vermelha em todos os 12 meses, 
onde sinaliza uma piora nas condições de 
geração de energia, possuindo o valor mais 
elevado da energia elétrica, o estudo não 
contemplou uma possível alteração na tarifa 
para os próximos anos. Para as despesas de 
manutenção foi acrescido um valor de 
R$5.000,00 no primeiro ano e para os demais 
anos mais 5%.  O fluxo de caixa de cada ano 
será o valor médio dos últimos cinco meses 
menos 0,8% de depreciação do equipamento 
menos o valor de uma possível manutenção 
(já informado anteriormente). Foi utilizada 
como taxa mínima de atratividade o valor de 
10%.  (Anexo A tabela 1). 

Para análise do payback descontado se 
faz necessário apresentar a depreciação do 
valor investido versus valor economizado na 
conta de energia elétrica. Vale ressaltar que o 
fluxo de caixa apresentado será do período da 
garantia do sistema, 25 anos.  

Conforme dados do anexo A tabela 2, 
verifica-se que o payback descontado do 
projeto é dado no ano 05, ou seja, o projeto 
terá o retorno do investimento a partir de 4 
anos e 5 meses após sua instalação.  

Considerando uma TMA de 10% ao ano, 
ao final dos 25 anos do sistema, encontrou-se 
uma VPL de R$1.471.469,85. Ou seja, 
representando que o projeto é viável por 
possuir valor positivo, VPL > 0. 

Por fim, o valor da TIR é de 29%, que é 
maior do que a taxa de atratividade do 
investimento estabelecida de 10%, 
ocasionando a aprovação do projeto. 
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Tabela 3 – Indicador para decisão 
TMA<TIR VPL>0 VIÁVEL 
TMA>TIR VPL<0 INVIÁVEL 

Fonte: Autor 
 
Assim, considerando os dados 

apresentados, é possível verifica-se que o 
projeto de energia solar fotovoltaica resulta 
em uma opção sensivelmente viável, com 
vistas a diminuição de custos e como 
alternativa para diversificação energética do 
empreendimento. 
 

7. Identificação dos Riscos 
Vargas [6] cita que o gerenciamento dos 

riscos tem como função melhorar a 
compreensão da natureza do projeto, o que 
incluirá a participação dos membros do 
projeto, que deverão reconhecer as reais 
ameaças e oportunidades que se apresentam 
no projeto, os quais normalmente relacionam-
se ao tempo, à qualidade e ao custo.  

De acordo com o PMI [7], são 
identificados sete processos que são 
fundamentais para que exista um 
gerenciamento de risco ideal (quadro 1):  

 
 

Quadro 1 – Gerenciamento de Risco 
Gerenciamento de Risco 

Planejar o gerenciamento dos riscos 
Identificar os riscos 
Realizar a análise qualitativa dos riscos 
Realizar a análise quantitativa dos riscos 
Planejar as respostas ao risco 
Implementar respostas aos riscos 
Monitorar os riscos 

Fonte: Autor 
 

Para este artigo, será apresentada apenas 
a identificação dos riscos para o caso 
estudado.  

Sua identificação visa constatar com 
antecedência todos os fatores que podem 
afetar o projeto com o intuito de eliminar ou 
reduzir os riscos e visualizar novas 
oportunidades.  

Cabe enfatizar que identificar os riscos 
no planejamento do projeto ajuda a mitigar os 

obstáculos no desempenho do projeto, mas 
seu acompanhamento e identificação não se 
limitam a fase inicial já que os riscos podem 
estar presentes ao longo de todo o ciclo de 
vida do projeto, aparecendo à medida que o 
cronograma avança.  

Para o projeto em questão, é possível 
destacar alguns tipos de riscos: Riscos 
Técnicos, Riscos no Cronograma, Riscos 
Econômicos e Riscos Legais.  

Riscos Técnicos:  
a) Baixo desempenho do sistema devido às 

condições climáticas.  
b) Defeitos não cobertos pela garantia. 
Riscos no Cronograma:  
a) Atraso na entrega dos materiais;  
b) Demora na aprovação do projeto pela 

concessionária; 
c) Demora na licença de uso do sistema.  
Riscos Econômicos:  
a) Alteração das taxas cambiais elevando os 

custos dos equipamentos e do projeto; 
b) Aumento dos custos das manutenções; 
c) Substituição dos equipamentos antes do 

tempo previsto.  
Riscos Legais:  
a) Mudança na legislação na facilidade de 

implantação dos serviços on-grid;  
b) Mudança na legislação no incentivo à 

instalação de energias renováveis.  
 

8. Considerações Finais 
O estudo propôs verificar a viabilidade 

econômica e financeira para instalação de 
energia solar fotovoltaica para utilização na 
área comum de um prédio residencial, com o 
intuito de reduzir a conta de energia e 
também contribuir com o meio ambiente 
gerando a sua própria energia renovável.  

Foram retratados os pressupostos teóricos 
atinentes ao Gerenciamento de Projetos, 
aludindo suas definições, sob as perspectivas 
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de distintos autores, identificadas as fases que 
compõe um projeto, bem como apresentadas 
as áreas de conhecimento necessárias para a 
sua implementação.  

Além disso, buscou-se detalhar o 
levantamento de requisitos do projeto para 
que o estudo fosse realizado de maneira 
assertiva conforme as necessidades do 
condomínio.  

Os resultados analisados através do 
payback descontado, o valor presente líquido 
e a taxa interna de retorno, identificaram que 
o projeto de implantação de energia solar 
fotovoltaica como alternativa de redução de 
custos para este empreendimento é exequível 
e possibilitará um retorno financeiro em um 
prazo de 4 anos e 5 meses. 

Neste sentido, observa-se que utilizando 
a metodologia do payback descontado, ainda 
assim a execução do projeto mostra-se 
sensivelmente viável, haja vista que sua 
implementação pagar-se-á em um prazo 
inferior a 20% do tempo de vida útil do 
sistema.  

Também foram identificados alguns 
possíveis riscos para implementação do 
sistema fotovoltaico, que poderão acarretar na 
necessidade de adaptações ou alterações no 
estudo de viabilidade.  

Por fim, ressalta-se que o estudo da 
análise de viabilidade auxilia na tomada de 
decisão e tem como intuito afastar prováveis 
eventualidades e dispêndio que possam vir a 
ocorrer, propiciando a aprovação ou a 
rejeição do projeto, o que ocasionará em uma 
escolha mais sensata, e, no caso específico 
deste estudo, determinando a escolha pela 
instalação das placas solares.  
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10. Anexos  
 

ANEXO A 
 
 

Tabela 2 - Indicadores 

    
 

Item  Percentual 
 

 
INFLAÇÃO TARIFÁRIA (a.a) 0% 

 
 

DECAIMENTO GERAÇÃO 0,8% 
 

 
DESPESAS TOTAIS 10,0% 

 
 

TMA (a.a.) 10,0% 
 

    Fonte: Autor 
 
 

Tabela 3 – Cálculo de Viabilidade 

 
Fonte: Autor 

 
 

ANO INVESTIMENTO ECONOMIA FATURA 
ENERGIA ELÉTRICA

DESPESA COM 
MANUTENÇÃO

FLUXO DE CAIXA FLUXO DE CAIXA 
DESCONTADO

PAYBACK 
DESCONTADO

TIR

0 973.782,43-R$       973.782,43-R$           973.782,43-R$           973.782,43-R$      
1 293.687,00R$                  5.000,00R$           288.687,00R$           262.442,73R$           711.339,70-R$      
2 291.336,60R$                  5.250,00R$           286.086,60R$           236.435,21R$           474.904,50-R$      -29%
3 289.006,54R$                  5.512,50R$           283.494,04R$           212.993,27R$           261.911,23-R$      -6%
4 286.694,56R$                  5.788,13R$           280.906,44R$           191.862,87R$           70.048,35-R$        7%
5 284.400,66R$                  6.077,53R$           278.323,13R$           172.816,77R$           102.768,41R$      14%
6 282.125,97R$                  6.381,41R$           275.744,56R$           155.650,62R$           258.419,03R$      19%
7 279.868,23R$                  6.700,48R$           273.167,75R$           140.178,25R$           398.597,28R$      22%
8 277.629,70R$                  7.035,50R$           270.594,20R$           126.234,19R$           524.831,47R$      24%
9 275.408,12R$                  7.387,28R$           268.020,84R$           113.667,00R$           638.498,47R$      25%
10 273.204,62R$                  7.756,64R$           265.447,98R$           102.341,69R$           740.840,16R$      26%
11 271.019,20R$                  8.144,47R$           262.874,73R$           92.135,99R$             832.976,14R$      27%
12 268.851,86R$                  8.551,70R$           260.300,16R$           82.939,65R$             915.915,80R$      27%
13 266.700,34R$                  8.979,28R$           257.721,06R$           74.652,61R$             990.568,41R$      28%
14 264.566,90R$                  9.428,25R$           255.138,65R$           67.185,98R$             1.057.754,39R$   28%
15 262.450,41R$                  9.899,66R$           252.550,75R$           60.458,64R$             1.118.213,03R$   28%
16 260.350,87R$                  10.394,64R$         249.956,23R$           54.397,76R$             1.172.610,79R$   28%
17 258.268,28R$                  10.914,37R$         247.353,91R$           48.937,65R$             1.221.548,44R$   28%
18 256.201,51R$                  11.460,09R$         244.741,42R$           44.018,90R$             1.265.567,34R$   28%
19 254.151,69R$                  12.033,10R$         242.118,59R$           39.588,32R$             1.305.155,66R$   29%
20 252.118,82R$                  12.634,75R$         239.484,07R$           35.597,78R$             1.340.753,44R$   29%
21 250.101,77R$                  13.266,49R$         236.835,28R$           32.003,69R$             1.372.757,13R$   29%
22 248.101,67R$                  13.929,81R$         234.171,86R$           28.767,07R$             1.401.524,20R$   29%
23 246.116,26R$                  14.626,30R$         231.489,96R$           25.852,37R$             1.427.376,57R$   29%
24 244.147,80R$                  15.357,62R$         228.790,18R$           23.228,06R$             1.450.604,63R$   29%
25 242.194,03R$                  16.125,50R$         226.068,53R$           20.865,22R$             1.471.469,85R$   29%
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Resumo: 

Diversas são as teorias sobre liderança e como esta competência do 
gestor está vinculada a sua capacidade de engajar a equipe em busca do 
êxito do projeto, essencialmente no que tange qualidade, custo e prazo, 
aspectos considerados como os pilares da construção civil em todo o 
mundo. Este artigo busca abordar o tema de liderança situacional ao 
tentar identificar como profissionais brasileiros, atuando em uma 
empresa de construção civil em Angola alternam seus estilos de 
liderança de acordo com o grau de maturidade da equipe e desafios tais 
como: complexidade técnica do projeto, cronograma, orçamento e risco 
organizacional. Com intuito de atingir o objetivo foi desenvolvida uma 
pesquisa com 18 gestores. Os dados foram coletados, tratados e 
analisados segundo o modelo da Teoria de Hersey-Blanchard. Os 
resultados indicam, de uma forma geral, que os gestores entrevistados 
preferem optar pelos estilos de liderança que consideram o alto 
relacionamento junto a equipe, como o de treinamento e apoio, para 
enfrentar os desafios embutidos no cenário da construção civil em 
Angola. Este artigo ainda compara os resultados obtidos com pesquisas 
do mesmo contexto realizadas em outros países. 

 

 

 

1. Introdução 
O tema liderança dentro do cenário da 

construção civil tem sido cada vez mais 
discutido. Através de uma pesquisa 
relacionando sucesso do projeto com estilo de 
liderança do gerente, foi confirmado que as 
competências da liderança desenvolvidas 
pelos gerentes estavam correlacionadas com o 
sucesso do projeto quanto a custo, prazo e 
tempo, e que estilos de liderança variados 
seriam adequados a diferentes tipos de 
projetos [1].  

A falta de liderança por parte dos 
gerentes de obra é um dos problemas 
fundamentais relativos à falta de 
envolvimento e trabalho em equipe nos 
canteiros de obras [2]. 

A liderança situacional tem orientado os 
gerentes na adoção de estilos mais 
compatíveis com as decisões para efeito de 
influência. É uma tentativa para adaptar um 
determinado estilo de liderança específico às 
circunstâncias externas. A ideia geral é que 
um tipo de liderança será eficaz em uma 
situação, mas um tipo diferente de liderança 

mailto:dbravoborges@gmail.com
mailto:assed@poli.ufrj.br
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pode ser mais eficaz em outra. 
Historicamente, teorias de liderança 
situacional são demasiadas abstratas em 
termos de aplicações a situações específicas. 
No entanto, o conceito mantém considerável 
apelo intuitivo [3]. 

O desafio da liderança é ser flexível sem 
parecer fraco, ambíguo e injusto [4]. 

 

2. Apresentação do Estudo 
A República de Angola, ou popularmente 

Angola, é um país situado na região ocidental 
da África. De acordo com o Portal Oficial do 
Governo de Angola, o país alcançou a 
independência de Portugal em 11 de 
novembro de 1975.  

É um país potencialmente rico em 
recursos minerais dentre os quais se destacam 
o petróleo, gás natural, diamantes, fosfatos, 
ferro, cobre, magnésio, ouro e rochas 
ornamentais. Apresenta um PIB de 
aproximadamente 124 bilhões de dólares, 
segundo o Banco Mundial.  

Possui uma população de 
aproximadamente 26 milhões de habitantes, 
segundo o Recenseamento Geral da 
População e da Habitação de Angola 2014, 
aprovados em março de 2016, pelo INE - 
Instituto Nacional de Estatística – de Angola, 
sendo que o mercado de trabalho concentra 
cerca de 40% da população com 15 ou mais 
anos. 

O setor da construção civil é reconhecido 
por ser um segmento com grande 
responsabilidade na geração de empregos, 
alta rotatividade e enorme capacidade de 
absorção de mão-de-obra, especialmente de 
profissionais menos qualificados, de baixa 
produtividade e socialmente mais 
dependentes e com grande sensibilidade às 
características culturais. É um setor 
extremamente competitivo, no qual a busca 
por efetividade e por qualquer outro elemento 
que agregue uma vantagem competitiva as 
empresas deste segmento é constante. 

Países em desenvolvimento possuem 
uma grande carência por liderança na 

construção civil. Uma avaliação realizada 
com estes países indica que eles reportam a 
maior quantidade de projetos com baixo 
desempenho, tais como extrapolação de 
custos e prazos, baixa qualidade no serviço 
prestado, defeitos técnicos, pouca 
durabilidade e a falta de políticas de 
segurança, saúde e meio ambiente [5].  

É evidenciado também, que o 
gerenciamento de projetos nestes países é 
alvo de diversos problemas, devido à natureza 
das indústrias e dos seus ambientes 
operacionais [6]. 

Diante deste contexto de poucos estudos 
realizados sobre o tema de liderança na 
construção civil aplicados em países em 
desenvolvimento econômico, este artigo 
busca agregar valor ao que tem sido discutido 
atualmente e ser uma base comparativa para 
estudos futuros. 

O estudo sobre liderança ainda é 
importante, pois esta competência em 
conjunto com planejar, executar e 
acompanhar, é uma das funções básicas de 
um gestor de projetos inserido no setor da 
construção civil. 

Os líderes precisam estar conscientes dos 
vários estilos de liderança e aprender qual 
estilo aplicar no momento certo. Não se pode 
liderar pessoas como no passado recente se o 
principal objetivo for alavancar talentos e 
melhorar performance [4]. 

 
3. Objetivos 
Todos os gestores são líderes. O fato de 

um projeto ter sido bem-sucedido ou não 
depende de como este gestor conduz a equipe 
perante os desafios encontrados. 

O objetivo deste artigo é analisar os 
gestores brasileiros atuando em uma empresa 
de construção civil em Angola, identificar o 
estilo de estilo de liderança adotado em 
virtude do grau de maturidade das equipes e 
de desafios atrelados ao desenvolvimento de 
projetos, tais como: complexidade técnica do 
projeto, cronograma, orçamento e risco 
organizacional. 
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O estudo ainda busca comparar o 
resultado obtido, através da pesquisa 
realizada com gestores, com o descrito na 
Teoria de Hersey-Blanchard e demais estudos 
realizados em outros países dentro do mesmo 
contexto. 

 
4. Revisão de literatura 
Liderança. Conhecimento, habilidades e 

comportamentos necessários para orientar, 
motivar e dirigir uma equipe, para ajudar a 
organização a atingir suas metas de negócio 
[7]. 

Diversos modelos de compreensão acerca 
de liderança foram elaborados ao longo do 
tempo. Uma breve retrospectiva histórica 
acerca desse tema indica que:  

“as primeiras discussões sofisticadas do 
processo de liderança talvez sejam 
oferecidas por Maquiavel, no século XVI(...) 
A liderança eficaz, segundo Maquiavel, era 
uma questão de manutenção de um fluxo 
adequado de informações precisas sobre os 
assuntos a serem decididos e, ao mesmo 
tempo, a consideração das melhores 
alternativas, de modo a permitir que as 
ações decisivas fossem tomadas” [8]. 
O fato é que o estudo sobre liderança 

fascina, e permite diversas interpretações. 
Liderança não equivale a controle ou 
prestígio, autoridade ou tomada de decisão, 
nem em identificar liderança com qualquer 
atividade de pessoas em cargos importantes. 
As qualidades de um líder também precisam 
ser relacionadas à situação vivenciada e à 
natureza de seus seguidores [9]  

O estudo do estilo de liderança e sua 
eficácia no gerenciamento de projetos é 
bastante relevante para a indústria da 
construção, porque os gerentes têm que 
assumir papéis diferentes em cada situação 
[10]. 

A evolução das teorias sobre liderança ao 
longo do tempo até as abordagens trazidas 
pelas teorias contingenciais consegue mudar a 
visão de liderança clássica, na qual o líder 
comanda e controla dando instruções e 
direcionamento, para um novo modelo de 

liderança, onde o líder percebe o ambiente em 
que está inserido e define suas ações. 

A liderança pode ser observada como a 
influência, ou a arte, habilidade ou processo 
de influenciar as pessoas a trabalharem para a 
realização do grupo ou de metas e objetivos 
organizacionais mais amplos [11].  

Dentro deste contexto de liderança 
contingencial dois modelos devem ser 
abordados, a teoria de liderança contingencial 
de Fiedler (1967) e a teoria da liderança 
situacional de Hersey & Blanchard (1984). 

A ideia principal da Teoria de Fiedler é 
que a personalidade, estilo ou comportamento 
de líderes eficazes depende dos requisitos da 
situação em que os líderes se encontram [12]. 

Fiedler acredita que o estilo de liderança 
básico do indivíduo é um fator chave para a 
eficácia da liderança, e criou um modelo de 
contingência sustentado no teste Least 
Preferred Coworker (LPC). O teste indica a 
maneira pela qual um funcionário responderá 
ao seu "colega de trabalho menos preferido", 
dada a falha situacional. Esta pontuação LPC 
é então um indicador da tarefa da pessoa ou 
motivação relacional [13]. 

A “Teoria de Liderança Situacional ou 
Modelo de Efetividade do Líder ou Teoria do 
Ciclo de Vida”, desenvolvido por Paul Hersey 
e Kenneth Blanchard, introduz que a 
liderança eficaz é alcançada selecionando o 
estilo de liderança que mais se adequa ao grau 
de maturidade da equipe. O nível de 
maturidade da equipe pode ser definido como 
“a capacidade e a disposição da pessoa de 
assumir a responsabilidade de dirigir seu 
próprio trabalho”. Os autores salientam que a 
maturidade diz respeito somente a suas 
tarefas específicas, de modo que não se deve 
classificar um indivíduo ou um grupo como 
maturo ou imaturo de modo geral [14]. 

Nesta Teoria são definidos quatro estilos 
de liderança baseados no comportamento 
tarefa e comportamento de relacionamento do 
líder para com a sua equipe: 
Direcionar – O líder determina o que deve ser 
executado, dando instruções específicas e 
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acompanhando de perto o desenvolvimento 
das atividades; 
Treinar – O líder explica as decisões e 
fornece esclarecimentos a equipe 
disseminando conhecimento e contribuindo 
para o crescimento dos liderados; 
Apoiar – O líder compartilha ideias e envolve 
a equipe no processo de tomada de decisão; 
Delegar – O líder entrega a responsabilidade 
pelas decisões e implementação a equipe. 

 
Figura 1 – Modelo de liderança Situacional 

 
Fonte: Adaptado de Hersey e Blanchard [14] 

 

Considerando as diversas fases do ciclo 
de vida do projeto e os diversos stakeholders 
envolvidos em cada etapa, é esperado um 
comportamento diferente do gerente de 
projeto [15]. 

O gerenciamento de projetos pode ser 
definido como a arte e a ciência de coordenar 
pessoas, equipamentos, materiais, dinheiro e 
cronogramas para concluir um projeto 
especificado dentro das restrições de tempo, 
orçamento e qualidade para a satisfação de 
todos os envolvidos [7,16]. 

No entanto, existem estudos limitados 
conduzidos especificamente para investigar 
os estilos gerenciais dos gerentes de projetos 
como líderes. Além disso, os estudos 
anteriores prestam pouca atenção a fatores 
situacionais potencialmente importantes que 

definem o contexto no qual se espera que os 
gerentes de projeto funcionem [17] 

Uma pesquisa realizada com quarenta e 
seis gestores de projetos atuando no setor da 
construção civil em Surabaya – Indonésia 
revelou que eles preferem o comportamento 
voltado para tarefas no qual o estilo de 
liderança mais adotado é o treinamento 
Surabaya [11]. Outra pesquisa, realizada em 
uma Empresa de construção civil, também na 
Indonésia, indicou que o estilo mais adotado 
pelos gestores é o de apoio [18]. 

Um estudo realizado na Nigéria, com 
sessenta gerentes de projetos atuando no setor 
da construção nas cidades de Lagos e Abuja 
informou que a maioria dos gestores 
entrevistados adota um estilo de liderança 
voltado para o alto comportamento tarefa e 
alto comportamento relacionamento (apoio) 
[19].  

Em Hong Kong, uma análise elaborada 
com engenheiros civis líderes de equipes de 
projetos e com líderes que atuavam na 
execução da obra propriamente dita, 
identificou que não há um estilo de liderança 
predominante na indústria de construção de 
engenharia civil local, embora os estilos apoio 
e direção tenham sido mais dominantes [20]. 
No Oriente Médio, uma pesquisa similar 
revelou que um alto nível de produtividade 
pode ser alcançado quando os gerentes de 
obra adotam um estilo de liderança altamente 
orientado a tarefas e funcionários [20].  

No sul da Florida, a pesquisa realizada 
com profissionais da construção civil 
constatou que o estilo de liderança mais 
adotado é o voltado para o alto 
comportamento de tarefa e alto 
comportamento de relacionamento 
consequentemente sendo o estilo de 
treinamento o mais utilizado [21]. 

 
5. Metodologia de Pesquisa 
A metodologia utilizada neste trabalho 

consiste na identificação das questões a serem 
respondidas pelo artigo, seguido de uma 
pesquisa abrangente sobre o tema liderança, 
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direcionando o estudo para a teoria da 
liderança situacional. 

Após esta definição foram traçados os 
objetivos e consequentemente iniciou-se a 
fase de pesquisa, a qual é composta pela 
coleta de dados realizada através de um 
questionário.  

Esta ferramenta foi utilizada com intuito 
de gerar informação (resultados) que 
permitissem uma análise criteriosa e 
discussão. Dentro dessa avaliação, comparou-
se os resultados obtidos com os esperados 
pela Teoria da Liderança Situacional e com os 
resultados apresentados em outras pesquisas.  

Após esta tratativa conclui-se o estudo 
com identificação do tipo de liderança mais 
empregado por gestores brasileiros e Angola. 

O questionário foi elaborado de forma 
simples e objetiva, com 16 perguntas de 
múltipla escolha, devido à importância de se 
facilitar as respostas por parte dos 
entrevistados e assim obter o maior número 
possível. 

Ele foi modelado através de uma 
ferramenta gratuita do Google denominada 
“Google Formulário” e é composto por três 
seções com o objetivo de caracterização do 
líder (primeira seção com 4 perguntas), 
caracterização da equipe (segunda seção com 
4 perguntas) e a análise de liderança 
situacional (terceira seção com 8 perguntas). 

A primeira seção concentrou-se em 
identificar algumas características básicas do 
líder como nível de formação, nível de 
experiência profissional, tempo de atuação 
em Angola e o grau de motivação para atuar 
neste país.  

Já a segunda seção objetivou identificar, 
também, algumas características da equipe, as 
perguntas foram basicamente as mesmas da 
primeira seção.  

A terceira seção foi elaborada com 
intuito de identificar como o líder alterava o 
seu estilo de liderança defronte situações de 
prazos, complexidade técnica, risco 
organizacional e orçamento. Foram 
elaborados questionamentos da seguinte 

forma “Qual estilo de liderança você adotou 
com sua equipe quando enfrentou um projeto 
com alto grau de complexidade técnica?“ na 
qual o entrevistado deveria escolher uma 
dentre as quatro alternativas possíveis de 
estilo de liderança (direcionamento, 
treinamento, apoio e delegação). 

 
 

Figura 2 – Metodologia Empregada 

 
Fonte: O autor 

 

A ferramenta utilizada permitiu a 
disseminação do questionário via e-mail e 
aplicativo de telefone. O espaço amostral da 
pesquisa foi restringido a gestores brasileiros 
atuando em Angola, líderes de equipes 
formadas por no mínimo um profissional 
angolano. Não houve restrição de profissão, 
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ou seja, o questionário foi respondido por 
engenheiros e administradores basicamente. 

O grau de maturidade (GM) da equipe foi 
definido a partir da multiplicação, da resposta 
escolhida pelo líder, do nível de experiência 
da equipe (Exp), capacidade técnica, de 1 a 5, 
pela motivação da equipe perante os projetos, 
de 1 a 5, (GM = Exp*M), figura 2. Dessa 
forma, se o resultado desta multiplicação 
variar de 1 a 5 a equipe é considerada de 
baixa maturidade, variação de 6 a 15, 
maturidade moderada e de 16 a 25, alta 
maturidade. 

 
6. Caracterização dos Entrevistados 
Ao todo foram obtidas 18 respostas, cada 

líder respondeu uma única vez ao 
questionário. O grupo se demonstrou 
homogêneo. 

Dos líderes entrevistados, 50% possui 
ensino superior, 45% possui pós-graduação 
ou mestrado e 5% possui apenas o ensino 
médio. Com relação ao tempo de experiência 
profissional (carreira), é possível verificar que 
50% possui de 10 a 20 anos de experiência, 
22% possui de 5 a 10 anos, 16% mais de 30 
anos e 12% de 20 a 30 anos de carreira. 

Com relação ao tempo de atuação em 
Angola, identificou-se que 50% atuava no 
país entre 5 e 10 anos, 33% entre 10 e 20 
anos, 12% estavam nos primeiros 5 anos e 5% 
de 20 a 30 anos.  

Questionados sobre a motivação para 
atuar em Angola, em uma escala de 1 a 5, 
onde 1 significa baixa motivação e 5 alta 
motivação, 61% dos entrevistados respondeu 
que estava com grau 5, 22% com grau 4 e 
8,5% responderam que estavam com grau 3 e 
a mesma porcentagem com grau 2. Não foram 
registradas respostas de grau 1 para 
motivação. 

 

7. Caracterização das Equipes 
Os entrevistados foram questionados 

acerca de suas equipes também. Em relação 
ao nível escolaridade foi identificado que 

50% das equipes era formada por pessoas 
com nível técnico, 33% possuía nível superior 
e 17% ensino médio apenas. Não foram 
identificas pessoas com pós-graduação ou 
mestrado. 

Com relação a faixa etária dos liderados, 
a grande maioria (72%) estava possuía entre 
30 e 40 anos, 22% entre 20 e 30 anos e 6% 
acima dos 40 anos.  

Questionados sobre o nível de 
experiência das equipes em uma escala de 1 a 
5, onde 1 significa pouca experiência e 5 
muita experiência, 39% dos entrevistados 
atribuiu grau 4, outros 39% atribuíram grau 3 
e 22% optaram pelo grau 2. Não houveram 
respostas com grau máximo nem mínimo. 

Quanto ao nível de motivação que a 
equipe apresentava perante os projetos, 
também avaliado em uma escala de 1 a 5, 
sendo o menor a representação de baixa 
motivação e o maior grau a de alta motivação, 
56% dos líderes atribuíram grau 4 a 
motivação da equipe, 33% disseram que 
estavam altamente motivadas (grau 5) e 11% 
atribuíram grau 3. 

Com as respostas sobre o nível de 
experiência da equipe e motivação foi 
possível definir o grau de maturidade das 
equipes, conforme a métrica estabelecida e 
explicada anteriormente. Neste caso, 
nenhuma equipe foi definida com grau de 
maturidade baixo. Houve uma divisão 
igualitária entre equipe com maturidade 
moderada e com maturidade alta (50% para 
cada). 

 

8. Resultados e Discussões 
Com relação ao estilo de liderança mais 

utilizado, de uma maneira geral, verificou-se 
que o comportamento voltado para alto 
relacionamento e baixa tarefa (apoio) e o 
comportamento voltado para alto 
relacionamento e alta tarefa (treinamento) são 
os mais empregados pelos gestores, seguidos 
por direcionamento e delegação. 

Este resultado é de certa forma 
compatível com o estabelecido na Teoria de 
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Liderança Situacional de Hersey e Blanchard, 
levando-se em consideração o grau de 
maturidade da equipe de moderado a alto, no 
qual as opções de estilo de liderança a serem 
adotados recairiam sobre apoio e delegação. 

Relativamente aos demais estudos 
apresentados anteriormente, o resultado 
obtido está bem mais coerente, pois todos 
apresentaram os estilos de liderança de apoio 
e treinamento como sendo os mais utilizados. 

Esta pesquisa também permite 
correlacionar o estilo de liderança adotado 
pelo gestor diante dos desafios vivenciados na 
construção civil. Foi possível identificar que 
em projetos com prazo exíguo, alto risco 
organizacional e com orçamento restrito, a 
maioria dos entrevistados opta por um estilo 
de liderança de direcionamento, apesar de 
terem definidos as equipes com grau de 
maturidade de moderado a alto. Para projetos 
de alta complexidade técnica a maioria dos 
gestores opta por treinamento. 

 
 

Figura 3 – Estilo de Liderança Adotados Projetos 
Desafiadores 

 
Fonte: O autor 

 

Para projetos com um menor nível de 
desafio, como folgas no cronograma e 
orçamento adequado o estilo mais adotado é o 
de apoio e para projetos de baixo risco e baixa 
complexidade técnica é o momento escolhido, 
pela maioria dos gestores, para delegação. 

 
 

Figura 4 – Estilo de Liderança Adotados Projetos 
Pouco Desafiadores 

 
Fonte: O autor 

 

Estes resultados mostram que no cenário 
da construção civil, o grau de dificuldade que 

envolve o projeto a ser executado também 
influencia no estilo de liderança a ser adotado 
pelo gestor, quanto mais complexo o projeto 
maior a tendência a escolher o 
direcionamento. 

Este fato pode estar atrelado as 
peculiaridades do setor da construção civil, 
ambiente externo, cultura organizacional e 
fatores psicológicos dos líderes associados ao 
senso de responsabilidade. 

Pierre Case e Paul Claudel apresentam 
três novos critérios para que o líder possa 
definir de forma adequada qual estilo adotar 
avaliando a situação do negócio, equipe de 
trabalho e cultura organizacional, e concluem 
que o líder ativo deve estar ciente da situação 
em que está enfrentando, conhecer as 
características de sua equipe e o ambiente 
organizacional ao qual está inserido [4]. 

 

9. Conclusão 
Os gestores brasileiros atuando em uma 

empresa de construção civil em Angola, em 
geral, tendem a adotar estilos de liderança 
voltados para alto relacionamento e alta tarefa 
e alto relacionamento e baixa tarefa, 
treinamento e apoio respectivamente. Esta 
tendência é de certa forma compatível com a 
Teoria de Hersey e Blanchard e é compatível 
também com os resultados de pesquisadas 
realizadas em outros países como Indonésia, 
Nigéria, Hong Kong, Oriente Médio e 
Flórida. 

Verificou-se ainda uma tendência dos 
gestores a optarem por um comportamento de 
baixo relacionamento e alta tarefa 
(direcionamento) em projetos com prazo 
exíguo, alto risco organizacional e com 
orçamento restrito, mesmo com equipes de 
maturidade moderada a alta, indo contra a 
Teoria de Hersey e Blanchard. 

O fato é que o grupo de gestores 
analisados possui uma tendência a optar por 
estilos de liderança voltados para o alto 
relacionamento, isso pode ser uma 
característica cultural intrínseca na população 
brasileira e/ou o entendimento sobre as 

Estilo de Liderança Curto Prazo Alta 
Complexidade

Alto Risco Orçamento 
Restrito 

Direcionamento 39% 39% 61% 44%
Treinamento 33% 44% 33% 33%
Apoio 28% 17% 6% 17%
Delegação 0% 0% 0% 6%

Estilo de Liderança Longo Prazo Baixa 
Complexidade

Baixo Risco Orçamento 
Adequado

Direcionamento 0% 6% 6% 6%
Treinamento 39% 6% 6% 33%
Apoio 44% 28% 39% 50%
Delegação 17% 61% 50% 11%
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condições econômicas e sociais do país em 
que estão atuando. 

Diante dos resultados alcançados, 
verifica-se uma linha de pesquisa com intuito 
de tentar compreender o motivo pelo qual os 
gestores têm optado tão pouco pela delegação 
no setor da construção civil. 
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